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Apresentação  

É com grande satisfação que apresento os Anais da III Jornada de Pesquisa do POSURB-ARQ.  

A I Jornada foi denominada ñJORNADA DE PčS-GRADUAÇÃO POSURB-ARQ & 

CAPES/MES/CUBAò e teve como objetivo apresentar os resultados da pesquisa intitulada 

ñCidade, habita­«o e patrim¹nio. Experi°ncias compartilhadas entre as cidades Campinas (S«o 

Paulo) e Santiago de Cubaò, desenvolvida com apoio da CAPES de 2014 a 2018, sob a 

coordenação da profa. dra. Maria Cristina da Silva Schicchi da PUC-Campinas e da profa. Dra. 

Milene Soto Suárez da Universidad de Oriente, de Cuba. Nesta oportunidade também foram 

apresentadas e debatidas pesquisas em andamento dos alunos do POSURB-ARQ, a partir de 

artigos selecionados por avaliação cega por pares. 

Em 2019 a II Jornada teve como tema nas mesas da manhã LINHAS DE PESQUISA EM 

ARQUITETURA E URBANISMO: CONCEPÇÃO E IDENTIDADE DOS PROGRAMAS, com o 

diálogo entre nossos docentes e coordenadores e professores de Programas voltados à 

Arquitetura, Urbanismo e Território de outras instituições, mantendo-se as tardes para 

apresentação das pesquisas selecionadas de alunos.  

Em 2020, no contexto da pandemia da Covid-19, que expôs à população mundial a crise 

humanitária principalmente nas cidades e suas condições físicas e operacionais de isolamento 

e limpeza pública e pessoal nas cidades, escolheu-se o tema PÓS-GRADUAÇÃO EM 

ARQUITETURA E URBANISMO: EMERGÊNCIAS E PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SUL 

GLOBAL. A internacionalização almejada pela política de Pós-graduação no nosso Programa 

foca agora na formação de um Centro de Estudos Urbanos Latino-americanos, com ampliação 

das colaborações Sul-Sul e vê-se frente a dificuldades de mobilidade física, mas a 

intensificação da troca de informações e de pesquisas colaborativas, sobre saúde, doença e 

espaço construído usado, vivido nas práticas da solidariedade.  

Dia 8 agosto de 2020 o Brasil alcançou a triste marca de 100 mil pessoas mortas pela COVID 

19. No final do mês, já eram mais de 120 mil. Em todo o mundo, mais de 840 mil vidas perdidas. 

Estimam-se quase 4 milhões de casos já confirmados aqui, e 25 milhões em todo o mundo 

(Johns Hopkins Universtiy) Os países buscam a ciência para a vacina, mas não para uma 

estrutura para cuidado e o apoio socioeconômico, as classes mais desfavorecidas, os 
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migrantes, são obrigados a ir trabalhar, principalmente do hemisfério sul e a população negra 

dos Estados Unidos. Já se fala em crise de moradia mesmo nas grandes cidades dos países 

ricos, se não houver distribuição de renda mínima.  

As desigualdades socioespaciais se explicitam, trazendo aqueles desafios estruturais para o 

presente. Como adaptar os espaços e seus usos, como manter-se saudável, ao menos 

fisicamente? Os problemas crônicos explodem com as emergências e nosso desafio científico 

e político leva à necessidade de pensar a pesquisa para maior abrangência social, notadamente 

as cidades, seus centros, espaços periféricos e rurbanos nos países do hemisfério sul.  

Como nas outras edições no evento anual, tivemos no período da manhã conferências e mesas 

para discussão do tema entre nossos docentes, no contexto dos seus grupos de pesquisa e 

convidados. O período da tarde reserva-se à apresentação e discussão das pesquisas em 

andamento nos cursos de Mestrado e Doutorado do POSURB-ARQ com docentes convidados. 

Nesse ano também convidamos para envio de trabalhos os alunos do Curso de Mestrado em 

Arquitetura e Urbanismo iniciado em 2019 na UNIVAG/MT, em associação com a PUC 

Campinas. A III Jornada teve 150 participantes, através da Plataforma Teams e do YouTube 

(Transmissão do NAU- Núcleo de Apoio Discente). Os Anais contêm os resumos expandidos 

de oito páginas de cada trabalho. 

 

Laura Machado de Mello Bueno  

Coordenadora do curso de Pós-Graduação em  

Arquitetura e Urbanismo da PUC Campinas 
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DIREITO À CIDADE INSURGENTE 

Right to the insurgente city 

LINHA DE PESQUISA: Projeto, inovação e gestão em Arquitetura e Urbanismo 

CILENTO, Bruna Pimentel1 

SANTOS JUNIOR, Wilson Ribeiro dos2 

PALAVRAS-CHAVE: Direito, cidade insurgente, ñMarielle Vive!ò. 
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INTRODUÇÃO 

No atual cenário político brasileiro, em que ocorrem duras reformas de direitos sociais, tornam-

se indispensáveis os movimentos que expõem e atualizam a luta pelo direito à cidade 

insurgente. A Ocupação do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) no 

município de Valinhos (SP) denominada ñMarielle Vive!ò insurge-se contra o status quo da 

propriedade privada e da dicotomia cidade-campo, a partir da mobilização dos ocupantes que 

anseiam pela possibilidade de usufruírem coletivamente da terra, implementando uma 

produção agroecológica e de moradia digna livres da pressão e da nocividade da produção 

em massa exigidas no agronegócio convencional e no consumo dirigido do mercado 

imobiliário. A fazenda ocupada - que se encontrava sem qualquer uso há décadas - pertence 

à sociedade imobili§ria ñFazenda Eldorado Empreendimentos Imobili§rios LTDAò, e se situa 

na Macrozona Rural Turística e de Proteção e Recuperação de Mananciais, ao mesmo tempo 

é classificada na Lei Municipal de Uso e Ocupação do Solo (VALINHOS, 2007), como área 

de futura expansão urbana. Esse aparente paradoxo da lei, desnuda que a legislação muitas 

vezes favorece a alteração do rural em urbano, beneficiando o mercado imobiliário. 

Ocupa­»es como ñMarielle Vive!ò rompem essa l·gica de domina­«o, ao reivindicarem, 

 
1 advogada, doutoranda em Arquitetura e Urbanismo na linha de pesquisa ñProjeto, inova­«o e gest«o em 
Arquitetura e Urbanismoò, pelo Programa de P·s-graduação em Arquitetura e Urbanismo (POSURB-ARQ) da 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas). E-mail: brunapimentel@aasp.org.br 
2 professor orientador, Doutor, no Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo da Pontifícia 
Universidade Católica de Campinas (PUC-Campinas). Integra a linha de pesquisa ñProjeto, inovação e gestão em 
Arquitetura e Urbanismoò. E-mail: wilson@puc-campinas.edu.br 
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mediante o uso e a ocupação, um outro tipo de relação com a terra, com a urbanidade e com 

a cidade. 

DESENVOLVIMENTO: POSSE PARA QUE E PARA QUEM? 

Nesta trabalho são analisadas, através de pesquisa bibliográfica, legislativa, documental e de 

campo, as ocupações de caráter urbano, inseridas na Macrozona Rural do Eixo de 

Irregularidade Fundiária Valinhos-Itatiba33 e a fissura fundiária imposta pela Ocupação do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) denominada ñMarielle Vive!ò, a qual 

reivindica a manutenção dos aspectos rurais da terra ocupada, em meio a todas as 

urbanidades pungentes nessa conex«o metropolitanizada e em contraposi­«o ¨ ñvontade 

pol²ticaò do administrador público, o qual pode decidir figurar ou não como promotor da 

regularização fundiária de interesse social e promover Plano Diretor e política de uso e 

ocupação do solo que facilite ou dificulte a regularização. 

O município de Valinhos (SP), localizado na Região Metropolitana de Campinas (RMC), 

possui cerca de 129 mil habitantes e, ao menos, 27 ocupações irregulares distribuídas pelo 

território, em zonas rurais, urbanas, APA`s (Áreas de Proteção Ambiental) e áreas de risco, 

formando bolsões de pobreza e de riqueza dispersos. 

Apenas 12 (doze) dessas 27 (vinte e sete) ocupações mapeadas fazem parte da zona urbana 

concentrada. E mais, há 13 ocupações mapeadas que se enquadram em interesse social. 

Todavia, somente 04 (quatro) dessas estão inseridas na listagem municipal de regularização 

(Tab. 01), e apenas a ñMarielle Vive!ò reivindica a regularização fundiária rural e não a 

regularização fundiária urbana (REURB), tendo se consolidado posteriormente ao dia 22 de 

dezembro de 2016, data limite de ocupação para a aplicação da nova lei. 

Comparada a listagem de núcleos urbanos informais em processo de regularização junto à 

Prefeitura de Valinhos (Tab. 01) com as 27 ocupações irregulares mapeadas nesta pesquisa 

verifica-se que há 03 (três) em zona rural; 06 em zona urbana isolada, modificadas para 

urbanas para o fim de regularização fundiária, e apenas uma é de interesse social: o São 

 
3 Denominação criada durante a pesquisa, para caracterizar a conformação das ocupações de caráter urbano 
concentradas nos trechos viários denominados Estrada Municipal dos Jequitibás (antiga Valinhos-Itatiba) e 
Estrada Municipal para o Clube de Campo, no município de Valinhos, divisa com o município de Itatiba, Estado 
de São Paulo 
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Bento do Recreio, que se encontra na Estrada Municipal para o Clube de Campo (divisa com 

o município de Itatiba/SP). 

 
Tabela 01: Tabela de Núcleos urbanos informais incluídos na REURB pela Prefeitura de Valinhos, a partir 

da Lei 13.465/2017. Fonte: Prefeitura do Município de Valinhos, 2019. 
A Ocupa­«o ñMarielle Vive!ò, articulada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra 

localizada no Eixo de Irregularidade Fundiária Valinhos-Itatiba (Fig. 01), na antiga estrada 

para Itatiba (Estrada dos Jequitibás), ocorreu com a mobilização de seus ocupantes que 

anseiam por moradia digna e pela possibilidade de usufruírem coletivamente da terra com a 

produção agroecológica, livre da pressão e da nocividade da produção em massa exigidas no 

agronegócio convencional. 

Há um movimento especulativo para a expansão do perímetro urbano no Eixo de 

Irregularidade Fundiária Valinhos-Itatiba que segue a lógica da Região Metropolitana de 

Campinas (RMC) para a reprodução do espaço e do capital imobiliário, valendo-se da 

produção de moradia para as classes sociais de maior poder aquisitivo. 

A ocupação iniciou-se em 14 de abril de 2018, data proposital, já que o MST estava não só 

reivindicando o uso de uma terra ociosa, como protestando pelo assassinato, por milicianos4, 

 
4 Pessoas pertencentes a organizações paramilitares armadas, que podem ou não integrar oficialmente às forças 
armadas ou à Polícia Civil e Militar, cujo objetivo é o exercício de poder sobre os cidadãos de determinado território, 
com a finalidade de praticar crimes e obter vantagens ilícitas, tais como em relação ao controle do tráfico de drogas 
e à extorsão de comerciantes e moradores de áreas por eles controladas. 
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da Vereadora eleita pelo município do Rio de Janeiro, Marielle Franco, mulher negra, lésbica, 

moradora da favela da Maré (RJ) e defensora de direitos humanos e do acesso à terra e à 

moradia aos mais pobres, um mês antes, no dia 14 de março de 2018. 

 
Figura 01: Localização do Acampamento Marielle Vive! Fonte: autoria própria e SOUZA, Simone B, 2019. 

A fazenda ocupada possui cerca de 2.400 moradores e 1.390 unidades, sendo a maioria 

moradias em lona, madeira ou em taipa, e edificações degradadas em alvenaria, da antiga 

granja que funcionou no local décadas atrás, conforme se observa nas Figuras 02 e 03.  Situa-

se no Km 07, da estrada dos Jequitibás, registrada nas matrículas no. 19.555 e 19.556, do 1º. 

Cart·rio de Registro de Im·veis de Campinas, em nome da empresa societ§ria ñFazenda 

Eldorado Empreendimentos Imobili§rios LTDAò. Pertence ao perímetro rural do município, na 

Macrozona Rural Turística e de Proteção e Recuperação de Mananciais, no zoneamento 

denominado 5Bx* - Zona de Predominância Turística/Residencial II (de futura expansão 

urbana), ou seja, em área de especial proteção à reserva de água para captações futuras e 

ao mesmo tempo de ñfutura expans«o urbanaò. Tal contradi­«o est§ ñpermitidaò na Lei de Uso 

e Ocupação do Solo vigente em Valinhos. (VALINHOS, 2007). 
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Figura 02: Foto da Fazenda ñS«o Eldoradoò, antes da ocupa­«o. Figura 03 ï Foto aérea do Acampamento 

ñMarielle Vive!ò. Fonte: Reprodu­«o/ EPTV, 2018. 

DISCUSSÃO 

Segundo o processo de reintegração de posse5 (TJ/SP, 2018) movido pela empresa, o 

acampamento ñMarielle Vive!ò ocupa 245.000,00 mĮ do total de 342.444,59 mĮ, 

correspondentes ao perímetro total da fazenda e localiza-se no Eixo de Irregularidade 

Fundiária Valinhos-Itatiba5, aonde se encontram as ocupações ou núcleos urbanos informais 

denominados ñS«o Bento do Recreio, Biquinha, Cisalpina Park e Clube de Campo Valinhos. 

Essas ocupações tiveram em comum, além da localização, ocorrerem em imóveis rurais não 

produtivos do ponto de vista da atividade agrária. A diferença mais flagrante entre elas é que 

apenas a ocupa­«o ñMarielle Vive!ò enfrenta a discuss«o da propriedade. As demais partiram 

da iniciativa e/ou anuência direta de seus respectivos proprietários, que agiram ou anuíram 

para que o parcelamento irregular do solo rural acontecesse como se urbano fosse. 

De acordo com o que apurou o arquiteto e pesquisador Giovani Gabrielli (GABRIELLI, 2018), 

a ocupa­«o ñMarielle Vive!ò situa-se numa §rea conhecida como ñRegi«o dos Lagosò, onde 

um grupo de empreendedores imobiliários pretende executar um projeto de loteamento de 

uso misto, com predominância residencial, ou seja, sem qualquer geração de ativos para o 

agronegócio ou para a agroecologia. 

O projeto prevê a implantação de aproximadamente 4.121 lotes de 1.800 m², 3.953 lotes 

residenciais e 528 lotes comerciais numa área total de 11.414.423,18 m² (GABRIELLI, 2018). 

É imperioso destacar que a proprietária da fazenda ocupada pelo MST consta como sendo a 

sociedade comercial ñFazenda Eldorado Empreendimentos Imobili§rios LTDAò, que tem por 

 
5 Processo Judicial de Reintegração de Posse no.  1001352.39.2018.8.26.0650. TJ/SP, 2018. 
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finalidade a realização de empreendimentos, tais como condomínios e loteamentos fechados 

e não a produção agropecuária. Referida proprietária intenta judicialmente a reintegração de 

posse da área, obtendo sentença em 1ª. Instância favorável, com base em contrato de 

arrendamento do pasto para criação de gado, firmado em 2009, expirado há cerca de 7 anos 

e sem comprovação nos autos da execução da atividade nos últimos anos. Contudo o 

processo continua a correr em 2ª. Instância do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Frise-se que a Prefeitura de Valinhos não é parte no processo judicial, mas foi chamada a 

prestar informações, uma vez que é a responsável pelo ordenamento e ocupação do solo do 

município. Entretanto assumiu uma postura de proteção ao direito de propriedade e uma de 

suas principais alegações para refutar a ocupação, foi que esta encontra-se em Macrozona 

Rural de Especial Proteção e Recuperação de Mananciais, deixando de informar que nessa 

mesma Macrozona existem outras ocupações que se encontram inseridas no programa 

municipal de Regularização Fundiária Urbana.Dos parcelamentos de solo irregulares 

mapeados, há pelo menos dois núcleos urbanos informais fechados, de alto padrão, que 

também se encontram em Macrozona Rural, o Green Golf e o La Campagne (Fig. 04), situados 

na divisa de Valinhos com o município de Campinas, próximos à Rodovia Dom Pedro I, sentido 

Itatiba. 

Tal fato demonstra que a luta pelo direito à posse de ocupações no município de Valinhos 

passa pela intenção política daqueles que administram o território, os quais podem advogar a 

favor ou contra a ocupação em zona rural, a depender da classe social de seus ocupantes e 

dos interesses em jogo. 

 

Figura 04: Imagem do n¼cleo urbano informal ñLa Campagneò. Fonte: ILG, Oliver, 2018. 
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É justamente na morfologia do espaço ocupado que se encontra o entrave da figura do direito 

¨ cidade. O Acampamento ñMarielle Vive! ò se insurge n«o s· contra a sociedade empresarial 

proprietária da área ocupada, mas contra o método e a forma de ocupação impostos ao vetor 

Dom Pedro-Itatiba e especialmente ao Eixo de Irregularidade Fundiária Valinhos-Itatiba, 

estabelecendo duas contradições à morfologia desse território: a) uma em relação à arcaica 

ideia de que é inevitável que o  urbano penetre o rural despojando-o de suas características, 

como se o rural não tivesse a capacidade de penetrar o urbano, em um ato recíproco; b)  outra 

em relação ao uso da terra, que ocorre em oposição ao valor de troca, o que não aconteceu 

nos demais casos desse Eixo, mesmo quando de interesse social (já que houve a aquisição 

irregular da propriedade). 

A regularização de núcleos urbanos informais consolidados em áreas rurais, sem o necessário 

diálogo com as populações que reivindicam tanto moradia quanto a Reforma Agrária, parece 

estar contribuindo para a visão dispersa de cidade, sendo permissiva com relação à 

transformação dos territórios, especialmente os metropolitanos, em urbanos, sem discutir e 

ouvir a população sobre as possibilidades e as peculiaridades do campo, tampouco da 

pluriatividade rural e urbana. 

Para Henry Lefebvre: 

Há um deslocamento da oposição e do conflito. Quanto ao mais, em escala mundial, 

o conflito cidade-campo está longe de ser resolvido, todos sabem disso. Se é verdade 

que a separação e a contradição cidade-campo (que envolve a oposição entre os dois 

termos, sem se reduzir a ela) fazem parte da divisão do trabalho social, é preciso 

admitir que esta divisão não está nem superada nem dominada. Longe disso, não 

mais do que a separação entre natureza e sociedade, entre o material e o intelectual 

(espiritual). Atualmente a superação não pode deixar de se efetuar a partir da oposição 

tecido urbano-centralidade. O que pressupõe a invenção de novas formas urbanas. 

(LEFEBVRE, 1991, p. 68/69). 

CONCLUSÃO 

É fundamental que o direito à posse de terra nas cidades passe antes pelo direito à ação 

participante, e ao direito à apropriação, fruição e uso daquilo que os cidadãos produzem em 

comum (LEFEBVRE, 1991). 

Os mecanismos da atual política de regularização fundiária urbana não foram criados por um 

processo participativo, tampouco permitem uma ação participante dos movimentos sociais. A 
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facilitação da titulação da propriedade não contribui ao acesso à qualidade de vida e não 

modifica o status quo da urbanização precária dentro e fora dos processos de regularização 

fundiária de interesse social no Brasil. Além disso, parece favorecer aqueles que sempre 

detiveram a propriedade da terra e praticam seu parcelamento irregular. 

O ato de reapropriação, não só da terra - mas do próprio poder de decidir e de se organizar 

de forma autônoma - propicia a autovalorização de cada sujeito e do próprio movimento 

insurgente de reapropriar-se, tendo em vista a sua potencialidade, gerando uma nova forma 

de produzir o espaço seja urbano ou rural e de produzir a vida em sociedade, momento em 

que a produção do capital entra em contradição, visto que o ato de reapropriação é a 

resistência e a luta daqueles que se encontram ocupando áreas que interferem na reprodução 

ampliada desse capital. 

Este trabalho acadêmico conta com o apoio da agência de fomento à pesquisa CAPES ï 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior. 
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INTRODUÇÃO 

A importância da água para os ecossistemas e para as populações humanas traz a 

necessidade desde tempos remotos do manejo para abastecimento e demais atividades. A 

água presente na porosidade dos solos se apresenta como potenciais reservatórios 

emergenciais para reduzir o impacto negativo do stress hídrico, como os eventos recentes 

que abateram o sudeste brasileiro. 

A presente pesquisa de doutorado, com previsão de término em 2021 busca a partir do 

entendimento da dinâmica das águas subterrâneas, explorar a potencialidade da porosidade 

das subcamadas como reservatórios emergenciais para as cidades, a partir de estudos 

laboratoriais e de campo, bem como de revisão bibliográfica nas áreas de Planejamento 

 
1 Doutorando em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, ericlispf@gmail.com. 
2 Professora Doutora e Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-
ARQ PUC Campinas, laurab@puc-campinas.edu.br. 
3 Professor Doutor na Universidade Federal de Alfenas (Campus Poços de Caldas, MG), alexandre.silveira@unifal-
mg.edu.br 
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Urbano e Regional, Urbanismo, Engenharia e Geotecnia. Para verificação das hipóteses tem-

se como caso a cidade de Poços de Caldas/MG, situada no sul do Estado de Minas Gerais a 

460 km de Belo Horizonte, 343 km da capital paulista, 160 km da cidade de Campinas/SP. 

ÁGUAS SUBTERRÂNEAS E MEIO URBANO 

Na consideração do movimento da água nas subcamadas dos solos e das rochas, observam-

se as propriedades da ñLei de Darcyò, os valores de permeabilidade dos diferentes tipos de 

solo e rochas, e a velocidade de percolação da água como expressão desses valores nas 

situações de gradiente hidráulico unitário (ORTIGÃO 1993). 

Outros autores abordam a questão sob diferentes aspectos, relacionando o armazenamento 

de água nos poros dos solos e das rochas, para abastecimento emergencial em áreas 

urbanas. Santos (2009) apresenta estudo sobre o Aquífero Guarani no Estado de São Paulo, 

com dados de 2009 e potencial para 2020. Cita a explotação de 563 milhões de m3 em 2007, 

640 milhões de m3 em 2017, mais de 5,8 milhões de habitantes consumidores em 2020 com 

explotação de 45 % acima da reserva subterrânea ativa. Nunes (2017) pesquisa a capacidade 

de infiltração em sistemas de recarga artificial de aquíferos contaminados no Distrito Federal, 

relaciona vários itens dos quais se dá ênfase à efetividade da recarga artificial para induzir a 

infiltração, à relevância dos potenciais de infiltração nos cenários estudados e à elevação do 

nível da água de 10 metros em um dos condomínios pesquisado. Silva (2016) avalia a 

viabilidade da aplicação de técnicas de recarga artificial em aquíferos salinizados e fraturados 

de Petrolina, PE. Dentre os itens de suas conclusões a autora lista a viabilidade hidráulica e 

a necessidade de grande volume de água para diminuição da salinidade. Diamantino (2005) 

destaca a importância da água subterrânea para o abastecimento urbano, industrial e 

agrícola, e relaciona os vários modelos e processos dessas operações. 

POÇOS DE CALDAS: RIQUEZA E RISCOS DAS ÁGUAS SUBTERRÂNEAS 

Devido às peculiaridades de suas águas, desde início do século XX a cidade tem sido 

valorizada para tratamentos medicinais e posteriormente associada às atividades de turismo. 

A mineração iniciada em 1887 foi intensificada a partir dos anos de 1940 com a exploração 

sobretudo da bauxita por grupos nacionais e internacionais (MOREIRA, 2010). 

A história geológica do maciço alcalino de Poços de Caldas determina como características 

físicas no manto de intemperismo os solos silte argilosos, com baixa permeabilidade e, 
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portanto, mais suscetíveis à interação ambiental nos períodos secos, em contraponto a 

possibilidade de infiltração. 

Geomorfologicamente tem-se no planalto uma área maior, com drenagem anelar; outra menor 

com drenagem radial. É provável que parte do sistema de drenagem obedeça às direções 

principais de diaclases (fraturas ao longo das quais não existiu movimento considerável). 

Normalmente, a maior movimentação corresponde ao afastamento dos compartimentos na 

direção perpendicular ao plano de fratura. Segundo Ellert e Björnberg (1959) grandes falhas 

foram formadas após as atividades do magma alcalino. Essa publicação consta de um 

importante documento técnico sobre a história geológica do maciço alcalino de Poços de 

Caldas. 

A presente pesquisa cadastrou cronologicamente os estudos acadêmicos, planos e leis 

relacionados a cidade. Nos últimos anos os trabalhos urbanísticos referentes ao Plano Diretor 

e suas revisões, ilustram em textos e imagens aspectos reliquiares e especifidades desta 

geologia local. 

Os trabalhos para o Plano Diretor de 2006 constam de diversos itens para aprofundar estudos 

sobre a ñPoligonalò de prote­«o dos aqu²feros termais definida pelo ñEstudo 

Hidrogeoambiental das Est©ncias Hidrotermaisò, conclu²do pela Companhia Mineradora de 

Minas Gerais ï COMIG em 2001. Dentre as ações propõe fiscalizar os rebaixamentos de 

lençol freático na área central devido principalmente à construção de subsolos de edificações, 

adotar parâmetros urbanísticos com o objetivo de ampliar as condições de permeabilidade 

nas micro bacias hidrogr§ficas da cidade, implementar ñLicenciamento Municipal Obrigat·rioò 

relacionados aos aquíferos termais. Inclui também a recomendação de implantar mecanismos 

que visem garantir maior permeabilidade dos solos, a partir de tamanho mínimo de lotes para 

os novos parcelamentos e exigência de taxas de permeabilidade mínima para os lotes 

existentes, principalmente para as §reas situadas ao montante dos cursos dô§gua e nas 

principais bacias onde ocorre a recarga dos aquíferos. Entretanto ocorre no município uma 

desarticulação entre as diretrizes do Plano Diretor e a realidade urbanística e das edificações, 

com ruas pavimentadas e construções nas articulações e sobre as falhas geológicas (Figura 

1). 

A Figura 1 consta da representação das falhas geológicas a partir das quais se tem acesso 

às águas subterrâneas, justamente da área consolidada de Poços de Caldas, e nas Figuras 
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seguintes, 2, e 3, pode-se observar detalhes de infraestrutura urbana na intersecção destas 

falhas principais. Ruas pavimentadas, edificações com vários pavimentos e calçadas 

impossibilitam as §guas precipitadas de atingirem estas ñdescontinuidadesò dos maci­os das 

subcamadas.   

 

Figura 1: Falhas geológicas na cidade de Poços de Caldas. Revisão do Plano Diretor da Cidade de Poços 

de Caldas ï Diagnóstico, 2006. 

 

Figuras 2 e 3. Fotos da área urbana onde ocorrem as interseções das falhas geológicas. 

MONITORAMENTO DE AQUÍFERO EM POÇOS DE CALDAS 

O presente trabalho investigou em campo a dinâmica superficial das águas até a profundidade 

de 8,5 metros. Utilizou-se ñPiez¹metrosò tipo ñCasagrandeò, com medi­»es no per²odo de 

agosto de 2018 a julho 2019, em área de parque da cidade. Estes equipamentos consistem 

em haste de tubo com bulbo perfurado de maior diâmetro na extremidade inferior. Através 

desta base ocorre a percolação da água do solo para o equipamento possibilitando o registro 

de sua posição em relação a superfície do terreno. As dimensões do equipamento devem ser 

estabelecidas em função das sub camadas do solo e da ferramenta de escavação. 
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Os valores de 15 aparelhos foram analisados conjuntamente com dados de precipitação, 

temperatura, umidade relativa e evaporação, ocorridos no período. Registrou-se variação 

crescente dos valores médios diários de umidade relativa do ar, redução da pluviometria, 

variação das medidas piezométricas até 2,5 metros de profundidade, e valores constantes 

para os aparelhos instalados em maior profundidade. Observou-se nos dados coletados a 

eleva­«o da ñevapora­«oò, e o decr®scimo da pluviometria no per²odo de abril a agosto de 

2018, meses secos de inverno na região, conforme os dados ambientais fornecidos pela 

Esta­«o Meteorol·gica da ñCNENò (Comiss«o Nacional de Energia Nuclear), laboratório 

Poços de Caldas. 

Nos estudos de campo realizados podem ser observados resultados que corroboram com a 

conjectura do trabalho, ou seja, que os volumes precipitados infiltram nas camadas 

superficiais do solo natural, porém o avanço da água além da sub superfície se dá com 

velocidade em escala de tempo diferente das dinâmicas urbanas. Os níveis piezométricos 

apresentaram variações até a profundidade de 2,5 m, a partir daí os valores se mantiveram 

constantes durante o período de um ano. Registrou-se que a elevação do NA nos mantos de 

intemperismos (solos) superficiais até a profundidade de 2,5 metros ocorreram após os 

eventos pluviométricos, porém retornaram às cotas iniciais concomitantemente à manutenção 

da umidade relativa e à elevação do índice de evaporação. 

DISCUSSÃO 

Os estudos e projetos consultados de recarga artificial nas subcamadas do solo urbano 

demonstram e eficiência destes processos para o abastecimento emergencial das cidades. O 

reestabelecimento de aquíferos em áreas urbanas é um recurso para os períodos de 

escassez, é eficiente ambientalmente para conter a salinização das águas subterrâneas e 

capaz de estabilizar as subcamadas que dão suporte às fundações das edificações. 

Os dados obtidos nas investigações de campo, realizadas na cidade de Poços de Caldas, 

demonstram variações do nível da água subterrânea até a profundidade de 2,5 metros, em 

seção transversal de fundo de vale. Nos dados obtidos em campo sobre esta variação, 

analisados conjuntamente com dados ambientais de diminuição da pluviometria, elevação da 

evaporação e manutenção da umidade relativa do ar nos meses secos do inverno, contribuem 

para o entendimento da dinâmica das águas sub superficiais nestes locais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A revisão bibliográfica realizada indica valores de permeabilidade para os diferentes tipos de 

solos (velocidade de percolação da água nas sub camadas) numa escala de tempo diferente 

das necessidades humanas, ambientais, e industrial das cidades. A recarga gerenciada e 

artificial dos aquíferos apresenta-se como instrumento para subsidiar propostas que possam 

ser consideradas no planejamento urbano e regional. 

O prosseguimento da presente pesquisa prevê ampliar as investigações dos dados de campo 

relacionados ao monitoramento da água de sub superfície e estender os estudos 

hidrogeológicos dos aquíferos profundos; determinar os valores de permeabilidade dos vários 

tipos de solo superficial, e a porosidade destes materiais para estimativa de seu potencial de 

armazenamento de água. Pretende-se, com a complementação dos trabalhos de campo, 

contribuir para o entendimento da dinâmica da água nos solos e nas rochas, e subsidiar ainda 

que de forma preliminar a elaboração das diretrizes para um projeto de Recarga Artificial, 

Gerenciada, para abastecimento emergencial da cidade de Poços de Caldas. 
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INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa se propõe a estudar as ocupações em áreas de preservação permanente 

da cidade de Várzea Grande ï MT, a qual tem como objeto de estudo a comunidade do 

Carrapicho, estendendo a análise às áreas adjacentes dos bairros Cristo Rei e Parque do 

Lago. Definimos a comunidade do Carrapicho como o nosso principal objeto de estudo em 

virtude de sua localização e precariedade de seu assentamento, o qual encontra-se na Zona 

de Conservação e Preservação Ambiental ï 2 (ZCP-2). Trata-se de um assentamento precário 

com ausência de infraestrutura básica e riscos ambientais de erosão e inundação das 

margens do rio, condições que caracterizam a comunidade em situação de vulnerabilidade 

 
1 Mestrando em Arquitetura e Urbanismo - UNIVAG, geovanemoraesgsm@gmail.com. 
2 Professor Doutor do Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, rodrigo.lima@univag.edu.br. 



ANAIS DA III JORNADA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO ɀ  

POSURB-ARQ: EMERGÊNCIAS E PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SUL GLOBAL 

31 DE AGOSTO E 01 DE SETEMBRO DE 2020 

 

35 

socioambiental. A cidade de Várzea Grande forma uma conurbação com Cuiabá, constituindo 

a segunda maior e mais importante cidade da região metropolitana de Cuiabá. A região leste 

também possui grande importância para a cidade, em função do número de empresas e 

instituições de ensino ali instaladas. Essa região é composta por três grandes bairros: Parque 

do Lago, Ponte Nova e Cristo Rei. O bairro Cristo Rei é o que mais se destaca, motivo pelo 

qual a região leste é conhecida apenas por ñCristo Reiò ou ñGrande Cristo Reiò. A Comunidade 

Carrapicho, trata-se de um aglomerado subnormal e está inserida dentro de uma área de 

preservação permanente. Logo, para desenvolvimento da pesquisa, serão estudados 

conceitos de requalificação urbana e ambiental, parques lineares, bairros ecológicos, 

segregação socioespacial, ocupação irregular, degradação ambiental e vulnerabilidade 

socioambiental. A pesquisa apresentada, justifica-se frente às demandas socioambientais, 

pois pretende estudar as intervenções em áreas de preservação ambiental que estão 

degradadas ou ocupadas irregularmente. A ocupação irregular em áreas de preservação 

ambiental é um sério problema, não só das cidades que compõem a Região Metropolitana do 

Vale do Rio Cuiabá (RMVRC), mas também da maior parcela das cidades brasileiras. Esses 

processos de ocupação irregular em áreas não permitidas, são observados em boa parte dos 

assentamentos urbanos, isso em nível mundial. Essas áreas não devem ser ocupadas por 

assentamentos urbanos, não só pela questão da preservação ambiental, mas também pela 

agravante situação de vulnerabilidade ambiental. O método utilizado no início da pesquisa, 

será monográfico, para compreender as causas que levaram a consolidação da comunidade 

na área, fazendo o levantamento documental que incluem mapas e legislações municipais 

dos últimos cinquenta anos. Depois passaremos ao método experimental e método 

observacional, para realizarmos o diagnóstico da área e observar a inter-relação da cidade 

com os seus corpos hídricos, assim como, através de entrevistas, como seus habitantes se 

apropriam e ressignificam essas áreas. 

DESENVOLVIMENTO 

A Comunidade Carrapicho é um aglomerado subnormal, proveniente de ocupação irregular. 

Ela está localizada na região leste da cidade, no bairro Cristo Rei. A região leste, ou Grande 

Cristo Rei como também é chamada, é dividida em três grandes bairros, esses por sua vez, 

são subdivididos em dezenas de sub- bairros. A Comunidade Carrapicho está inteiramente 

dentro de uma Zona de Conservação e Preservação Ambiental ï 2, ZCP-2, ou seja é uma 

área de risco e de grande vulnerabilidade ambiental e social, dessa forma é inadequado a 
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permanência de um assentamento urbano. A área em estudo, abrange partes dos bairros 

Cristo Rei e Parque do Lago, estes por sua vez, são dois dos três bairros que compõem a 

Região Leste da cidade de Várzea Grande ï MT. O Recorte Espacial possui 

aproximadamente 6 km² (seis quilômetros quadrados). Foram estabelecidos cinco pontos de 

referência que definem o perímetro do recorte espacial. Sendo eles; ponto A, B, C, D e ponto 

E.  Possuindo como ponto de referência principal a ponte Sergio Motta. O ponto A , está  

locado na Avenida Doutor Paraná a 1,100 km (um quilometro e cem metros) da Ponte Sérgio 

Motta. Ponto B, ponte Sérgio Motta. O ponto C,  será o local onde uma nova ponte está em 

construção, que ligará o Bairro Parque Atalaia (Cuiabá) ao Bairro Parque do Lago (Várzea 

Grande). Logo, o perímetro B-C, será paralelo à margem do Rio Cuiabá. Ponto D, está a 

1,5km (um quilometro e quinhentos metros) do local de construção da nova ponte, junto a 

confluência da Avenida São Gonçalo com a Avenida Tricolor, no Bairro Parque do Lago. O 

Ponto E , está na Avenida Tricolor a 2,25km (dois quilometro e vinte e cinco metros) do ponto 

D, já nos limites do Bairro Cristo Rei. Dessa forma o perímetro D-E está paralelo a Avenida 

Tricolor. Finalizando com uma reta traçada do ponto E ao ponto A. O mapa a seguir, nos 

permitem identificar onde se situa a região leste, assim como a divisão dos bairros e 

abrangência do recorte espacial, em relação, tanto à região leste, quanto aos bairros Cristo 

Rei e Parque do Lago. 

 

Figura 01: Demarcação dos limites do Recorte Espacial. Fonte: Google Earth. Adaptado pelo autor. 

(2019). 
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DISCUSSÃO 

A análise da comunidade do Carrapicho, devido as suas características espaciais, sociais e 

ambientais, exige que sejam abordados os conceitos de requalificação urbana e ambiental, 

assim como, de parques lineares, como princípio de intervenção. A requalificação urbana é 

um tipo de intervenção urbana. 

No Brasil, esse tema começou a ser discutido com maior relevância a partir de 1980 por parte 

dos especialistas, em face da preocupação com o crescimento urbano, em sua maioria 

desordenado. A intervenção ocorre quando o processo de deterioração urbana está entrando, 

ou já está em um momento crítico. 

Segundo Heliana Comin Vargas, Ana Luisa Howard de Castilho (2008) que expõe no livro: 

Intervenções em centros urbanos: objetivos, estratégias e resultados, submete-se o 

organismo que nesse caso é o centro urbano, a uma intervenção em três ocasiões: para a 

recuperação da saúde ou manutenção da vida; para reparação causados por acidentes 

ambientais ou climáticos (VARGAS; CASTILHO, 2008, p.3). 

Dessa forma, de maneira mais objetiva a requalificação urbana tem o intuito de atribuir novos 

usos e funções ao espaço urbano, que está degradado ou subutilizado. Promovendo a 

melhoria da qualidade de vida da população como Moura et al. (2005) esclarece: 

A requalificação urbana é, sobretudo, um instrumento para a melhoria das 
condições de vida das populações, promovendo a construção e recuperação 
de equipamentos e infraestruturas e a valorização do espaço público com 
medidas de dinamização social e económica. Procura a (re) introdução de 
qualidades urbanas, de acessibilidade ou centralidade a uma determinada área 
(sendo frequentemente apelidada de uma política de centralidade urbana) 
(MOURA et al., 2005, p. 10). 

Ao recuperar esses locais subutilizados de forma que seja utilizado pela população e suas 

funções supram as necessidades e demandas sociais e ambientais, logo o meio urbano 

melhora significativamente. Silva, 2011 também afirma: 

A requalificação urbana visa a melhoria da qualidade de ambiente e de vida 
nas cidades, e envolve a articulação e integração de diversos componentes 
como, por exemplo, a habitação, a cultura, a coesão social e a mobilidade. A 
adopção e implementação de programas urbanos (como, por exemplo, o 
Programa Polis) revelam a primazia da reutilização de infraestruturas e 
equipamentos existentes em detrimento da construção nova e a 
reutilização/reconversão de espaços urbanos (devolutos, abandonados ou 
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degradados) com o objetivo de melhorar as suas condições de uso e 
fruição (SILVA, 2011, p.6). 

A requalificação urbana também se utiliza de intervenções a partir de parques lineares. A 

implanta­«o de um parque linear cria §reas verdes ao longo de um curso dôagua, recuperando 

áreas degradadas e preservando suas águas. Ao longo de suas áreas verdes são agregadas 

funções de uso humano, ofertando lazer, cultura e caminhos exclusivos para o uso de 

pedestres e ciclistas, de acordo com Castro: 

Parques lineares são intervenções urbanísticas que criam ou recuperam áreas 
verdes associadas à rede hídrica, utilizados como instrumentos estruturadores 
de programas ambientais em áreas urbanas, para o planejamento e gestão de 
áreas degradadas. (CASTRO et al., 2015, p.4) 

Fragmentos de vegetação são interligados, através do reflorestamento e demais intervenções. 

Formando um cinturão verde que percorre este rio, o que muitas vezes pode funcionar como 

um corredor ecológico. Fundamental para a sobrevivência de espécies nativas. Evitando que 

estas, fiquem segregadas em pontos isolados. Um parque que é também uma área verde, 

como deve ser o Parque Linear, por suas características associadas à rede hídrica, deve 

atender as finalidades paisagísticas e ecológico-ambientais, além de lazer e sociabilidade 

(SÃO PAULO, 2006, p.6). 

Essencialmente, do ponto de vista ambiental é inquestionável que a implantação de parques 

lineares ao longo de cursos dôagua, consista na preserva­«o de suas matas ciliares, e 

consequentemente de suas águas. Não somente, mas também, age na restauração e na 

recuperação das paisagens naturais, resgatando a sua vegetação e suas várzeas que são 

fundamentais para a existência do rio. 

Segundo Magalhães (1996), os benefícios sociais de um Parque Linear se fundamentam na 

melhoria da qualidade de vida da população ao incorporar usos e funções públicas, criando 

espaços de contemplação da natureza, espaço de lazer e recreativos.  Melhorando a saúde 

dos indivíduos, afligidos pelo estresse causado pelas grandes cidades. 

Segundo Castro a contribui­«o ao clima tamb®m ® consideravelmente significativa, ñ[...] um 

parque linear pode contribuir para a melhoria do microclima urbano, em termos de qualidade 

do ar, balan­o da umidade e captura de poeira e gasesò (CASTRO et al., 2015, p.4). Ao 

contribuir para a melhoria do meio ambiente urbano, se eleva a qualidade de vida de todos os 
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seres e espécies que ali vivem, não somente a dos seres humanos, mas estes, certamente 

são os principais beneficiários de tais melhorias. Além do mais, quando se implanta áreas 

verdes como parques e praças, automaticamente instiga a requalificação, porque ocorre a 

valorização dos espaços. A existência de um parque também valoriza o preço da terra no seu 

entorno, que gera retorno para a gestão pública e para empreendedores privados (AKINAGA, 

2014). 

A implantação de Parque Linear e demais espaços livres de modo que sejam qualificados, 

oferecendo meios que favoreçam a interação social e acesso à natureza, gera aspectos 

positivos a todo o seu entorno. Em síntese, parques lineares são sem dúvidas, uma das 

principais soluções frente às adversidades encontradas em nossas cidades. Pois se alicerça 

na geração de benefícios sociais e ambientais. Transfigura a urbe, em um espaço mais 

agradável para se viver. Isso significa, melhores condições de vida, menos poluição, redução 

de inundações, aumento da qualidade dos espaços públicos e consequentemente cidades 

menos desiguais. 

CONCLUSÃO 

Devido à pesquisa encontrar-se em sua etapa inicial, nos limitaremos a expor os resultados 

que pretendemos alcançar, assim como os objetivos. Os resultados esperados são; 

compreender as especificidades do fenômeno da consolidação da comunidade do Carrapicho, 

propor alternativas de ocupação da área que mitiguem os danos ambientais e sociais e 

verificar a necessidade de sua remoção. Por fim, examinar se o estudo de caso pode servir 

de paradigma de an§lise para as outras §reas de ocupa­«o de APPôs da regi«o. O objetivo 

geral é compreender quais são as maneiras mais adequadas de se intervir em áreas de 

preservação permanente que compartilham das mesmas condições e problemas urbanos. 

Quanto aos objetivos específicos, são compreender as condições ambientais, sociais e 

governamentais, sobretudo as causas que levaram a consolidação da comunidade do 

Carrapicho, com a finalidade de verificar, se este estudo de caso, pode servir de parâmetro 

de an§lise para futuros estudos comparados ¨s demais ocupa­»es de APPôs urbanas nas 

cidades de Várzea Grande e Cuiabá-MT. 
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INTRODUÇÃO 

A urbanização é um fenômeno de escala global e que promove modificações significativas 

nos ecossistemas naturais, gerando uma série de impactos que podem colocar em risco a 

integridade destes ambientes e suas populações, um fenômeno ligado a dinâmicas sociais e 

econômicas que geram alterações significativas nos usos do solo no território. 

O estudo de uso e ocupação do solo tem como principal objetivo entender sua distribuição e 

variações, assim como a remoção de vegetação estabelecida, ocupação urbana, áreas 

preservadas, culturas agrícolas entre outras atividades (PAVANIN et al, 2016; SILVA et al, 

2015; VAZEA et al, 2010). 
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2 Professora Doutora e Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-
ARQ PUC Campinas, laurab@puc-campinas.edu.br. 
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De acordo com Ishizu (2009) a situação do município de Bragança Paulista se assemelha ao 

panorama nacional, considerando o processo de ocupação de áreas rurais por assentamentos 

urbanos de maneira dispersa e fragmentada, tais estudos relacionados à ocupação do 

território, além de suas mudanças  ambientais provenientes, passaram a ser desenvolvidos a 

partir da utilização de Geotecnologias, como o Sensoriamento Remoto e o 

Geoprocessamento que contribuem para que possamos identificar, caracterizar e mapear 

diferentes tipos de uso e ocupação do solo. (CHUERUBIM e PAVANIN, 2013). 

Os procedimentos de geoprocessamento aplicados em bacias hidrográficas apresentam uma 

leitura rica das transformações do território, ocupação de áreas de preservação, além da 

dispersão urbana, esta é a proposta do seguinte estudo, com o objetivo de analisar, dentro do 

recorte temporal determinado pelas imagens de satélite utilizadas, um panorama da expansão 

urbana fragmentada no território de Bragança Paulista3. 

DISCUSSÃO 

As geotecnologias, tamb®m conhecidas como ñgeoprocessamentoò, s«o o conjunto de 

tecnologias para coleta, processamento, análise e oferta de informações com referência 

geográfica (ROSA, 1996). 

Para a realização do estudo, inicialmente foram levantadas diferentes bases teórico-

metodológicas necessárias para a compreensão do território em estudo como geologia, 

geomorfologia e clima, juntamente com a delimitação e organização da área analisada a partir 

da demarcação de bacias e microbacias hidrográficas referenciadas pelo exemplo da figura 1 

do território de Bragança Paulista. 

A figura 1 representa as microbacias do município de Bragança Paulista com suas 

localizações e subdivisões no território, que são utilizadas para o planejamento de políticas 

públicas pelo setor de planejamento territorial da prefeitura municipal, são ao todo 11 

microbacias com extensões variadas e características diversas de uso e ocupação do solo. 

A apresentação das microbacias hidrográficas segue o roteiro definido para o estabelecimento 

de parâmetros comuns, com sua apresentação inicial e sua inserção no território municipal, 

apresentação da sua área total para referência, uma descrição sintética do uso e ocupação 

 
3 Pesquisa de mestrado em andamento com previsão de término em dezembro de 2020, com apoio da CAPES e 
CNPq. 
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do solo observada no ano de 2018 e uma relação com o histórico de 1980, para que se análise 

a transformação do território. 

 

Figura 1: Mapa das microbacias hidrográficas no município de Bragança Paulista. (Fonte: Elaborado pelo 

autor) 

METODOLOGIA 

Os levantamentos teóricos estabelecem o conhecimento da área de estudo a partir das 

características de umidade, temperatura, tipo do solo e vegetação pré-existente, além é claro 

do processo de ocupação urbana que se estabeleceu na região. Em seguida, foram buscadas 

imagens de satélite a partir de fontes específicas como Google Earth, Satélites LANDSAT 

disponibilizados pelo INPE/NASA ou de levantamentos aerofotogramétricos particulares 

contratados pelo poder público com o objetivo da formação de um mosaico de períodos 

específicos do território, que definem o recorte temporal analisado. 
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Seguindo com a determinação de um Software baseado em SIG (Sistema de Informações 

Geográficas) para a utilização de ferramentas de Geoprocessamento como o SPRING, 

software de código aberto disponibilizado pelo INPE e pelo DPI ou o próprio QGIS, um 

software de código aberto que se popularizou pela sua acessibilidade para a realização do 

processamento digital de Imagens através da segmentação e classificação. 

Por último foram definidas as características das áreas a serem demarcadas e analisadas, 

através do processamento de imagens dentro do recorte temporal, objetivando a geração de 

um banco de dados, como as áreas de pastagem/campo antrópico, vegetações nativas, áreas 

de preservação permanente, culturas agrícolas e ocupações urbanas. Os produtos desse 

procedimento são respectivamente mapeamentos do processamento como exemplificado na 

figura 2 e a tabela que compõe o banco de dados da figura 3. 

 

Figura 2: Mapeamento do Uso e Ocupação do Solo na microbacia hidrográfica do Ribeirão do Lavapés 

nos anos de 1980 e 2018. (Fonte: Elaborado pelo autor) 

A figura 2 corresponde a microbacia hidrográfica do Ribeirão do Lavapés, a principal 

microbacia hidrográfica do território bragantino, uma vez que se consolidou como ponto de 

partida para o município a partir do centro desta microbacia, ela concentra a maior parte da 

malha urbana central, além de apresentar uma significativa recuperação da vegetação densa 

paralelo ao desaparecimento do uso agrícola ao longo dos últimos 30 anos. 

A avaliação do uso e ocupação do solo permite uma análise histórica da expansão urbana, 

além da compreensão dos processos de transição dos usos a partir do desenvolvimento. O 
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mapeamento ainda possibilita verificar as tendências do território e traçar um caminho para o 

crescimento da malha urbana, além dos dados permitirem uma quantificação da 

transformação do território. (COELHO et al, 2014) 

Nesta perspectiva, a adoção de uma bacia hidrográfica como unidade de 
planejamento, permite correlacionar diferentes variáveis ambientais e 
antrópicas que possibilita avaliar de forma qualitativa e quantitativa áreas 
destinadas à preservação ambiental, bem como seu atual estágio de 
degradação, além de zonas de expansão urbana, que nos permite conhecer 
mais detalhadamente o espaço em que estamos inseridos. (CHUERUBIM e 
PAVANIN, 2013 p. 236) 

A partir do estabelecimento de parâmetros para categorização das classes de uso e ocupação 

do solo local como apresentados na tabela 1, é possível cruzar os dados obtidos pelo 

mapeamento e elaborar um diagnóstico a partir do processo de Análise de Multicritérios 

conhecido também por Álgebra de Mapas (PAVANIN et al, 2016). 

Tipo de Uso Descrição 

Uso Urbano; Áreas com delimitação do perímetro urbano, representada pela ocupação com 

equipamentos urbanos, edificações e áreas predominantemente residenciais 

apresentando características de parcelamento de solo urbano. 

 

Uso Agrícola ou 

Cultura 

Áreas com delimitação a partir de terrenos destinados a plantação e/ou cultura, 

englobando culturas como café, eucalipto, pinus, cítrus, entre outras culturas não 

identificáveis. 

Pastagem e/ou 

Campo Antrópico 

Área com vegetação rasteira que pode servir para pastagem e/ou Vegetação de 

campo formada em áreas originais de floresta, devido à intervenção humana e ações 

para uma maior produtividade de espécies forrageiras, principalmente com a 

introdução de espécies nativas ou exóticas, não considerada remanescente de 

Campo de Altitude. 

Vegetação Densa Vegetação natural de máxima expressão local, com grande porte e 

diversidade biológica, tendo efeitos mínimos de ações consideradas 

antrópicas, a ponto de não afetar significativamente suas características 

originais de estrutura e de espécies. 

Tabela 1: Tabela de usos do solo adotadas no levantamento utilizando geotecnologia nas bacias 

hidrográficas. (Fonte: Elaborado pelo autor) 

O processo de Álgebra de Mapas pode ser entendido como a técnica na qual dados referentes 

a um determinado agente ou campo geográfico, representados sob a forma de diferentes 

variáveis e parâmetros, podem ser correlacionados por meio de instrumentos matemáticos e 

algébricos. Esta correlação gera como produto final uma sequência de mapas temáticos, 

tabelas, gráficos e outros instrumentos de interpretação visual que sintetizam a correlação 

entre os critérios que formam o SIG analisado. (PAVANIN et al, 2016). 
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Figura 3: Tabela de levantamentos do uso e ocupação do solo nas microbacias hidrográficas 

selecionadas. (Fonte: Elaborado pelo autor) 

A figura 3 revela então os dados levantados a partir do processo de álgebra de mapas, uma 

quantificação da transformação territorial nos dois períodos estudados, que permite 

aprofundamento na análise da expansão urbana no município. 

CONCLUSÕES FINAIS 

Geotecnologias e procedimentos de Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento trazem 

grandes benefícios para a identificação, caracterização e mapeamento dos diferentes tipos 

de uso e ocupação do solo e se mostram como ferramentas essenciais para compreensão de 

territórios cada vez mais complexos. (PAVANIN et al 2016; OLIVEIRA et al 2008; ROMÃO e 

SOUZA 2011; ALMEIDA et al 2020) 

A aplicação da metodologia de análise dos dados espaciais permitiu uma profunda 

compreensão da expansão urbana no território, a observação da microbacia hidrográfica do 

Ribeirão Lavapés demonstra a transição natural da ocupação de metade do território da 

microbacia de áreas de cultura e uso agrícola pela expansão urbana do território a partir da 

malha urbana central consolidada pela triplicação da área urbana como esperado. 

Além dos dados sobre a transição das características predominantes, é notável a recuperação 

natural da vegetação densa do território como explicada por estudos e o pequeno acréscimo 

de áreas de pastagem e campo antrópico permitindo concluir que a ocupação urbana se deu 

principalmente em antigas áreas de uso agrícola. 
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INTRODUÇÃO 

A legislação brasileira garante aos cidadãos não só a universalização do acesso a todo o 

sistema de saneamento básico, mas também a políticas de desenvolvimento urbano, como 

forma de promoção do bem-estar social (BRASIL, 2007). 

Objetivando a prestação do serviço de saneamento básico de maneira que atinja suas 

finalidades, a lei do saneamento faculta aos titulares dos serviços sua concessão ou 

prestação direta, seja de maneira descentralizada, mediante criação de pessoa jurídica 

específica, seja de modo centralizado, sem que haja criação de pessoa jurídica específica. 

 
1 Mestranda em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, mflavia_got@hotmail.com. 
2 Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC 
Campinas, patricia.samora@puc-campinas.edu.br. 
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Conforme Heller (2012), o país possui diversidade de modelos institucionais de prestadores 

de saneamento básico: a) administração direta municipal, por meio da qual os serviços são 

prestados diretamente pelo município; b) administração indireta municipal, com prestação do 

serviço por autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista; c) sociedades 

empresárias privadas; d) modelos regionais, que são empresas públicas e sociedades de 

economia mista, com abrangência e administração estadual. 

Contudo, mesmo com essa gama de prestadoras e da garantia legal do acesso 

universalizado ao saneamento básico, o Brasil ainda é deficitário: em 2018, 53,2% da 

população possuía atendimento com rede de esgoto e 86,6% possuía acesso ao 

abastecimento de água (SNIS, 2018). 

A presente pesquisa, intitulada ñEmpresas de Saneamento e o D®ficit: impactos dos Planos 

Municipais de Saneamento e dos modelos de gestão empresarial na performance dos 

serviços em áreas vulneráveis em tempos de Covid-19ò busca contribuir para a discuss«o 

sobre a universalização do saneamento no Brasil. Para tanto, busca compreender a atuação 

dos diferentes modelos de gestão das prestadoras de serviços atuantes na Região 

Metropolitana de Campinas para perquirir como os Planos de Saneamento impactam na 

eficiência do serviço prestado no que tange à universalização do saneamento.  Ademais, 

considerando a emergência da pandemia de Covid-19, a pesquisa verificará quais ações 

essas prestadoras empregaram para diminuir os riscos sanitários que colocam a população 

carente em saneamento mais vulneráveis à contaminação pelo coronavírus. 

OBJETIVO E MÉTODOS 

Este trabalho apresenta os resultados de uma etapa preliminar da pesquisa, que teve por 

objetivo a construção de um panorama quanto aos modelos de gestão presentes na Região 

Metropolitana de Campinas, a realização e vigência dos Planos Municipais de Saneamento 

na região e quanto ao déficit das cidades que a integram. As informações obtidas nessa 

primeira etapa de análise contribuem para responder à questão geradora do projeto de 

pesquisa, qual seja: ñcomo os planos municipais de saneamento impactam na efici°ncia do 

serviço prestado considerando os diferentes modelos de gestão das concessionárias de 

saneamento?ò. 
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Nesta etapa, foi elaborada uma revisão teórico conceitual sobre o papel dos Planos 

Municipais de Saneamento no enfrentamento ao déficit de esgotamento sanitário. Em 

seguida, por meio de consulta aos sítios da web, foram coletados todos os contratos vigentes 

das prestadoras de saneamento com os municípios da RMC. Finalmente, foram também 

obtidos os Planos Municipais de Saneamento vigentes em todas as cidades dessa região. 

Os resultados a seguir são parciais e as análises ainda estão em andamento. 

DESENVOLVIMENTO 

PANORAMA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS. 

A Região Metropolitana de Campinas é composta por 20 municípios: Americana, Artur 

Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, 

Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Morungaba, Nova Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Bárbara 

dôOeste, Santo Ant¹nio de Posse, Sumar®, Valinhos e Vinhedo (EMPLASA, 2019). 

Objetivando averiguar as modalidades institucionais quanto às prestadoras de saneamento 

existentes nessa região, procedeu-se à identificação delas em cada uma dessas cidades. 

Como resultado, observou-se que: 08 prestadoras são autarquias municipais (Americana; 

Artur Nogueira; Engenheiro Coelho; Indaiatuba; Pedreira; Santa B§rbara DôOeste; Valinhos 

e Vinhedo); 07 são sociedades de economia mista (Campinas; Hortolândia; Itatiba; Monte 

Mor; Morungaba; Nova Odessa; Paulínia); 02 concessionárias privadas (Holambra e 

Sumaré) e 03 são departamentos ou secretarias integrantes da própria administração pública 

direta (Cosmópolis; Jaguariúna e Santo Antônio de Posse). 

Quanto à existência de Planos Municipais de Saneamento, a busca foi realizada junto aos 

sites das prestadoras e do próprio poder público. Verificou-se que: Americana elaborou seu 

último documento em 2017; Artur Nogueira em 2019; Campinas em 2013; Cosmópolis em 

2018; Engenheiro Coelho em 2015; Holambra em 2013 e 2017, para plano de saneamento 

rural; Hortolândia em 2015; Indaiatuba em 2014; Itatiba e Jaguariúna em 2016; Morungaba 

em 2016; Nova Odessa em 2019; Paulínia em 2018; Pedreira em 2013; Santa Bárbara 

DôOeste em 2019; Valinhos em 2016 e Vinhedo em 2018. Os planos de Monte Mor, Santo 

Antônio de Posse e Sumaré não foram localizados nos locais indicados. 

À vista dessa informação, extrai-se que Campinas, Engenheiro Coelho, Holambra, 

Hortolândia, Indaiatuba e Pedreira deixaram de revisar seus planos no prazo legal de 04 

anos, antes previsto no artigo 19, parágrafo 4º, da Lei Federal nº 11.445/07 (BRASIL, 2007). 
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Apenas recentemente, com a aprovação do Novo Marco Legal do Saneamento, houve 

alteração desse dispositivo, para que as revisões sejam feitas em até 10 anos (BRASIL, 

2020). 

Por meio deste panorama, a pesquisa propõe avaliar as modalidades de gestão das 

prestadoras de saneamento e sua eficiência em prol da universalização do saneamento 

básico, à luz das metas indicadas nos planos de saneamento, principalmente em tempos de 

Covid-19, em que este serviço age como verdadeiro instrumento de promoção da saúde 

pública. 

DADOS SOBRE O SANEAMENTO BÁSICO NA REGIÃO METROPOLITANA DE 

CAMPINAS. 

Por meio dos dados apresentados nas planilhas geradas pelo SNIS ï Série Histórica (2018), 

foi identificado o número de habitantes, por cidade, que era atendido com abastecimento de 

água e esgotamento sanitário: 

Cidade População total População com 

abastecimento de água 

População com 

esgotamento sanitário 

Americana 237.112 237.112 - 100% 237.112 - 100% 

Artur Nogueira 53.450 48.394 - 90,5% 46.943 - 87,8% 

Campinas 1.194.094 1.171.317 - 98% 1.127.154 - 94% 

Cosmópolis 70.998 67.000 - 94,36% 67.000 - 94,36% 

Engenheiro Coelho 20.284 14.835 - 73% 14.620 - 72% 

Holambra 14.579 13.850 - 94,99% 13.121 - 89% 

Hortolândia 227.353 227.353 - 100% 227.293 - 99,97% 

Indaiatuba 246.908 242.863 - 98,36% 239.120 - 96,84% 

Itatiba 119.090 104.522 - 87,76% 98.049 - 82,33% 

Jaguariúna 56.221 54.599 - 97% 51.869 - 92,25% 

Monte Mor 58.765 58.765 - 100% 51.189 - 87,10% 

Morungaba 13.458 11.592 - 86,13% 11.192 - 83,16% 

Nova Odessa 59.371 59.371 ï 100% 59.371 - 100% 

Paulínia 106.776 106.776 - 100% 106.677 - 99,9% 

Pedreira 47.361 46.212 - 97,57% 46.025 - 97,17% 

Santa B§rbara DôOeste 192.536 192.536 - 100% 190.995 - 99,19% 

Santo Antônio de Posse 23.085 23.000 - 99,63% 23.000 - 99,63% 

Sumaré 278.571 269.786 - 96,84% 258.570 - 92,82% 

Valinhos 127.123 118.352 - 93% 113.883 - 89,58% 

Vinhedo 77.308 71.137 - 92,01% 63.649 - 82,33% 

Tabela 01: Série Histórica de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Fonte: elaboração 

própria, conforme dados retirados do SNIS ï Série Histórica (2018). 

DISCUSSÃO E CONCLUSÃO 

A pesquisa em curso pretende avaliar se: a) as prestadoras da Região Metropolitana de 

Campinas, à luz das ações constantes nos planos municipais, caminham adequadamente 
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para universalizar o saneamento básico e b) se os Planos de Saneamento apresentam 

avanços quanto à formulação correta de metas em prol da universalização. Para tais 

perguntas, será adotado como recorte temporal o período de 2007, ano da promulgação da 

Lei Federal nº 11.445/07, ao início de 2020. 

Os dados apresentados neste resumo são preliminares e não contemplam todo período a 

ser estudado. 

A partir dessa análise preambular, é possível verificar que o maior déficit dos municípios é 

quanto ao esgotamento sanitário. Acerca deste serviço, as modalidades de gestão que 

apresentaram índices abaixo de 90% foram: autarquias municipais (Artur Nogueira, 

Engenheiro Coelho, Valinhos e Vinhedo), concessionária privada (Holambra) e sociedade de 

economia mista estadual (Itatiba, Monte Mor e Morungaba). 

Todavia, essas mesmas modalidades de gestão também apresentaram, junto de outras, 

índices de atendimento, referente ao esgotamento sanitário, acima de 90%: concessionária 

privada (Sumaré), autarquia municipal (Americana, Indaiatuba, Pedreira, Santa Bárbara 

DôOeste), sociedade de economia mista municipal (Campinas, Nova Odessa), próprio 

município (Cosmópolis, Jaguariúna, Santo Antônio de Posse), sociedade de economia mista 

estadual (Hortolândia, Paulínia). 

Apenas estas informações não são suficientes para demonstrar quais modalidades de 

gestão apresentam maior eficiência quanto ao serviço de esgotamento sanitário. Desse 

modo, avaliou-se quais delas possuem planos não revisados no prazo de 04 anos, antes 

exigido pela Lei Federal nº 11.445/07. 

Isso porque, tal documento é de suma importância para que haja adequado planejamento 

de todas as áreas que englobam o saneamento básico. É por meio dele que: a) se detalha a 

forma ñpela qual ocorrer§ a presta­«o de servi­os de saneamento b§sicoò (CNM, 2014); b) 

as metas, ações, objetivos, programas e investimentos são definidos, para que o prestador 

do serviço seja orientado em sua atuação (ibidem, 2014); c) é realizado diagnóstico da 

realidade do saneamento básico no município, acerca do abastecimento de água, 

esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo 

das águas pluviais urbanas (ibidem, 2014). É justamente por tais razões que os planos 

necessitam de revisão dentro do prazo legal, sob risco de as metas e ações previstas não 

serem condizentes com a realidade do município. 
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As modalidades de gestão orientadas por planos mais defasados são: sociedade de 

economia mista municipal (Campinas), concessionária privada (Holambra), autarquia 

municipal (Indaiatuba, Pedreira). 

Por meio desses resultados, verificou-se que algumas das cidades que possuem planos mais 

recentes, ainda apresentam índices, quanto ao esgotamento sanitário, abaixo de 90% (Artur 

Nogueira, Engenheiro Coelho, Valinhos, Vinhedo, Itatiba, Morungaba). 

Portanto, é imprescindível a leitura dos planos municipais, para analisar como a 

universalização é tratada, tendo em vista que mesmo com as atualizações ainda foi 

identificado déficit em nível considerável. Assim, o estudo será continuado, para avaliar, de 

maneira aprofundada, a eficiência e atuação de cada modalidade de gestão. 

Este estudo foi financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior ï Brasil (CAPES). 
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INTRODUÇÃO 

O presente resumo aqui apresentado é parte da discussão da pesquisa de mestrado em 

desenvolvimento, que busca entender as relações entre o espaço urbano e a saúde mental. 

Para tanto a pesquisa se utiliza de ferramentas teóricas e empíricas em busca dessa 

compreensão, realizando uma revisão bibliográfica interdisciplinar e uma investigação 

empírica através de uma observação participante em dado território, a Rua Monsenhor 

Rubens Mesquita, localizada na cidade de Salvador, Bahia. Atualmente a comunidade da Rua 

sofre um processo de reintegração de posse contra 41 famílias movido pela Prefeitura 

Municipal de Salvador. Dessa forma, na discussão aqui desenvolvida, apresentamos 

resultados preliminares oriundos da pesquisa de campo, assim como algumas discussões que 

foram levantadas durante esse processo. A atividade empírica se deu através da realização 

de questionários, o que permitiu a aproximação com os moradores e trouxe à luz a realidade 

 
1 Mestranda em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, abahia.arquitetura@gmail.com. 
2 Professor Doutor do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, 
luiz.augusto@puc-campinas.edu.br. 
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vivida nesse espaço, que se relacionando com a teoria abarcada deu origem a indagações a 

respeito de para onde a condução das nossas cidades tem nos levado. 

DESENVOLVIMENTO 

Em busca de estabelecer conexões entre cidade e saúde mental partimos da compreensão 

de que o espaço urbano é dividido em uma tecnoesfera e uma psicoesfera, tal qual 

apresentado por Santos (1993), sendo assim respectivamente um sistema de objetos e um 

sistema de ações, em uma mescla entre materialidades e relações sociais. De tal modo, 

entendemos que existe uma relação dialética entre a cidade e as relações sociais, na medida 

em que uma tem a capacidade de influenciar a outra; logo, percebemos que a cidade e o 

espaço urbano têm o potencial de impactar o indivíduo e a coletividade em uma escala mental, 

influenciando o ser humano, sua vida cotidiana, seu comportamento e emoções, e 

consequentemente seu bem-estar psicológico. 

Paralelamente, buscamos entender saúde mental e de modo a avançar na discussão quais 

são os aspectos do ambiente urbano que influenciam o estado mental sejam de forma positiva 

ou negativa, os chamados determinantes ambientais. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) define que seus determinantes para saúde se dividem em fatores individuais: contexto 

familiar, genética, comportamento, interações sociais, habilidade de lidar com pensamentos e 

emoções dentre outros; e fatores externos: culturais, econômicos, políticos e ambientais. 

Desse modo, os fatores ambientais podem ser entendidos como o espaço urbano e seus 

elementos físicos, tais quais os espaços públicos e as moradias. Enquanto os políticos, 

econômicos e culturais são fatores que se relacionam com a cidade, influenciando-a e sendo 

por ela influenciados, assim como a tem como palco. Quanto aos fatores individuais embora 

em parte não possam sofrer impactos da cidade, a exemplo da genética, alguns como as 

relações sociais e as questões comportamentais podem ser influenciados pelo espaço 

urbano. O esquema apresentado abaixo (Figura 01), desenvolvido por Santana (2014) é 

análogo às ideias apresentadas pela OMS e nos permite visualizar os determinantes em 

saúde. 
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Figura 01: Modelo de determinantes sociais da saúde e bem-estar. Fonte: SANTANA, 2014, p. 78 

adaptado de Barton e Grant, 2006 

A partir da compreensão dessas primeiras relações entre cidade e saúde mental, as 

referências bibliográficas nos permitem avançar na discussão. Santana (2014) entende que o 

contexto social e a perspectiva espacial e de urbanização fazem parte da construção do 

estado mental, enquanto para Evans (2003), o ambiente pode afetar a saúde mental de duas 

formas, primeiro devido as próprias características do ambiente físico e, segundo, através das 

relações sociais construídas no ambiente, que podem ser por ele ampliadas ou estreitadas. 

O primeiro se relaciona com a moradia, a infraestrutura urbana, densidade, qualidade do ar, 

dentre outros. O segundo com o suporte emocional provido pelas relações sociais e de 

vizinhança a partir do momento que a diminuição do apoio social pode levar ao aumento do 

estresse psicológico.  Desse modo, a pesquisa pretende analisar o espaço urbano em tela de 

modo a entender suas características físicas e o impacto destas em seus moradores. A 
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observação se deu através da pesquisa de campo e da realização de questionários. Embora, 

entendemos que seja necessária uma análise urbana aprofundada do espaço, no presente 

artigo focamos nas percepções obtidas através das realizações dos moradores e de suas 

percepções desse espaço, ainda que desde já, esclarecemos que se trata de um espaço 

urbano bem localizado, com acesso a equipamentos urbanos e serviços, e bem servido de 

infraestrutura urbana. 

ESTUDO DE CASO 

O local de estudo escolhido é a comunidade da Rua Monsenhor Rubens Mesquita, localizada 

no bairro do Tororó, Salvador, Bahia, situada tal qual a imagem aérea (Figura 02) abaixo. A 

comunidade se estabeleceu no local há, em média, 15 anos, através da ocupação e 

autoconstrução, fazendo valer seu direito por moradia; estabeleceram suas residências e 

coletivamente construíram escadarias e drenagem. Esse espaço urbano manteve-se em 

esquecimento até o momento em que área se valorizou do ponto de vista mercadológico, com 

a chegada do metrô à estação da Lapa ï anterior a 2014 a estação abrigava somente terminal 

de ônibus. Atualmente, a Prefeitura de Salvador move um processo de reintegração de posse 

contra 41 famílias, com previsão de incluir futuramente outras 37. Especula-se que para a 

construção do estacionamento do futuro Shopping Nova Lapa. 

 
Figura 02: Localização da comunidade da Rua Monsenhor Rubens Mesquita. Fonte: Elaborada pela 

autora com base em imagem aérea do Google Earth. 
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Desse modo, a pesquisa empírica, realizada em janeiro de 2020, além de observacional 

envolveu o contato com os moradores através da realização do questionário SRQ-20 (Self 

Reporting Questionnaire) da OMS, que consiste em 20 perguntas de respostas sim ou não 

que rastreiam transtornos não-psicóticos. As perguntas buscam rastrear sintomas de 

depressão e ansiedade através de perguntas cotidianas. Quanto aos resultados das 

aplicações do questionário, esses ainda se encontram em processo de análise, no entanto a 

sua aplicação foi um instrumento importante de aproximação que permitiu o contato com os 

moradores e deu origem a conversas capazes de elucidar a relação entre os moradores e seu 

bem-estar. 

Para a aplicação dos questionários, foi fundamental o apoio do Presidente e do Vice-

presidente da Associação de Moradores; seu aval e apoio contribuiu para a realização da 

amostragem proposta ï 50 pessoas, pretendo abarcar as famílias sofrendo o processo de 

reintegração de posse, assim como a realização teve grande apoio dos próprios moradores 

que se uniram para conseguir novos respondentes para o questionário de modo a auxiliar a 

observadora participante. Durante as visitas, ficou perceptível o senso comunitário que existe 

na Rua, que abraçou a pesquisadora e se esforçou na conquista dos objetivos da pesquisa. 

No entanto, os moradores nomearam esse espírito de comunidade de outra forma, família. As 

relações de vizinhança nesse espaço são fortes, e se manifestam tais quais qualquer relação, 

com aspectos positivos e negativos, com problemas e intrigas, mas também com suporte, 

ajuda e carinho entre as pessoas. Desse modo, a percepção e diagnóstico inicial é de um 

ambiente saudável. 

DISCUSSÃO 

O que presenciamos, a partir das evidências dos questionários, nesse espaço urbano é a 

manutenção de um bem-estar mental coletivo, a qual associamos a uma qualidade de vida 

que tem em seu escopo, boa localização urbana, relações sociais e apoio comunitário forte; 

embora não possamos fazer atribuições diretas quando falamos de saúde mental, 

acreditamos que tais aspectos tenham efeitos positivos. Porém, envolvida em um processo 

de uma governança que prioriza interesses mercadológicos, essa população corre o risco de 

ser privada de uma localização urbana de qualidade e do senso comunitário construído, 

contexto que em nossa análise pode ter efeitos positivos em sua saúde mental. 

Desse modo, a discussão que aqui levantamos parte dessas duas compreensões: primeiro a 

percepção de que a Rua Monsenhor Rubens Mesquita se trata de um espaço urbano saudável 
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e de que o processo de reintegração de posse movido contra a comunidade pela Prefeitura 

Municipal de Salvador é pautado em interesses do mercado imobiliário. Acreditamos que o 

que se presenciamos no caso dessa comunidade não se trata de um caso isolado, mas faz 

parte de um processo que vemos em toda a cidade de Salvador, que vem sofrendo com uma 

urbanização pautada nesses mesmos interesses. É necessário e urgente alertar para essa 

urbanização feroz que para além de ser prejudicial para o aspecto físico, ambiental e estrutural 

da cidade, também impacta negativamente os indivíduos, e tal qual acreditamos os efeitos 

podem ser percebidos até uma escala de saúde mental. Desse modo, denunciamos a possível 

destruição de uma construção coletiva, que se deu nesse espaço, em prol de particulares. 

CONCLUSÃO 

Por fim, reafirmamos que o tema da saúde mental não é entendido pelos autores como 

distante das questões urbanas. Percebemos a importância de olhar para a cidade a partir de 

diversas óticas, tal qual sua complexidade e multiplicidade exigem. Entendemos que o espaço 

urbano é capaz de influenciar as relações sociais da mesma forma que estas se territorializam 

e influenciam as dinâmicas da cidade. Portanto, entende-se que a cidade tem a capacidade 

de influenciar os indivíduos até um nível psíquico. Desse modo, buscamos aqui: (a) denunciar 

um processo de reintegração de posse, que entendemos ser pautado em interesses 

mercadológicos e não no interesse da sociedade; (b) entender os processos e estruturas que 

fazem parte do espaço urbano e quais e como estes podem ter influência na saúde mental 

coletiva; (c) alertar aos planejadores das nossas cidades a extensão dos efeitos de seus 

planos/projetos, para que tenham tais aspectos em consideração quando pensarem nas 

nossas cidades, planejando cidades que considerem os aspectos do ambiente que 

influenciem o bem-estar e a qualidade de vida. 

O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior ï Brasil (CAPES) 
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INTRODUÇÃO 

Zungueiras é o nome dado para mulheres vendedoras ambulantes do mercado informal 

angolano, que percorrem quilômetros diariamente buscando comercializar diversos produtos 

tais como: alimentos, utilidades, acessórios e vestimentas. A palavra zungueira se originou do 

termo zunga da língua nacional quimbundo, que na sua tradução literal significa: andar à volta; 

circular. Trata-se de um linguajar utilizado pela população de Luanda para caracterizar os 

vendedores de rua, particularmente os vendedores ambulantes. Esta prática de venda em 

movimento é um produto de mudanças sociais, políticas e econômicas do país. Conforme 

Orlando Almeida Santos: 

As zungueiras circulam ñentre a invisibilidade social e a presen­a f²sica e 
paisagística nas ruas de Luanda, entre a legitimidade social da luta pela 
sobrevivência e a legalidade jurídica, entre os musseques3, e a baixa da 

 
1 Mestranda em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, aureaandre16@gmail.com. 
2 Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas 
veraluz@puc-campinas.edu.br. 
3 ñMusseque, ñoriginalmente, significa em quimbundo a areia vermelha, forma­«o geol·gica mais comum na zona 
[de Luanda] e, como tal é referido em documentos do século XVII. Mas à medida que se intensifica a segregação 
espacial da população negra, sobretudo a partir do fim do tráfico [de escravos], passará a designar os bairros de 
cubatas para onde é escorraçada a população africana, na periferia da cidade, ficando o centro cada vez mais 



ANAIS DA III JORNADA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO ɀ  

POSURB-ARQ: EMERGÊNCIAS E PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SUL GLOBAL 

31 DE AGOSTO E 01 DE SETEMBRO DE 2020 

 

64 

cidade, entre a riqueza, a ostentação dos poderosos e as carências cotidianas 
da maioria da população. Elas são as intermediárias, ocupando um entre-lugar 
(BHABHA, 1997), na medida em que construíram um novo lugar da cultura, um 
espaço de negociação contato e interação entre grupos e indivíduos diferentes. 
(SANTOS, O., 2010, p.99) 

A prática da zunga surge no comércio informal em Luanda no período pós-colonial, como 

desdobramento das atividades originais das quitandeiras. Apesar de ser exercida 

majoritariamente por mulheres ï nas quais o presente trabalho pretende se focar -, é 

importante mencionar que atualmente também existem homens zungueiros devido ao 

aumento da taxa de desemprego no país. 

O estudo realizado por Orlando A. Santos (2010), revela que a zunga não é uma prática 

propriamente nova mas sim uma adaptação, mas afirma que o fluxo de vendedores 

ambulantes aumentou em Luanda, readquirindo a pr§tica de vender e ñcantalorizarò os seus 

produtos (SANTOS, O., 2010, p. 91). O cotidiano das zungueiras consiste em circular pelos 

armazéns, mercados, ruas e em bairros, desenvolvendo vendas de porta em porta, 

carregando os seus produtos geralmente na cabeça e ou nos braços. 

 

Figura 1: Mulher zungueira com a filha às costas enquanto carrega a mercadoria na cabeça (esquerda). 

Mulheres zungueiras carregando mercadorias para venda (direita). Fontes: José Carlos Costa© 

(ONOFRE, 2008) (esquerda). William Sossai© (SEIXAS, 2020) (direita). 

 
zona reservada às classes dominantes [...]. Depois o musseque vai ser o símbolo espacial duma diferenciação 
social com base na ra­a, embora nunca expressamente admitida e talvez nunca absolutamente realizadaò. 
(PEPETELA, 1990, p. 68-69). Cubata, palavra originada do termo em quimbundo kubata, significa casa, se define 
como ñhabita­«o de algumas aldeias africanas, feita de cana e folhas e coberta de capim seco em camadas.ò 
(DICIONÁRIO INFOPÉDIA DA LÍNGUA PORTUGUESA, 2003-2020). 
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Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimnto (PNUD, 2014), as 

zungueiras vivem em condições de extrema pobreza da mesma forma que mais de 50% da 

população angolana, que sobrevive com apenas $ 1,25 por dia, equivalente hoje a 

aproximadamente R$ 6,31. A maioria das zungueiras vive em zonas periféricas ou nos bairros 

informais, conhecidos por musseques. Como expusemos, os musseques são assentamentos 

informais que correspondem aos caniços em Moçambique, slums na Índia e favelas no Brasil. 

A maioria destes bairros são desprovidos de infraestrutura adequada ou serviços básicos 

como saneamento de esgotos, recolhimento de resíduos e água potável, sendo 

caracterizados por habitações precárias, sem garantia fundiária ou proteção jurídica contra 

remoções forçadas e outras ações, que tendem a violar seus direitos humanos. Pantoja 

aponta a estratificação urbana em Luanda desde o período colonial: 

Foi justamente na virada do século XIX e XX, que a cidade de Luanda passou 
por uma reconstrução de seu espaço urbano. Remodelando o seu aspecto 
físico com cuidados com a higiene e aparência, construindo largos e praças, o 
governo colonial preparava as reformas que tencionavam criar o projeto 
civilizador na África. [...] Alguns lugares da cidade foram transformados em 
pontos privilegiados. Mercados e feiras acabaram transferidos para bairros 
mais periféricos, ou foram construídos novos edifícios dentro da lógica urbana 
colonial e sob os princípios da Câmara Municipal (Pantoja, 2000:182). As 
quitandeiras que não conseguiam pagar o preço de um espaço nas novas 
quitandas tiveram que mudar para a periferia da cidade. Outras se mantiveram 
como ambulantes no centro do espaço urbano luandense (Pantoja, 2000:2-3). 
(PANTOJA 2008, p. 128). (PANTOJA apud QUEIROZ, 2000, p. 40). 

Virgínia Inácio dos Santos (2010) discute o êxodo rural e a ativa participação feminina e seus 

sofrimentos no longo período de guerra em Angola, e a condição de vida urbana das mulheres 

após os conflitos, em que:   

[...] a maior parte das mulheres angolanas são encontradas nos mercados ou 
dentro das casas como empregadas domésticas ganhando o equivalente a 
US$ 50. Outras são encontradas nas esquinas das ruas trocando dólar; outras, 
como vendedoras ambulantes, vendendo desde peixe, frutas, legumes, 
aperitivos, roupas, brinquedos, água gelada nos saquinhos, aos mais diversos 
produtos; outras são encontradas sentadas em frente às suas casas debaixo 
de tendas esperando serem pagas, pois são as chamadas muambeiras, 
discriminadas, mas que contribuem muito com seus produtos para a 
diversidade e o livre comércio, permitindo assim uma opção. São elas, na 
maioria, que asseguram a renda familiar. Custeiam os estudos dos filhos e 
mantêm seus maridos, muitos deles desempregados ou funcionários públicos 
que têm como salário básico o equivalente a quase 100 dólares. Recebidos, 
na maior parte das vezes, com atraso de três a seis meses. (SANTOS, V. I., 
2010) 

As zungueiras procuram estratégias de resistência e sobrevivência contra o sistema político 

administrativo local que continuamente desconsidera e procura eliminar a prática do comércio 

informal, deixando-as muitas vezes vulneráveis, ou mesmo invisíveis à política e a sociedade, 
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no que diz respeito a direitos fundamentais e valor cultural. Infelizmente a prática é 

marginalizada pelos órgãos públicos e, em muitas ocasiões os fiscais policiais as perseguem 

usando força e violência para expulsarem as zungueiras de áreas de circulação, acabando 

por vezes em morte destas mulheres. 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar o comércio informal das zungueiras em 

Luanda a partir de suas raízes coloniais e a conjuntura contemporânea em que a postura do 

estado atua como repressora, privilegiando as transformações urbanísticas que buscam uma 

cidade moderna pós-colonial. Procura-se identificar rupturas e lacunas na lei angolana e 

contribuir para debates sobre a inserção do mercado informal nas políticas públicas urbanas 

e nas leis de comércio angolano, considerando essas comunidades como patrimônio cultural. 

DESENVOLVIMENTO 

A metodologia deste estudo prevê a consideração a aspectos da estruturação urbana de 

Luanda na reconstrução pós-guerra e o papel da mulher de baixa renda neste contexto, 

debruçando-se sobre o fenômeno do comércio informal tendo como estudo de caso as 

zungueiras e suas relações sociais. Como quadro teórico serão articuladas as noções de 

direito à cidade, a partir de Lefebvre (1968), de epistemologias do sul, conforme conceituada 

por Boaventura Souza Santos (2018) e de circuito inferior e superior, de acordo com Milton 

Santos (2004). Serão considerados estudos acadêmicos de temas análogos, seus 

pressupostos, métodos e resultados, marcos legais fundamentais do país relacionados ao 

tema, notícias em jornais e, se possível, observações em campo e documentação fotográfica. 

A pesquisa se dará pelo estudo da literatura especializada a respeito dos principais 

condicionantes do processo de urbanização e para entendimento da ressignificação dos 

espaços urbano luandense a partir de leis e regulamentos concernentes ao comércio informal 

tendo como foco a situação atual das vendedoras ambulantes. Completará a pesquisa um 

estudo comparativo entre características dos fenômenos das zungueiras em Luanda, Angola 

e das quitandeiras em Salvador, Bahia. 

 

DISCUSSÃO 

Tendo como premissa as inúmeras mortes das vendedoras ambulantes em Luanda sob a 

justificativa de desordem pública, pretende-se trazer o debate sobre paisagem cultural, 
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políticas públicas urbanas e informalidades no tecido urbano, cujo foco é a compreensão do 

processo de urbanização e entendimento da ressignificação dos espaços urbanos a partir da 

relação de vivência entre os entes que usufruem desse espaço. 

A Constituição da República de Angola define como garantias no artigo 21º., como Tarefas 

Fundamentais do Estado angolano, entre outras: ñ[...] b) Assegurar os direitos, liberdades e 

garantias fundamentais; c) Criar progressivamente as condições necessárias para tornar 

efectivos os direitos económicos, sociais e culturais dos cidadãos; d) Promover o bem-estar, 

a solidariedade social e a elevação da qualidade de vida do povo angolano, designadamente 

dos grupos populacionais mais desfavorecidos (ASSEMBLEIA CONSTITUINTE, 2010). 

Entende-se a necessidade em analisar o desenho urbano da cidade a fim de compreender as 

dinâmicas socioespaciais que ocorrem no planejamento urbano ï o que conduz à formação 

de fronteiras imaginárias dentro do próprio tecido de Luanda, bem como o processo de 

gentrificação em partes da cidade em função de personagens que participam dessa paisagem 

cultural. 

Apresenta-se, aqui, uma abordagem diferente do conceito do informal em Angola, acredita-

se que informalidade faz parte do meio urbano das cidades africanas, sendo uma forma de 

auto-organização e meio de subsistência que interfere no espaço urbano. Em analogia a 

Queiroz (2016): 

A auto-organização como resposta popular aos obstáculos do cotidiano urbano 
tem despertado uma nova visão sobre as cidades africanas, como exposto pelo 
urbanista Abdou Maliq Simone sobre as cidades do sul global: Há algo 
acontecendo, esforços estão sendo feitos, trazendo novos meios de ganhar a 
vida, de ajudar outras pessoas e criar cidades interessantes (SIMONE, 2011). 
A informalidade faz parte do conjunto popular de auto-organização, é um meio 
de apropriação e de produção do espaço. (QUEIROZ, 2016, p. 37) 

A informalidade no meio urbano e a organização hegemônica representam uma relação 

paradoxal de interdependência. 

CONCLUSÃO 

A presente pesquisa pretende construir um arcabouço teórico passível de apontar para 

diretrizes para ações e políticas públicas concernentes ao amparo ao comércio informal 

luandense, considerando-o como patrimônio cultural, geração de renda, fortalecimento social 

e de identidades, que tem como característica a potencialização dos espaços urbanos 

evitando a hegemonia. O exercício da zunga e dos meios de vida das zungueiras, como 
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estudo de caso, pode descortinar instrumentos para um panorama diferenciado do atual. 

Entende-se que a busca por uma imagem moderna da cidade não condiciona um processo 

de requalificações urbanas com características europeias onde o local é considerado informal 

e depreciativo e que arquitetura e o urbanismo podem constituir ferramentas de revolução 

epistemológica. 
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INTRODUÇÃO 

A habitação popular brasileira é entendida como um problema público, teoricamente, a partir 

de 1870. (BONDUKI, 2011). Em 150 anos, além da inclusão do direito à moradia digna na 

Constituição Federal, houve três iniciativas públicas principais: 1) Institutos de Aposentadoria 

e Pensões , uma iniciativa coletiva que produziu um número insignificante de unidades 

habitacionais, em comparação com o déficit habitacional entre 1930 e 1960; 2) Banco 

Nacional da Habitação (BNH), atuou no governo ditatorial (1964-1986), fornecendo mais de 

quatro milhões de unidades com baixa qualidade construtiva, arquitetônica e urbana; e 3) O 

programa Minha Casa Minha Vida (2009-2017), sofreu críticas semelhantes às do BNH, mas 

foi pioneiro na inclusão de indivíduos com renda zero e informal, incluindo mulheres como 
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chefes de família. Alocou grande parte do custo das unidades não reembolsáveis, como 

subsídio ao acesso à casa própria. (BONDUKI, 2014). O objetivo principal desta pesquisa se 

concentra no estudo comparativo entre as políticas públicas habitacionais brasileiras e 

escandinavas. O método proposto irá comparar, por diferenças, dois estudos de caso 

paradigmáticos. No Brasil, será utilizada a Região Metropolitana de Campinas; e na 

Escandinávia, as cidades de Malmo (Suécia) e Copenhague (Dinamarca), conectadas pela 

ponte Öresund, para complementar empregos e moradia; definindo o recorte territorial. A 

comparação utilizará critérios políticos, econômicos, sociais e estéticos, como: participação 

pública e privada; participação e conquistas sociais; avanços e consolidação do Estado de 

Bem-Estar Social; resultados arquitetônicos; consolidação do planejamento urbano; etc. A 

análise proposta, apoiada no conceito de Sistema Mundo (HOBSBAWM, 2011), relacionará 

as políticas públicas de habitação e os modelos de Estado da Previdência Social de ambos 

os casos, entre 1920 e 2020. As consequências, no processo de formação do território, das 

políticas públicas habitacionais são interessantes a partir de diferentes modelos de bem-estar 

e previdência social. Enquanto os escandinavos estavam sob o modelo social-democrata, no 

Brasil prevaleceu a lógica liberal e meritocrática, constituindo a hipótese desta pesquisa. Os 

resultados esperados devem apontar para as relações entre a qualidade da habitação, em 

relação à própria construção e sua inserção no território, e o viés político-ideológico de cada 

Estado. 

DESENVOLVIMENTO 

RELAÇÕES ENTRE CAPITALISMO E A PRODUÇÃO DO ESPAÇO CONSTRUÍDO 

Harvey (2005, 2011) analisa a produção e a transformação do espaço construído a serviço da 

reprodução do capital. Alguns investimentos se destacam nessa investida, como a produção 

e a transformação dos territórios. Além desses, a produção de pesquisa científica, o turismo 

e a indústria de tecnologia de ponta são outros campos de investimento na busca pela 

reprodução do capital. O sistema capitalista exige a abertura de novas frentes para 

investimento, sendo a conquista de novos mercados e a quebra de barreiras que 

impossibilitem a livre circulação do capital, necessárias para a sobrevivência desse sistema. 

Assim também acontece com negociações do espaço urbano. O sistema capitalista exige um 

crescimento de 3% ao ano e, quando não se atinge essa meta, esse sistema entra em crise. 

Para o autor, as crises sistemáticas pelas quais o sistema vem passando, e que cada vez 
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estão mais recorrentes, como a crise estadunidense de 2008, são sinais da sua 

insustentabilidade. 

Podemos entender os interesses particulares no processo de urbanização dispersa, já que 

nele é percebida a intenção da investida do capital, na busca por sua reprodução. A dispersão 

urbana, com os fenômenos que produz no território, proporciona diversos campos para essa 

reprodução, seja com a construção e reconstrução dos aparatos físicos ou pela necessidade 

dos grandes deslocamentos. Mesmo as decisões públicas parecem intensificar esses 

fenômenos ao investirem na indústria automobilística, proporcionando que mais pessoas se 

utilizem do veículo particular individual para se movimentarem, em detrimento de maiores 

investimentos em transporte público. 

Dessa forma, observamos a Região Metropolitana de Campinas como o local de intuito para 

a seleção do estudo de caso a ser realizado, por ser uma região que se desenvolveu, e se 

desenvolve, sob a égide da urbanização dispersa, como base para o estudo comparativo com 

o estudo de caso selecionado em um dos países nórdicos, como um dos objetivos desta 

pesquisa. Consideramos, assim, que a produção capitalista do espaço construído muito altera 

as dinâmicas presentes nas políticas públicas habitacionais, tanto no caso brasileiro quanto 

no escandinavo. Por isso, entendemos ser necessário aprofundar as investigações nesse 

sentido, em ambos os territórios. 

ESTADO DE BEM-ESTAR SOCIAL ï CONCEITOS E APLICAÇÕES 

O termo Welfare State não possui, unanimemente, uma data definida para seu primeiro 

aparecimento. Entretanto, existe o entendimento de que ele é anterior a 1860, quando Émille 

Oliver deputado republicano francês, criticou o aumento das atribuições do Estado ao tentar 

equilibrar os interesses p¼blicos e privados, o que no entendimento dele seria o ñEstado-

provid°nciaò. Por outro lado, a conceitua­«o aconteceu em 1941, quando William Beveridge 

colocou os princípios do Welfare State no documento conhecido por Plano Beveridge, que 

trata sobre o atual Sistema Britânico de Segurança Social e teve repercussão em diversos 

países. Entre meados dos séculos XIX e XX, diversos países europeus iniciaram e 

consolidaram políticas de seguridades social, como as Poor Laws inglesas e as Wohfahrstaat 

ou Sozialstaat alemãs, que surgiram como os primeiros elementos do que viria a ser o Estado 

de Bem-Estar Social. (BOBBIO, 2011; FIORI, 1997; NOGUEIRA, 2001) 
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Após o longo período de acumulação de capital ï desde o século XIX até o final da terceira 

década do século XX ï e de algumas crises, as décadas de 40, 50 e 60 (do século XX) são 

entendidas como a Era de Ouro do sistema capitalista, que se instalou na passagem da idade 

média para a idade moderna, se desenvolveu e consolidou, e perdura até a 

contemporaneidade. Neste período ï demarcado aqui entre 1940 e 1969 ï houve avanços 

importantes e consideráveis na construção do Estado de Bem-Estar Social, como o 

conhecemos atualmente. Justamente o acúmulo do capital, que se deu anteriormente, e os 

excedentes, fizeram com que parte dos investimentos ï buscando a reprodução ï fosse 

colocado nas garantias de direitos dos cidadãos. (ARRIGHI, 1996; EITERER, 2016; PRADO, 

2004) 

O Estado de Bem-Estar Social não pode ser entendido apenas como direitos e garantias, mas 

o modo como se entrelaçam esses direitos e os conceitos de mercado e cidadão, conceitos 

esses que serão tratados mais adiante. Apesar do conjunto de regras colocados por essas 

políticas ser importante, só é possível entender o funcionamento delas, se analisando como 

elas foram desenvolvidas nos diferentes países, culturas e regimes políticos. 

Consequentemente, se assumirá três tipos de Estado de Bem-Estar Social, baseadas nas 

teorias de Titmuss e Esping-Andersen: liberal; conservador; e social-democrata. (ESPING-

ANDERSEN, 1991; FIORI, 1997; NOGUEIRA, 2001) 

Esping-Andersen (1991) baseia suas teorias nos estudos pioneiros de Titmuss, para propor 

as três categorias de estudo, numa tentativa de sistematizar características que se 

aproximassem. Por se tratarem de legislações específicas de cada Estado-nação e, às vezes, 

de cada subdivisão desses Estados, existe demasiada pluralidade na maneira como 

acontecem as proteções sociais. O autor propôs a categorização atrelada à ideologia política 

predominante, que resultaram nas três categorias. De forma geral, o autor percebeu uma 

relação entre a natureza das proteções sociais e a ideologia política dos Estados. Ainda que 

haja alterações na ideologia política predominante em cada caso ï latino-americano, norte-

americano, europeu, escandinavo ï, e, portanto, nas políticas públicas, historicamente existe 

certa predominância de uma das categorias. 

As teorias mencionadas apontam para três modelos de Estados de Bem-Estar Social. O 

modelo Liberal prevê ação limitada do Estado, com pouca intervenção, sempre pontual e 

temporária. O Estado espera que os problemas sejam resolvidos pelas instâncias tradicionais 

(como a família e a comunidade). Se não há solução, então o Estado intervém. Nesse modelo, 
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os riscos sociais são atribuídos à incompetência e ao desleixo. Aparentemente, esse modelo 

pode ser encontrado no Brasil e em outros países da América Latina. (DRAIBE, 2006; FIORI, 

1997; MESA-LAGO; ISUANI, 1991) 

O Modelo Meritocrático prevê a intervenção estatal como uma forma de organizar as 

proteções, mas não de subsidiá-las ou financiá-las. O direito às proteções organizadas pelo 

Estado advém com o trabalho formal, financiado em boa parte pelos empregadores, mas 

também pelos empregados, de forma que o acesso à segurança social é por mérito, ou seja, 

pela capacidade produtiva. Se tem emprego, tem direitos e segurança, colocando a 

responsabilidade sobre o indivíduo e sobre a sua capacidade de produção. O empregador 

oferece condições seguras ao trabalhador, que lhe responde com lealdade e subordinação. 

Esse modelo parece ser aplicado em países como os Estados Unidos da América. (FIORI, 

1997; NOGUEIRA, 2001) 

Já no modelo Socialdemocrata a proteção é social e inclusiva, o bem-estar é visto como 

elemento estruturador da nação. Os serviços e benefícios são garantidos como direitos 

sociais, e representa a garantia de um patamar de igualdade a todos. A intervenção estatal é 

prevista para garantir esses direitos, inclusive com financiamentos e subsídios, 

independentemente da produção individual. A adesão de todos ao Estado de Bem-Estar 

Social aumenta o comprometimento, como o pagamento de impostos, mesmo altos. Esse 

modelo parece representar uma fusão entre o liberalismo e o socialismo, podendo ser 

encontrado em países da Europa, sobretudo os nórdicos, que também são foco deste estudo. 

(FIORI, 1997; NOGUEIRA, 2001) 

As categorias propostas Esping-Andersen (1991) não são estáticas, mas se relacionam e 

interagem entre si. Talvez o mais importante seja a determinação de um modelo de formação 

política das classes trabalhadoras e da formação de consensos políticos na fase de transição 

de uma sociedade rural para uma sociedade de classe média. Ou seja, o modelo de Estado 

de Bem-Estar Social que se apresenta em determinado país é um retrato da maneira como 

se deu a transição de sua população dos campos para a cidade, para a produção industrial. 

Em outras palavras, como se organizou a burguesia e o proletariado. (NOGUEIRA, 2001) 

Julgamos importante frisar as relações entre os dois modelos de bem-estar, brasileiro e 

escandinavo, com a essência e o acesso às políticas públicas consolidadas nos dois casos. 

O comprometimento e o entendimento popular sobre elas parecem ter relação intrínseca com 
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o sucesso da aplicação e da qualidade de vida proporcionada. Além disso, esse mesmo 

entendimento proporciona a manutenção do bem-estar, mesmo com reduções, em períodos 

que tendem ao liberalismo econômico no cenário mundial. 

DISCUSSÃO 

Nos parece clara a presença de uma relação entre modelo de bem-estar, políticas públicas 

habitacionais e formação do território. A questão a que propomos nos debruçar é, justamente, 

entender essa relação e como ela tem funcionado, no último século, no Brasil e na 

Escandinávia. O foco do estudo é a formação do território, mas compreendido por intermédio 

dos outros dois componentes. Compreenderemos os territórios em tela por meio dos dois 

estudos de caso, analisando diferentes conjuntos habitacionais de cada caso, utilizando os 

parâmetros indicados na metodologia. 

Acreditamos que os modelos de bem-estar influenciam no funcionamento das políticas 

públicas habitacionais e, portanto, na produção e na provisão da habitação social. 

Possivelmente eles ditam o público-alvo das unidades, as qualidades da edificação, as regras 

e condições da incorporação, entre outros quesitos que alteram significativamente a formação 

do território. No modelo nórdico, a garantia do direito à moradia digna nos parece exercer uma 

forte influência sobre as condições urbanas, como desenho e violência. 

No caso brasileiro, as políticas públicas habitacionais ï resultantes de um modelo clientelista 

e meritocrático do bem-estar ï foram historicamente excludentes e não universais. Por isso, 

via de regra, o déficit habitacional faz com que as cidades brasileiras apresentem áreas 

ocupadas sem desenho e infraestrutura urbanos ï como no caso das favelas e ocupações 

irregulares ï, bem como altos índices de violência urbana, entre outros problemas, que 

entendemos como sintomas da falta de moradia digna. 

CONCLUSÃO 

Esperamos observar, por meio do método proposto para a pesquisa em tela, que o modelo 

social-democrata criou política públicas habitacionais mais universais e inclusivas, que 

repercutiram na formação de um território menos desigual e mais coeso. Por outro lado, 

entender que o modelo liberal e meritocrático criou programas habitacionais excludentes, que 

afetaram a formação de um território fragmentado e desigual, permeado pela presença de 

áreas irregulares que abrigam parte da população que não tem acesso à moradia formal. 
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Introdução 

Os centros históricos são responsáveis pela valorização do passado expressivamente 

aparente em todas as formas atribuídas nos espaços físicos, sejam eles nas ruas, nas praças 

ou nos ambientes construídos.  Representam parte, portanto, da história da cidade e de seus 

habitantes. Nesse contexto, a presente pesquisa tem como foco os estudos de caracterização 

e descrição da composição e dos quantitativos dos materiais constituintes dos métodos 

construtivos de casarões centenários edificados com o uso da terra crua, localizados no centro 

histórico de Cuiabá. Como metodologia, foram elencados seis procedimentos laboratoriais 

como meio para a caracterização da taipa e adobe de cada um dos sete casarões estudados. 

Espera-se que os resultados obtidos a partir dessa proposta corroborem com a preservação 

do patrimônio edificado local, além de possibilitar a continuidade de pesquisas com a mesma 

temática. 

 
1 Mestrando em Arquitetura e Urbanismo - UNIVAG, arqdanielcampos@gmail.com. 
2 Professor Doutor do Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG, asoukef@gmail.com. 
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DESENVOLVIMENTO 

A cidade é, acima de tudo, caracterizada pela centralidade, que reflete o alto significado 

simbólico, a acessibilidade e a densidade do centro urbano cujo valor é invariável. A 

centralidade existe desde que as urbes surgiram e não pode ser separada de seu significado. 

Em suma, a centralidade é parte essencial da definição de cidade (HASSENPFLUG, 2007). 

Com o advento do crescimento populacional há o surgimento de novas centralidades, 

Donzelot (2010) e Hall (2017) explicitam que a cidade contemporânea possui três zonas 

principais: zonas de gentrificação para os centros urbanos com ilhas de habitação popular; 

ponto de partida das classes médias para as zonas de alojamentos uniformemente modestos 

em territórios do entorno urbano e zonas de exílio em periferia coletiva para os mais 

desfavorecidos e as novas classes perigosas. 

Desse modo, a importância dada à recuperação dos centros das metrópoles, atualmente, se 

deve ao fato de melhorar a aparência da cidade, perpetuar a sua história, e consequentemente 

criar um espírito de comunidade e pertencimento. 

Significa, também, promover a reutilização de seus edifícios e a consequente 
valorização do patrimônio construído; otimizar o uso da infraestrutura 
estabelecida; dinamizar o comércio; gerar novos empregos. Em suma, 
implantar ações em busca da atração de investimentos, de moradores, de 
usuários e de turistas (VARGAS e CASTILHO, 2009, p. 5). 

Neste contexto, o patrimônio histórico edificado representa em si um conjunto variado de 

valores que identificam os edifícios e os diferenciam das construções comuns. Significam 

valores arquitetônicos, valores históricos, simbólicos e de identidade ï por representarem em 

formato físico parte história dos construtores e da localidade ï e também valores emocionais, 

pois estão diretamente ligados à memória da cidade. Determinadas construções também 

representam valores sociais, econômicos, políticos e/ou religiosos. 

As construções existentes fazem parte desses acontecimentos, e a partir do reconhecimento 

da representatividade de um edifício quanto à história de um lugar, sua preservação passa a 

ser um direito, independentemente de ser um edifício de caráter monumental ou 

esteticamente simples (MARCUSE, 1998 apud VARGAS; CASTILHO, 2006).   

A relevância do centro histórico, de todo o seu casario e do seu traçado urbano são 

reconhecidos por Conte e Freire (2006), quando expõem que o centro é a própria história da 

cidade. Seu espaço urbano e arquitetura dão-lhe personalidade histórico-cultural e conferem-

lhe identidade. 
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Ao se tratar dos materiais tradicionalmente usados nessas construções, Dal Agnol et. al. 

(2016) esclarece que, de maneira geral, a maioria dessas habitações não foi construída por 

profissionais, mas sim por pessoas comuns que adquiriram conhecimento por meio de um 

processo contínuo, com sucessivas adaptações às necessidades sociais e ambientais; o que 

comumente se classifica como moradia popular. 

A autora ressalta ainda que a essa arquitetura popular, exercida sem conhecimento erudito, 

foi dado o nome de vernacular. Isto mostra que, apesar de sua simplicidade, a arquitetura 

vernacular e popular tem um grande valor patrimonial, já que, além de carregar um importante 

conhecimento sobre estratégias bioclimáticas, também expressa a imagem e a identidade de 

uma região.  Em vista disso, entende-se a arquitetura de terra crua como uma prática 

diretamente ligada ao pertencer e, consequentemente, à sustentabilidade. Ferreira et. al. 

(2015, p. 64) complementa 

Diante da comum escassez de recursos na regi«o, ña simplicidade unia-se à 
racionalidade, resultando na aplicação de técnicas e soluções que, embora 
rudimentares, maximizavam o aproveitamento dos materiais e das energias 
disponíveis. 

Sobre essa arquitetura, é sabido que muitos dos casarões históricos centenários e 

emblemáticos desse conjunto protegido foram construídos com a utilização de materiais 

facilmente encontrados na região, sendo eles a taipa de mão e de pilão e, majoritariamente, 

de alvenaria de terra crua, popularmente conhecido como adobe. Muito embora o processo 

de restauração de um imóvel histórico necessite do emprego de sistema construtivo, conforme 

a construção original ou remanescente, em muitos casos, utiliza-se materiais contemporâneos 

por falta de mão de obra habilitada para trabalhar com o sistema vernacular, resultando em 

intervenções superficiais, irregulares e que derivam em anomalias futuras. 

Nesse contexto, conforme explicita TIRELLO (2013), a etapa de diagnóstico ï realizada com 

métodos e instrumentos diversos ï tem como objetivo a identificação das causas e 

reconhecimentos dos processos degenerativos dos materiais.  A investigação da composição 

dos materiais utilizados, a análise das técnicas de execução, o estudo minucioso das 

intervenções pelas quais determinado imóvel sofreu e a cronologia temporal das construções, 

possibilitam novos nexos entre a procedência e a tecnologia utilizada nesses métodos 

construtivos, resultando em dados que baseiam intervenções concretas e assertivas. 
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Paralelamente ao diagnóstico, têm-se a arqueologia da arquitetura. Essa nova disciplina trata-

se de estudos que se estruturam em análises estratigráficas e exames micro analíticos de 

materiais compositivos de edifícios, resultando na viabilização da leitura e interpretação dos 

materiais e no aprofundamento da cultura material dos povos. (TIRELLO, 2006, p. 1) 

Em outra publicação, a autora complementa 

O estudo de edifícios de interesse histórico-cultural, na perspectiva da 
arqueologia da arquitetura, mais que instrumentalizar profissionais para seu 
restauro, deve prestar-se à efetiva ampliação dos conhecimentos sobre os 
objetos estudados. Define-se e orienta-se por uma série de procedimentos 
encadeados: leituras de documentos tradicionais, exames empíricos de 
campo, levantamentos métricos minuciosos, estudos de técnicas construtivas 
e artístico-artesanais, análises dos sistemas de construção e materiais 
constitutivos característicos, diagnósticos do tipo de degradação e, também, 
quando necessários, por exames efetuados com instrumentos de precisão 
Tirello (2007, p.150-152). 

Corroborando com a temática, Borges (2019, p.34) traz à tona que a Arqueologia da 

Arquitetura se apresenta como o estudo sistematizado que pretende dar resposta a uma 

busca sistemática para compreender o objeto arquitetônico antes de intervir no mesmo. Esta 

® caracterizada pelo uso do m®todo de an§lise estratigr§fico, sendo este uma ñ(...) 

metodologia específica de registo e interpretação do património edificado (é) baseada no 

método arqueológico e aplicada ao estudo das estruturas edificadas em toda a sua 

complexidade.ò (apud LACERDA e RAMALHO, 2006, p.5) 

Nessa conjuntura, os métodos estratigráficos são essenciais para que haja o reconhecimento 

da cronologia histórico-arquitetônica da complexidade construtiva de um edifício, desde que 

haja parâmetros para a comparação. Afinal, como datar com precisão os anexos construtivos 

que uma arquitetura sofreu ao longo de sua vida? No contexto da arqueologia da arquitetura, 

fragmentos minúsculos, texturas e cores diferenciadas podem se constituir em indicadores 

temporais que, revelando as evidências do tempo passado. (TIRELLO, 2007, p.150) 

Contextualizando a área de estudos, a área tombada do Conjunto Arquitetônico, Urbanístico 

e Paisagístico de Cuiabá possui 13,1ha e compreende aproximadamente mil edifícios 

remanescentes dos séculos XVIII, XIX e XX, revelando o traçado urbano colonial em toda sua 

integridade (IPDU, 2010, s.p.). 
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Figura 01: Mapa de localização dos imóveis estudados. Fonte: IPHAN/MT/2007 adaptado pelo autor 

(2020). 

Para a presente pesquisa, foram elencados sete imóveis localizados na área de tombamento 

construídos entre esses três séculos (Figura 01) ï conforme registros fotográficos. Os critérios 

principais para seleção seguem dois fatores: localização (optou-se por imóveis localizados 

nas três principais vias formadoras do centro antigo, as populares Rua de baixo, Rua do meio 

e Rua de cima) e métodos construtivos (todos os imóveis selecionados foram edificados em 

taipa e passaram por ampliações em adobe, de acordo com levantamentos in loco). 

DISCUSSÃO 

A metodologia utilizada para a realização da pesquisa, de caráter qualitativo, foi planejada a 

partir de dois trajetos investigativos principais: revisões bibliográficas de publicações e 

periódicos obtidos por meio de bases de dados de maior relevância acadêmica nacional e 

internacional a fim de entender as diferentes abordagens e estudos sobre o tema; 

paralelamente, serão descritos os processos e métodos a serem utilizados nos ensaios em 

laboratório. 

Quanto aos ensaios laboratoriais, foram selecionados seis ensaios de caracterização de solos 

distintos de modo a obter todos os seus materiais constituintes, isto é, sua composição e 

quantificação por meio do uso de equipamentos e instrumentais específicos a serem aplicados 
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nos dois métodos construtivos dos sete imóveis ï resultando oitenta e quatro testes distintos 

ï sendo eles: limite de plasticidade, limite de liquidez, análise granulométrica, determinação 

do equivalente de areia, ensaio de compactação e resistência à compressão. 

Os dados serão tabulados em planilha eletrônica, cujos parâmetros de análises laboratoriais 

serão as características da composição e traços dos materiais constituintes dos métodos 

construtivos. Os resultados dos testes serão comparados com os padrões de referências para 

construções contemporâneas correspondentes, também tabulados em planilhas eletrônicas. 

O resultado dessas análises permitirá a elaboração de um compêndio de diretrizes para 

reconstrução desses casarões, auxiliando nas obras de restauro e recuperações das 

edificações do centro histórico de forma adequada, de acordo com as normas e princípios 

estabelecidos pelos órgãos de preservação. 

Por fim, com esta análise, espera-se contribuir com o aprofundamento nos conhecimentos e 

particularidades das técnicas existentes nessas tipologias construtivas por meio da 

documentação de todo o processo. Com isso, o desenvolvimento de plano de ação que terá 

como produto a capacitação e atualização de diversos atores sociais, transformando-os em 

agentes perpetuadores da identidade cultural regional por intermédio de ações educativas 

básicas como cursos e oficinas, confecção de material informativo, visitas in loco, entre outras 

ações que estimulem a propagação dos saberes populares e culturais representantes da 

história do povo e da cultura cuiabana. 

Possui bolsa de estudos parcial UNIVAG 30%; 
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INTRODUÇÃO 

O presente resumo elucida parte da investigação de doutorado iniciada no ano de 2020 junto 

ao Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da PUC-Campinas vinculado a 

linha de pesquisa ñTeoria, Hist·ria e Cr²tica em Arquitetura e Urbanismoò e ao grupo de 

pesquisa ñHist·ria das cidades: ocupa­«o territorial e ide§rios urbanosò. A hip·tese que 

norteia a pesquisa em andamento é a de que a produção do espaço urbano do município de 

Campinas-SP, na segunda metade do século XIX, é fruto da intervenção e da ação de agentes 

modeladores que enxergavam o processo de urbanização como uma alternativa rentável3, 

embora a origem de seus capitais estivesse ligada à produção rural. A investigação se centra 

em agentes modeladores ligados a uma mesma genealogia familiar: os Souza Aranha ï 

compreendendo-os como uma das principais famílias responsáveis pelo acúmulo patrimonial 

do município4 e com negócios que impactaram diretamente na forma urbana. 

 
1 Doutoranda em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, ana.bfm2@puccampinas.edu.br. 
2 Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC 
Campinas, renata.baesso@puc-campinas.edu.br 
3 Esclarece-se que o agente modelador exerce uma função, e conduz suas ações, atuando diretamente no 
processo de construção urbana, tendo como consequência de suas condutas a produção de formas espaciais. 
Fonte: Vasconcelos (2009, p.11) 
4 Essa pesquisa dá seguimento à interpretação territorial iniciada na dissertação de mestrado, a partir da figura 
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Assim, o caminho para identificar e justificar as ações desses agentes exige que se faça um 

levantamento rigoroso de diversos documentos que elucidem a trajetória dessas figuras. A 

revisão bibliográfica sobre a historiografia em questão revela uma multiplicidade de ações por 

parte desses agentes, ou seja, eram figuras que alinhavam seus interesses perpassando 

questões econômicas, sociais, políticas e religiosas. Eram os detentores de grandes fortunas 

paulistas, os maiores proprietários rurais, responsáveis pela maior produção econômica de 

açúcar e café da província, ocupavam cargos de prestígio político, se engajavam em ações 

sociais e na construção de instituições, financiavam festividades religiosas e eram acionistas 

das principais companhias privadas. Constata-se, que conduziam suas práticas alinhando-as 

às demandas Imperiais, fazendo com que a abrangência de suas condutas perpassasse 

questões civis, exercendo o papel de Estado, em muitas situações. 

A consolidação da metodologia embasada na sistematização e no cruzamento de fontes 

documentais primárias de naturezas diversas se faz essencial para entender todo o campo 

de atuação dos agentes modeladores e traduzir os dados documentais textuais em 

representações espaciais, viabilizando uma hipótese de leitura territorial da cidade de 

Campinas no século XIX. Apresenta-se abaixo um quadro (Quadro 01) que contempla as 

séries documentais que a pesquisa abrange: 

QUADRO 01- SÉRIES DOCUMENTAIS A SEREM INVESTIGADAS NA PESQUISA DE DOUTORADO EM ANDAMENTO 

 SÉRIES 

DOCUMENTAIS 

DESCRIÇÃO DA SÉRIE 

01 Listas Nominativas/ 

Maços de População 

Os "Maços de População" são estruturados como listas nominativas 

anuais, que relacionam informações detalhadas sobre cada indivíduo, livre 

ou escravo, por domicílio: nome, idade, grau de parentesco ou de relação 

com o chefe do domicílio, estado conjugal, cor, naturalidade e ocupação, 

além dos dados sobre a atividade econômica do domicílio5. 
02 Tombamento de Bens 

Rústicos 

Primeiro recenseamento com caráter fundiário realizado, a fim de 

inscrever as propriedades rurais do termo da Vila de São Carlos. 

03 Inventários/ 

Testamentos 

Fontes caracterizadas como instrumentos de disposições materiais onde 

estão presentes as relações de bens móveis e imóveis (de raiz) com suas 

avaliações6. 

 
do agente modelador do Barão de Itapura (Joaquim Policarpo Aranha). Para tanto, expande-se o estudo para 
outros membros da mesma genealogia: Manoel Carlos Aranha (o Barão de Anhumas), Joaquim Egydio de Souza 
Aranha (o Marquês de Três Rios) e Maria Luzia de Souza Aranha (a Viscondessa de Campinas). 
5 APESP- Arquivo Público do Estado de São Paulo. Disponível em: 
http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/acervo/repositorio_digital/macos_populacao. Acesso em 22 de julho de 
2020. 
6 Fonte: Motta; Guimarães, (2011, p.57). 

http://www.arquivoestado.sp.gov.br/site/acervo/repositorio_digital/macos_populacao
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04 Registros Paroquiais 

de Terra 

Desdobramento da Lei de 1850, regulamentada em 1854, onde qualquer 

possuidor de terra passa a ser obrigado a registrar suas terras. 

05 Códigos de Posturas Reúne-se o conjunto de normas municipais, na segunda metade do século 

XIX, abrangendo as áreas de atuação do poder público. 

06 Atas de Sessão da 

Câmara Municipal 

São documentos importantes sobre decisões, e intervenções realizadas 

no município de Campinas. 

07 Registros Civis Em geral Registros Matrimoniais/ Obituários- registrados junto aos livros 

de tombos das paróquias. 

08 Livros Coletoria de 

Rendas 

Em especial a Série dos Lançamentos de Impostos Prediais- Série anual 

que apresenta informações referentes ao recolhimento de impostos de 

propriedades urbanas, proprietários e o logradouro das mesmas. 

09 Artigos de Jornais- A 

Gazeta de Campinas 

Os artigos a serem buscados nesses periódicos serão utilizados de forma 

a confirmar informações extraídas de outras fontes, bem como consolidar 

a narrativa sobre os agentes modeladores. 10 

 

Artigos de Jornais- O 

Estado de São Paulo 

11 Livros de 

Emplacamento 

O emplacamento é a numeração dos imóveis urbanos, buscando 

proceder a equivalência dessa numeração nos anos de 1893 e de 1922. 

12 Almanaques para a 

cidade de Campinas 

Publicação anual de caráter informativo e noticioso. As informações 

trazidas por essa fonte auxiliam na reconstrução do perfil da sociedade 

local. 

13 Cartografias 

Históricas 

Cartografia da Comissão Geographica e Geológica do Estado de São 

Paulo - Folhas para Campinas (1900,1911 e 1925)38. ESCALA URBANA: 

Planta da Cidade Campinas,1900; Mapa do Município de Campinas, 1929; 

Planta Cadastral do Município de Campinas, 1929 

Quadro 01: SÉRIES DOCUMENTAIS A SEREM INVESTIGADAS NA PESQUISA DE DOUTORADO EM 

ANDAMENTO (Fonte: Elaborado pela autora). 

Acrescenta-se que um dos objetivos específicos da investigação é o entendimento dos 

documentos como representações das relações sociais existentes em sua temporalidade. 

Nessa perspectiva, a variedade das origens e da natureza das fontes apuradas demanda 

cuidado em se aprofundar nas intenções por trás dos documentos, abrindo assim a análise 

para o contexto histórico-temporal de forma crítica. 

O CORPO DOCUMENTAL: REGISTROS PAROQUIAIS DE TERRA 

Como a pesquisa se encontra em andamento, o trabalho aqui apresentado concentra-se na 

análise de uma série documental específica: os Registros Paroquiais de Terra, de 1855 para 

o município de Campinas7. 

 
7 Alguns autores tratam essa série documental como Registro de Terras, Cadastro de Terras, Registros Paroquiais 
de Terras ou Registros Eclesiásticos de Terra. A documentação primária consultada os nomeia como Registros de 
Terras da Província de São Paulo. 
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Trata-se de um corpo documental produzido no contexto do Segundo Império, em escala 

nacional, entre os anos de 1854 e 1860, como resultante de um recenseamento fundiário 

realizado a fim de apreender o cenário da ocupação das terras do país. Segundo Godoy e 

Loureiro (2010, p.97) diz respeito ao único cadastro fundiário nacional que guarda grande 

potencial como documentação primária indispensável à pesquisa histórica em torno de 

múltiplos temas. 

Essa série se refere a um desdobramento da Lei de Terras de 1850, sendo o primeiro 

instrumento pensado em um contexto Imperial que visasse regulamentar o acesso à 

propriedade fundiária. A necessidade desse instrumento jurídico emerge no período Colonial, 

após o fim da concessão de Sesmarias, em 1822, em um contexto onde não havia uma 

legislação de regulamentação agrária, que teve como uma das consequências a 

intensificação de apossamentos de terras. A sistematização legislativa para apropriação de 

terras, vem com a instauração da Lei nº 601 de 18 de setembro de 18508. 

Além disso, nesse mesmo ano, com a aprovação da Lei Eusébio de Queiroz, o fim do tráfico 

de escravos vindos da África interrompe a principal via de mão de obra para a lavoura, 

pressionando o governo Imperial a tomar medidas. Nesse sentido, a Lei de Terras, objetivou 

regularizar a questão fundiária nacional, permitindo a aquisição apenas por meio de venda 

das terras devolutas. Criava-se, portanto, dificuldades para que a mão de obra assalariada e 

imigrante tivesse acesso à terra. 

A Lei de Terras e sua regulamentação em 1854 atuaram como divisores de água na 

organização fundiária territorial. Consolida-se, a partir de então, a propriedade privada da 

terra, modificando o desenho do espaço urbano e do espaço rural. O acesso à terra, que até 

então ocorria através das concessões de terras devolutas e da compra do domínio e dos 

aforamentos, passa a ser unicamente por meio da compra e venda da propriedade plena 

(FRIDMAN, 1999, p.237-238). 

Registrar as terras podia significar a garantia do direito de propriedade de alguns sujeitos; era 

limitar ou dificultar o acesso a outros sujeitos e assegurar um maior valor a esse bem, que em 

décadas anteriores não era tão valorizado como o preço do escravo. (SANTANA, 2017, p.01) 

 
8 Lei disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-
1850.htm#:~:text=LEI%20No%20601%2C%20DE,sem%20preenchimento%20das%20condi%C3%A7%C3%B5e
s%20legais.&text=1%C2%BA%20Ficam%20prohibidas%20as%20acquisi%C3%A7%C3%B5es,n%C3%A3o%20
seja%20o%20de%20compra. Acesso em 20 de julho de 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-1850.htm#:~:text=LEI%20No%20601%2C%20DE,sem%20preenchimento%20das%20condi%C3%A7%C3%B5es%20legais.&text=1%C2%BA%20Ficam%20prohibidas%20as%20acquisi%C3%A7%C3%B5es,n%C3%A3o%20seja%20o%20de%20compra.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-1850.htm#:~:text=LEI%20No%20601%2C%20DE,sem%20preenchimento%20das%20condi%C3%A7%C3%B5es%20legais.&text=1%C2%BA%20Ficam%20prohibidas%20as%20acquisi%C3%A7%C3%B5es,n%C3%A3o%20seja%20o%20de%20compra.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-1850.htm#:~:text=LEI%20No%20601%2C%20DE,sem%20preenchimento%20das%20condi%C3%A7%C3%B5es%20legais.&text=1%C2%BA%20Ficam%20prohibidas%20as%20acquisi%C3%A7%C3%B5es,n%C3%A3o%20seja%20o%20de%20compra.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L0601-1850.htm#:~:text=LEI%20No%20601%2C%20DE,sem%20preenchimento%20das%20condi%C3%A7%C3%B5es%20legais.&text=1%C2%BA%20Ficam%20prohibidas%20as%20acquisi%C3%A7%C3%B5es,n%C3%A3o%20seja%20o%20de%20compra.
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Nesse sentido, a terra passa por um processo de mercantilização agrária, onde há uma 

importante mudança do valor fundiário: enquanto na Colônia a terra era sinônimo de espaço 

de produção (mão de obra escrava associada a larga produção das monoculturas), no Império 

a propriedade passa a ser um produto socialmente construído. O acúmulo fundiário é possível 

a partir de largos investimentos privados aplicados por agentes modeladores9. 

OS REGISTROS PAROQUIAIS PARA A CIDADE DE CAMPINAS (1854-1857) 

Campinas, a partir da segunda metade do século XIX, ocupa posição privilegiada no 

movimento de expansão da produção cafeeira no Oeste Paulista, viabilizando o progresso 

material de seu espaço urbano: a crescente ocupação da cidade demanda investimentos para 

a melhoria das condições de vida, bem como incentivou o desenvolvimento de diversas 

atividades (BIANCONI, 2002, p.1). Essa crescente produção agrária se reflete no acúmulo 

fundiário analisado nos Registros Paroquiais de Terra para Campinas. 

Estes registros se tornaram obrigatórios para todos os possuidores de terras, qualquer que 

seja o título de sua propriedade ou possessão. Eram os vigários de cada freguesia, os 

encarregados de receber as declarações para o registro de terras. (MOTTA, 1996, p.210). Os 

registros para Campinas têm suas declarações iniciadas no ano de 1854 e finalizadas no ano 

de 1857, sendo elas lavradas e assinadas pelo Vigário Colado João Manoel de Almeida 

Barbosa. 

Para as declarações analisadas até o momento, há uma organização dos seguintes dados: 

número do registro, nome do registro (nome como a propriedade era conhecida), data da 

realização da declaração, nome do declarante, as referências para localização, as dimensões, 

uma categoria de tipologia/tipificação10 dessa propriedade, a forma de aquisição e os 

confrontantes. 

Assim, dando sequência a organização metodológica que a investigação exige, elaborou-se 

um quadro com essas informações. Esse quadro é bastante extenso pois o volume 

documental conta com 377 propriedades numeradas, sendo que o livro ñ[...] registra as 

 
9 A estrutura fundiária é a forma como o recurso da terra se divide em propriedades de acordo com o processo 
histórico da área analisada e, também, em consonância com as legislações definidas pelo Estado. O século XIX 
foi um período de significativas mudanças, que abrange a passagem da crise do sistema sesmarial à 
mercantilização do solo. Fonte: Fridman (1999, p.129). 
10 Por tipificação da propriedade entende-se a maneira pela qual os declarantes se referem a seus terrenos, como 
fazendas, sítios, ñsortes de terraò, ch§caras, etc. N«o ® categoria jur²dica, mas o uso de determinado termo pode 
significar propriedades diferentes quanto a tamanho, importância econômica e outros, Fonte: Andrade (2006, p.10) 
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declaraçõens constantes dos exemplares que estiveram entre as terras desta Cidade de 

Campinas11 [...]ò. Assim apresenta-se, um exemplo de uma propriedade (Quadro 02): 

 

QUADRO 02- TABULAÇÃO DOS REGISTROS PAROQUIAIS DE TERRA PARA CAMPINAS 

Nº NOME DATA DECLARAN

TE 

LOCALIZAÇ

ÃO 

DIMENSÃO TIPOLOGIA/ 

TIPIFICAÇÃ

O 

CONFRONT

ANTES 

7 Fazenda do 

Matto 

Dentro 

15/10/1854 Francisco 

Egydio de 

Souza 

Aranha 

As terras 

do Matto 

Dentro se 

acham 

situadas no 

distrito 

desta 

Cidade 

Sua 

extensão 

regula-se 

meia légua 

quadrada 

mais ou 

menos 

FAZENDA Francisco 

Ignacio do 

Amaral; 

Joaquim de 

Almeida; 

Joaquim 

Soares de 

Carvalho; 

Capitão 

Elisário de 

Camargo; 

Antonio 

Rodrigues 

Barbosa; 

José 

Francisco 

de Paula. 

Quadro 02: TABULAÇÃO DOS REGISTROS PAROQUIAIS DE TERRA PARA CAMPINAS. (Fonte: Elaborado 

pela autora). 

A propriedade em questão é a fazenda Mato Dentro (Figura 1). Essa propriedade é declarada 

por Francisco Egydio de Souza Aranha, casado com Maria Luzia de Souza Aranha- a 

Viscondessa de Campinas, e pais de Joaquim Egydio de Souza Aranha- o Marquês de Três 

Rios. Nesse sentido, essa propriedade diz respeito a dois agentes modeladores que norteiam 

os estudos de caso desta pesquisa. 

 
11 APESP. Livro de Registros de Terras da Província de São Paulo, Campinas. Vol. Nº114. Filme 3.006, p.01. 
Transcrito pela autora. 
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Figura 01: Fotografia de parte da declaração e registro da Fazenda Mato Dentro. Fonte: APESP. Livro de 
Registros de Terras da Província de São Paulo, Campinas. Vol. Nº114. Filme 3.006,p.04v. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Compreende-se, portanto, a importância em realizar uma análise rigorosa das séries 

documentais, em especial neste momento da pesquisa, dos Registros Paroquiais de Terra 

para Campinas, entendendo que através desse processo o documento trará evidências de 

como a ocupação territorial impacta diretamente na concentração fundiária e na distribuição 

da mesma. Além disso, essa concentração e distribuição é um reflexo do comportamento e 

agenciamento dos agentes modeladores em questão. 
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ESTRUTURAÇÃO TERRITORIAL DO MUNICÍPIO DE 

SINOP MATO GROSSO NO PERÍODO DE 1974 A 

1984 

TERRITORIAL STRUCTURING OF THE MUNICIPALITY OF SINOP 

MATO GROSSO FROM 1974 TO 1984 

LINHA DE PESQUISA: Desenvolvimento Territorial e Local. 
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INTRODUÇÃO 

A colonização da região norte de Mato Grosso no século XX foi marcada por diversas frentes 

de ocupação que se estenderam desde o governo Vargas com as expedições para o oeste 

até o sistema de colonizações privadas que atuam até a atualidade. 

Dentre estes projetos de colonizações privadas, será destacado nessa pesquisa o projeto de 

colonização de Sinop, cujo nome deriva das iniciais da colonizadora Sociedade Imobiliária 

Noroeste do Paraná, localizada na região norte de Mato Grosso. A pesquisa busca 

compreender a estruturação territorial do município nos primeiros 10 anos após sua fundação 

e as dinâmicas existentes entre o espaço urbano e rural, por meio de revisão bibliográfica. 

DESENVOLVIMENTO 

O estudo da gênese de Sinop, objetiva estabelecer a base de conhecimentos necessários 

para a continuidade desta pesquisa que propõe identificar a produção do espaço urbano no 

do município a partir das dinâmicas de seu desenvolvimento econômico. 

 
1 Mestranda em Arquitetura e Urbanismo - UNIVAG, andrielecaroline@gmail.com. 
2 Professor Doutor do Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG, 
angelo.palmisano@univag.edu.br. 
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DISCUSSÃO 

COLONIZAÇÃO DO NORTE DE MATO GROSSO 

A colonização do norte de Mato Grosso na década de 1970, tem como característica principal 

os planos de colonizações privadas e a implantação de latifúndios, viabilizados por meios de 

planos de infraestrutura rodoviária que abrangeram a região norte do estado e os planos de 

incentivos para investidores e colonizadores. 

De acordo com Teixeira (2006) estimulados pelos programas de incentivos e propagandas 

fornecidos pelo governo federal, empresários de pequeno e grande porte da região sul e 

sudeste do país, investiram em porções de terras em Mato Grosso. Parte das terras adquiridas 

foram destinadas para o desenvolvimento de agricultura e outra parcela foi destinada aos 

projetos de colonizações privadas. 

Uma das primeiras empresas a colonizar na região norte do estado as margens da BR 163 foi 

a colonizadora Sinop, de origem paranaense e de propriedade de Ênio Pipino e João Pedro 

Moreira de Carvalho, planejaram o núcleo de colonização nos moldes da experiência já 

consolidada em outros projetos do Paraná, onde já haviam implantado cerca 10 cidades 

(SANTOS, 2011). 

O projeto de colonização desenvolvido pela colonizadora Sinop, também denominado como 

Gleba Celeste, totalizava uma área de 645 mil hectares e foi dividido em cinco partes, uma 

para instalação do município de Vera, uma para o município de Santa Carmem, duas para o 

município de Sinop e uma para município de Claudia (SOUZA, 2006). 

O projeto da Gleba Celeste, foi organizado em setores seguindo o projeto de urbanismo rural 

definido pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, que foi inspirado 

nos projetos de colonização paranaense. De acordo com Teixeira (2006) o projeto a Gleba 

Celeste se organizava em parcelas que teriam como composição chácaras, lotes rurais e um 

núcleo urbano, também conhecido à época como núcleo colonial que desempenharia papel 

político administrativo, de prestação de serviços para as áreas rurais. Dentre os municípios 

estabelecidos, por estar localizado estrategicamente as margens do traçado da BR-163, Sinop 

foi escolhido para ser núcleo para concentrar atividades industriais, de serviços e comércio. 
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3.2 - Estruturação territorial de Sinop 

A princípio, a estrutura urbana de Sinop, foi idealizada para ter uma interação com o meio 

rural, em seu projeto inicial proposto pela colonizadora o perímetro urbano seria limitado por 

um cinturão verde de chácaras, como pode ser observado na Figura 01 - Mapa de 

parcelamento do solo município de Sinop - 1974 . Esses lotes que totalizavam cerca de 635 

chácaras, originalmente seriam destinados as pequenas produções agrícolas na modalidade 

hortifrutigranjeira, que abrangeriam o município (LACERDA, 2013). 

 

Figura 01: Mapa de parcelamento do solo município de Sinop ï 1974. Fonte: Colonizadora 
Sinop (1974) apud Lacerda (2013)  

De acordo com Teixeira (2006) nesse sistema de colonização as áreas parceladas destinadas 

a implantação de lotes e chácaras eram diferenciadas de acordo com área que possuíam e a 

sua localização em relação ao centro urbano. As Chácaras nesse projeto estão alocadas ao 

redor das cidades e sua área máxima era de 10 hectares. Nesse modelo, as chácaras 

funcionavam como um cinturão verde e seriam destinadas a pequena produção para o 

consumo local. Já os lotes rurais se caracterizavam por possuir distâncias maiores dos centros 

urbanos e suas áreas compreendiam entre 10 até 300 hectares, a produção desses lotes se 

caracterizava por culturas agrícola temporárias e permanentes. 
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3.3 - Estruturação da malha urbana de Sinop 

A estrutura urbana de Sinop projetada em 1972, teve sua implantação realizada no mesmo 

ano, a princípio foram abertas 18 quadras como demonstrado na figura 02 - Mapa de abertura 

da área urbana de Sinop em 1972. Com a abertura da área urbana de Sinop foram se 

instalando na área as primeiras famílias pioneiras. 

 

Figura 02: Mapa de abertura da área urbana de Sinop em 1972. Fonte: Museu Histórico de 
Sinop (2020) 

De acordo com Oliveira (1988) a ocupação das primeiras quadras da área urbana do 

município de Sinop ocorreu de forma rápida, pois no início da implantação do projeto a 

colonizadora Sinop proprietária das terras e responsável por realizar a colonização, tinha 

como incentivo para venda de lotes rurais a doação de lotes urbanos, com a exigência que o 

agricultor construísse no lote urbano no prazo de 3 meses. 

Além do incentivo de doação do lote urbano, o preço do solo rural se comparado a cidades 

do Paraná, possuíam baixo valor. Esses atrativos permitiram que muitas famílias se 

deslocassem para Sinop em busca de oportunidades para investimentos na área da 

agricultura e pequenos negócios (Santos, 2011). 
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Embora Sinop historicamente não tenha se destacado na larga produção agrícola o município 

serviu diretamente e indiretamente, de suporte para que essas atividades se difundissem 

amplamente na região norte do estado por meio de sua atuação como núcleo regional desde 

o princípio de sua implantação. Essa característica econômica do município foi fundamental 

para seu crescimento demográfico desde os primeiros anos e se estende até os dias atuais. 

No início da fundação de Sinop os primeiros lotes urbanos foram doados para os compradores 

de propriedades rurais, o setor imobiliário da colonizadora Sinop responsável pelo loteamento 

rural, também atuava no parcelamento e comercialização do solo urbano. 

De acordo com Aubertin et al (1984) já no início da década de 1980 a colonizadora, que 

também atuava como imobiliária, organizava as vendas dos lotes urbanos de forma 

estratégica iniciada pela área central e posteriormente para periferia, a oferta de lotes urbanos 

por meio da colonizadora era restrita, provocando desde o início uma especulação imobiliária 

e consequente alta do preço dos imóveis, devido à alta procura versus a oferta limitada. 

Alguns empresários da época consideravam os lotes urbanos pequenos e com valor muito 

elevado, desta forma adquiriam chácaras nos aredores do perímetro urbano e se instalavam 

nelas. Anos mais tarde essas chácaras foram incorporadas ao limite urbano. 

Essa prática de reserva de terras urbanas promovida pela colonizadora foi umas das 

principais responsáveis por promover a longo prazo a incorporação de áreas anteriormente 

definidas como rurais ao tecido urbano. 

De acordo com Correa (1989) a especulação fundiária se constituiu como algo atrativo aos 

proprietários fundiários e imobiliários, dado que as reservas de terras que não são 

comercializadas criam uma diminuição da quantidade de terras ofertadas e 

consequentemente a elevação dos preços do solo urbano, sendo essa atividade visada por 

meio desses agentes como forma de obtenção de lucro a longo prazo. 

Outro fator que contribuiu diretamente para restruturação da configuração territorial, foi a 

economia que se difundiu no município. De acordo com Santos (2011) a proposta inicial do 

projeto de Sinop, visava a implantação de um sistema que integraria a área rural ao urbano 

por meio do cinturão de chácara agrícolas, entretanto o insucesso da atividade agrícola, 

tornou a atividade madeireira principal fonte de renda do município até a década de 90. 
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De acordo com Ravache (2013), com a consolidação do parque madeireiro de Sinop que em 

seu ápice chegou a ter em funcionamento cerca de mil madeireiras, somado aos setores de 

serviços que começavam a se instalar na área urbana e a emancipação do município que 

ocorreu em 1979, o município passou a presenciar um aumento na população urbana e 

declínio na população rural. 

CONCLUSÃO 

A estrutura do projeto de Sinop, planejada no modelo de urbanismo rural a longo do prazo, 

não obteve o mesmo sucesso assim como ocorreu em cidades do Paraná. O insucesso da 

implantação da cultura agrícola e desenvolvimento da área urbana em detrimento da rural, 

permitiu que Sinop nos primeiros anos após sua emancipação, começa-se a demonstrar um 

maior avanço populacional na área urbana. 

Outro aspecto que impactou diretamente o desenvolvimento do seu espaço urbano nos 

primeiros anos foi o setor econômico, difundido na extração e industrialização de madeiras, 

com a consolidação desse setor, o município passa a ser um atrativo para novos migrantes e 

investidores. 

A transição de algumas áreas rurais para o urbano também pode ser identificada como 

consequência desse processo, dado ao aumento pela procura pelo solo urbano somado a 

prática de oferta de poucos lotes realizada pela colonizadora. A procura por chácaras rurais 

no cinturão que delimitava o perímetro urbano do rural foi uma alternativa para alguns 

investidores e moradores que se instalaram nessas localidades. Com o aumento da 

densidade nessas áreas anos mais tardes essas chácaras passaram também a incorporar o 

tecido urbano. 

Como resultado, espera-se que esta pesquisa possa contribuir para melhoria do planejamento 

urbano da cidade, a partir das perspectivas dos agentes que impactaram diretamente na 

produção e alteração do seu espaço urbano e balizar a gestão de políticas públicas. 
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INTRODUÇÃO 

Os conceitos de memória, identidade e patrimônio são essenciais para que se possa construir 

uma consciência histórica contemporânea (HERVIEU-LÈGER p. 207 apud CANDAU 2019, 

p.16) e para realizar uma leitura territorial na cidade de Rio Claro/SP, como está proposto 

neste trabalho. 

O patrimônio cultural refere-se a uma herança compartilhada entre os cidadãos, que carrega 

em si aspectos referentes à identidade de determinada sociedade. Pesquisadores como 

Pierre Nora (1993), Joel Candau (2010), Ulpiano Bezerra de Meneses (1998) e Dominique 

Poulot (2009), permitem um olhar sobre patrimônio cultural como uma construção social, em 

um ambiente heterogêneo, admitindo-se disputas e conflitos simbólicos, no que se refere à 

memória de diferentes grupos sociais. O patrimônio cultural, sob essa ótica contemporânea, 

torna possível o entendimento dos múltiplos sentidos e valores, superando as formas 
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tradicionais que orientaram, durante as últimas três décadas, a seleção dos bens culturais na 

sociedade, privilegiando os patrimônios de natureza material. 

Dessa forma, a busca por compreender o sentido, a finalidade e os setores sociais envolvidos 

com o patrimônio cultural deve ser preservado, sendo este o primeiro objetivo desta pesquisa 

sobre os bens culturais da cidade de Rio Claro/SP.  Porém, para além da discussão sobre os 

patrimônios reconhecidos e tombados, propõe-se um olhar sobre outras referências culturais 

remanescentes no território, partindo do reconhecimento de distintos grupos étnicos e sociais, 

dando ênfase aos silentes e excluídos. 

O traçado urbano inicial da cidade de Rio Claro possui singularidades em sua concepção 

racional, organizado em retícula, típico modelo de implantação operado pelas companhias 

ferroviárias, o que motivou diversos processos de tombamentos na região central, em seu 

perímetro original, ainda íntegro, com especial atenção para a preservação dos conjuntos de 

edifícios que o compõem e justificam a importância histórico-cultural do plano urbanístico, 

implantado no início do século XIX. São residências urbanas, pertencentes, em sua maioria, 

à elite rio-clarense ligada ao Império e, posteriormente, à Primeira República. Contudo, outros 

edifícios, conjuntos e lugares se constituíram ao longo do tempo e adquiriram importância pela 

apropriação e uso dos moradores, porém, são pouco visíveis nos processos de planejamento 

e gestão. 

OS TOMBAMENTOS NO CENTRO HISTÓRICO DE RIO CLARO/SP 

O Condephaat (Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e 

Turístico do Estado de São Paulo) aprovou tombamentos isolados dos edifícios na área 

central, a partir da década de 1970, quando o órgão iniciou os primeiros tombamentos no 

estado, são estes:  a E.F. Cel. Joaquim Salles (Processo n° 24929/86); o prédio da antiga 

estação ferroviária (Processo n° 22295/82); o edifício do Gabinete de Leitura (Processo n° 

22297/82); o Sobrado do Barão de Dourados (atual sede do Museu Histórico (Processo n° 

000353/73), tamb®m tombado pelo IPHAN; a Florestal Estadual e Museu ñEdmundo Navarro 

de Andradeò (Processo nÁ 00428/74); al®m de dois outros localizados respectivamente em 

Corumbataí e no Distrito de Ajapí: a Usina Hidrelétrica de Corumbataí (Processo n° 

000300/73) e a Sede da Fazenda de Grão Mogol (Processo n° 20145/76). 

Há também o processo de tombamento do núcleo urbano - ainda em análise pelo 

CONDEPHAAT - definido em 1826, que totaliza 17 quadras, trechos de 11 vias, a Praça da 



ANAIS DA III JORNADA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO ɀ  

POSURB-ARQ: EMERGÊNCIAS E PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SUL GLOBAL 

31 DE AGOSTO E 01 DE SETEMBRO DE 2020 

 

101 

Liberdade (simulando um tabuleiro de xadrez) e antigas residências que compõe o mesmo 

processo, como a do Barão de Porto Feliz e do Visconde de Rio Claro (atual Escola Marcello 

Schmidt), a Escola Irineu Penteado, a antiga residência da família Siqueira Campos (atual 

Casarão da Cultura), o antigo solar da dona Luiza Botão (atual ETEC Armando Bayeux da 

Silva), assim como o Obelisco comemorativo à República localizado na Praça da Liberdade, 

todos pertencentes ao processo n° 46976/03, sugerido pelo arquiteto Marco A. Baldoni. Este 

traçado, assim como a lógica de denominação das ruas implantada em 1885, ordenou a 

expansão urbana da cidade nos 130 anos seguintes (FIGURA 01), assim como o local de 

implantação da estação ferroviária em 1876, quando houve a formação de um novo centro, 

condizente com a situação econômica do município que, na época, era um dos principais 

produtores de café do Estado. 

 

Figura 01: Mapa do Centro histórico de Rio Claro/SP com as transformações urbanas e os imóveis 

tombados ou em processo de análise pelo Condephaat. Fonte: Elaboração das autoras sobre Planta da 

Cidade de S. do Rio Claro levantada pelo Eng. Dr. A. Schimidt, 1893. 

Ressalte-se que estes tombamentos se referem a edifícios remanescentes do período entre 

1865 a 1890, quando a região de Rio Claro tinha expressiva participação econômica e grande 

influência política nas transformações do país. Essas construções foram o resultado do capital 
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gerado pelo açúcar e, posteriormente, pelo café, que promoveram diversas melhorias 

urbanas, como a implantação de infraestruturas, a introdução da mão de obra livre nas 

lavouras, em meio às campanhas abolicionista e republicana (BALDONI, 2006).     

Porém, os valores e significados atribuídos aos patrimônios mudam com o tempo e com as 

transformações sociais. No presente, o patrimônio torna-se um instrumento de afirmação e 

representação de determinada sociedade, que se identifica com um passado que ainda lhe 

transmite significados. Esta relação a história, a memória e o esquecimento, é o que determina 

o valor do que se quer preservar e, ao mesmo tempo, torna-se um instrumento de seleção 

das memórias e dos objetos no presente. 

No centro de Rio Claro, diversos edifícios históricos, originalmente com usos residenciais, 

transformaram-se para uso público ou comercial, muitas vezes, sem qualquer condição de 

conservação, justificando o entendimento de uma parcela da população que entende o 

processo de tombamento como um elemento de estagnação do crescimento urbano. A partir 

desta visão, muitos edifícios de valor histórico-cultural da região central da cidade foram 

demolidos. Grande parte destes espaços estão sendo substituídos para fins de 

estacionamento, para suprir a demanda do tráfego central, durante o horário comercial. Após 

este horário, com o movimento praticamente inexistente, transformam-se em áreas desertas 

ou subutilizadas. 

Em meio a esses conflitos sugeriu-se a criação do Conselho de Defesa de Patrimônio Cultural 

e Ambiental com o intuito de obter um caráter consultivo, tendo como finalidade auxiliar o 

Poder Público na adoção de todas as medidas para a defesa do patrimônio histórico e cultural 

(Art. 201, RIO CLARO, 1990). Porém, as ações e tombamentos do Conselho não tiveram 

grande repercussão nas legislações municipais atuais. 

Na sociedade contemporânea, a preservação da memória coloca-se como contraponto à 

destruição de memórias de determinados grupos por alguma tragédia, e/ou são criadas para 

se opor/resistir a algum acontecimento histórico; ou, pelo medo do vazio de sentidos que 

caracterizaria homogeneização dos valores culturais modernos. Há ainda pesquisadores que 

consideram esta, uma época marcada pelo individualismo, sendo necessária a multiplicação 

dos dispositivos memoriais, visando manter o sentimento de compartilhamento, de um laço 

social possível (CANDAU, p. 44-45). A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido 
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no eterno presente, enquanto a história, é uma representação do passado (NORA, p. 9). A 

memória pendura nos lugares, assim como a história em acontecimentos (NORA, p. 25). 

Esta busca por sentidos e laços sociais permite refletir sobre os fenômenos sociais 

contemporâneos, já que os lugares de memória (NORA, p. 12-13) são importantes para a 

afirmação da identidade de grupos ou indivíduos. Nesse sentido, a patrimonialização pode 

tanto desempenhar um papel essencial para a preservação da memória coletiva de 

determinados grupos, quanto legitimar a exclusão e esquecimento de outros. 

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é discutir os critérios e políticas públicas adotadas 

para preservação do patrimônio cultural da cidade de Rio Claro, através de uma releitura do 

centro histórico formado e de sua dinâmica urbana. Pretende-se conhecer e analisar de que 

forma ele é reconhecido e valorizado pelos diferentes grupos sociais da cidade. 

METODOLOGIA 

Em um primeiro momento, a pesquisa será histórico-analítica e serão analisados o histórico 

dos processos de tombamento, citados anteriormente, o núcleo original da cidade de Rio 

Claro, em seus aspectos físicos e simbólicos, assim como os elementos que compõe este 

traçado, ainda em processo de tombamento, desde em 08/05/2006. Serão pesquisados os 

acervos municipais, bibliotecas, órgãos públicos, a história oral através de vídeos do acervo 

ñmem·ria vivaò, as atas de rodas de conversa com a comunidade, relacionadas ¨ cultura local, 

as atas de desenvolvimento do Plano Diretor Municipal que estejam relacionadas ao 

patrimônio cultural, fotos de concursos sociais realizados pelo Acervo de Patrimônio Histórico 

de Rio Claro e outras fontes documentais. 

Numa segunda etapa, será feita uma análise técnica, tendo como recorte a área denominada 

ZEPAC 2 (Zona Especial de Preservação Ambiental e Cultural do âmbito urbano) (FIGURA 

02). A pesquisa buscará discutir os usos e atividades presentes nessa área, bem como as 

formas de apropriação pela população em diferentes períodos. Será realizada uma análise 

dos mapas municipais ao longo dos anos, que sejam relevantes para a pesquisa, assim como 

a legislação local. O perfil censitário da população rio-clarense também será utilizado para 

fundamentar questões territoriais, priorizando o recorte temporal entre 2006 (ano em que o 

tombamento do núcleo central foi revisto) e 2020. 
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Figura 02: Mapa do Município de Rio Claro com a indicação da ZEPAC 2 e o Centro histórico. Fonte: 

Elaboração das autoras sobre Planta da Cidade de S. do Rio Claro levantada pelo Eng. Dr. A. Schimidt, 

1893 e o Mapa de Zonas Especiais de Preservação do Ambiente Cultural Urbanos (ZEPAC 2) ï Plano 

Diretor, 2015, Prefeitura Municipal de Rio Claro ï Sec. de Planejamento. 

A terceira etapa será realizada a partir de pesquisa empírica. Serão considerados os 

patrimônios materiais e imateriais da cidade, buscando compreender como estes se 

relacionam com a dinâmica da cidade, e se permanecem ativos na memória de diferentes 

grupos étnicos e sociais. Será feita uma leitura socioterritorial, para compreender como se 

definiram diferentes apropriações espaciais ao longo do tempo. Também serão coletados e 

utilizados depoimentos de entidades e cidadãos locais, de forma a conhecer de que forma 

são atribuídos valores aos edifícios e referências culturais identificadas. 

RESULTADOS ESPERADOS 

Com os resultados da pesquisa espera-se evidenciar distintos territórios culturais dentro do 

contexto urbano do centro, identificando suas relações com diferentes grupos étnicos e 

sociais. O conhecimento sobre como esses grupos valorizam e se relacionam com distintos 

pontos da cidade poderá contribuir para uma reflexão e revisão dos critérios de identificação 

e seleção de edifícios, espaços públicos, festas, comemorações e demais referências 

culturais representativas da cidade de Rio Claro, com possíveis rebatimentos em futuros 

planos e processos de preservação locais e regionais. 
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INTRODUÇÃO 

O presente ensaio apresenta o andamento de uma pesquisa de doutoramento, e tem por 

objetivo demostrar os métodos, fontes primárias e resultados parciais do desenvolvimento de 

um capítulo da tese, cuja temática central é a mudança na organização político administrativa 

e eclesiástica na Província de São Paulo e seus impactos no processo de formação do 

território e da elevação dos status urbanos no século XIX. As fontes primárias englobam os 

documentos produzidos pela Assembleia Legislativa Provincial de São Paulo (doravante 

ALPSP) e séries documentais coevas, como os Almanacks da Província, os censos 

populacionais, coleções de leis do Império, Relatórios da Província de São Paulo e a série 

cartográfica da Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo (doravante CGG) de 1905. A 
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2 Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC 
Campinas, renata.baesso@puc-campinas.edu.br. 
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presente investigação é centrada em um evento: a disputa territorial regional entre as vilas de 

Casa Branca e Caconde que aconteceu entre 1865 e 1868, mas busca inserir a discussão 

numa perspectiva de longa duração: a valorização da terra após a aprovação da Lei de Terras 

de 1850, fruto da conjuntura internacional de proibição do tráfico de escravos no Atlântico e 

dos desígnios do governo Imperial para promover a colonização por imigrantes europeus. A 

pesquisa busca compreender o papel desempenhado pelos agentes modeladores do território 

e de que maneira os limites dos termos de vilas e freguesias foram definidos, buscando 

relacioná-los com as propriedades rurais que compunham essa rede urbana. 

ELITES REGIONAIS E O ESTADO IMPERIAL: REFLEXOS NA FORMAÇÃO DO 

TERRITÓRIO E DOS NÚCLEOS URBANOS 

Na presente pesquisa, o conceito de elites regionais é tomado principalmente a partir de 

ANDRADE (2008): uma elite agrária escravista, com prestígio familiar, ocupação de cargos 

políticos, administrativos, civis e eclesiásticos, além de alto grau de acesso à escolaridade 

(idem., p. 69). Numa mesma província, essas elites não assumem um perfil homogeneizado, 

sendo necessário identificar qual a elite em questão, suas formas de atuação e composição 

social (BOTH, 2016, p. 18). Both utiliza esse conceito de forma flexível, abarcando indivíduos 

que estavam no topo da hierarquia social através de posições chave: vereadores, membros 

da Guarda Nacional, padres, juízes e delegados (idem., p. 19). Neste trabalho, as elites 

regionais são, majoritariamente, membros dos concelhos das vilas e proprietários rurais 

interessados na valorização de suas fazendas. Busca-se contribuir com trabalhos recentes 

sobre o processo de emancipação e fixação de limites entre municípios no século XIX, dos 

quais destacam-se: CARRARA; OLIVEIRA (2020) e GOLDFEDER E CASTRO (2015). 

As décadas iniciais do Império foram um momento de reorganização jurídico administrativa. 

Entre 1824 (ano da outorga da Constituição do Império) e 1834, os municípios gozaram de 

relativa autonomia. A Lei de 1Ü de outubro de 1828, chamada ñRegimento das C©maras 

Municipaisò, alterou a forma a e composi­«o das C©maras Municipais e a elei­«o dos Ju²zes 

de Paz, por votantes no território das paróquias e de suas respectivas capelas filiais. O 

Decreto de 13 de novembro de 1832, modificou a maneira de se fundar uma vila. Com essa 

legislação, os procedimentos de criação da vila resumem-se na eleição dos vereadores, pelo 

Juiz de Paz da localidade, e a definição do novo termo que seria desmembrado do território 

da vila a que antes pertencia enquanto freguesia. Em 1834, com o Ato Adicional, os Conselhos 

das províncias foram transformados em Assembleias Provinciais, as quais deveriam legislar 
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sobre vários aspectos, desde questões no âmbito municipal, como urbanização, construção 

de edifícios de Câmara e Cadeia, fixação de limites municipais, até questões da saúde e da 

educação. Para Beatriz Leite, 

A Assembleia provincial ainda agia próxima às Câmaras locais, que exerciam 
quase um poder provincial com elas, pois as decisões municipais no Império 
tinham de ser respaldadas pelo Legislativo Provincial. A Assembleia Provincial 
paulista tinha, além do contato com as Câmaras de sua província, relação com 
outras, inclusive recebendo pedidos de povoações mineiras para se 
incorporarem ao território paulista (LEITE, 2010, p. 438, grifos nossos). 

Tais transformações resultaram em perda da autonomia municipal e numa centralização de 

poder na Província. Questões relacionadas à elevação dos status urbanos, e à relação com 

o poder eclesiástico foram centralizadas pela Assembleia. O procedimento de transferência 

de freguesias entre municípios parece ser uma constante ao longo de todo o século XIX. A 

pesquisa nos documentos primários identificou que os agentes regionais responsáveis por 

realizar a articulação junto à Assembleia Provincial eram proprietários de terras que estavam 

interessados em valorizar suas fazendas, pedindo sua anexação ao termo da vila de Caconde. 

Essas elites usariam, também, de meios como a doação de patrimônios religiosos para a 

formação de futuros núcleos urbanos, como forma de valorizar a sua terra dentro de uma 

lógica capitalista inaugurada com a Lei de Terras de 1850. 

O presente estudo tem como objetivo avançar na verificação de uma das hipóteses do plano 

de pesquisa de doutorado: as mudanças na relação entre o governo civil e a Igreja no século 

XIX, com o gradual afastamento entre a dimensão civil e eclesiástica, entre a freguesia e a 

paróquia, se refletem nos procedimentos que regem a doação de patrimônio e a formação de 

novos núcleos urbanos. Os documentos analisados mostram que a criação de uma freguesia 

pelo poder civil não era acompanhada pela instituição canônica da paróquia, a qual deveria 

ser requerida posteriormente. Na grande maioria dos casos, nem mesmo a delimitação do 

termo da freguesia ocorria naquele momento, sendo necessário encaminhar à ALPSP sua 

proposição. 

A DISPUTA PELO TERRITÓRIO ENTRE RIOS FARTURA E DO PEIXE: A DEFINIÇÃO 

DOS TERMOS DAS VILAS DE CASA BRANCA E CACONDE, 1865-1868 

Como o objetivo de demonstrar a hipótese descrita no item anterior, desenvolveu-se um 

método para analisar os documentos do AH-ALESP3.  Apresenta-se aqui o estudo de caso de 

 
3 A documentação textual produzida pela ALPSP inclui pedidos de transferência de freguesias entre termos de 
municípios; anexação de territórios e alteração de divisas municipais. Acervo Histórico da Assembleia Legislativa 
do Estado de São Paulo. Disponível em: https://app.al.sp.gov.br/acervohistorico/. Acesso em 13 de julho de 2020. 

https://app.al.sp.gov.br/acervohistorico/
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um processo de disputa territorial que envolveu a vila de Caconde, criada em 1864, e a vila 

de Casa Branca, criada em 1841. Caconde foi fundada como freguesia em 1775 e elevada à 

condição de vila em 1864. Casa Branca originou-se de um pouso localizado no Caminho dos 

Goiases, foi elevada a freguesia em 1814, e à vila em 1841. No termo dessas vilas, em 

meados do século XIX, foram fundados diversos patrimônios religiosos, os quais originaram 

novos municípios. Buscamos demonstrar a hipótese de uma relação entre a doação de um 

patrimônio religioso, um procedimento eclesiástico, com a disputa territorial entre as duas 

vilas, pela ampliação de seus termos com a anexação de territórios. 

O método parte da transcrição dos documentos textuais, discriminando a referência do 

documento, data, localidade, remetente e destinatário, e assunto do ofício. Os documentos 

são transcritos e a toponímia, elementos da paisagem, nomes de proprietários rurais e 

fazendas são identificados e espacializados em mapas da CGG de São Paulo de 1905, que 

foram georreferenciados durante a elaboração da análise. Criou-se um mapa de hipsometria 

e hidrografia em software Qgis, para espacializar os limites e circunscrições mencionadas nos 

documentos, construindo um SIG histórico na escala do território. Como estudo de caso, 

selecionamos um conjunto documental formado por 25 ofícios enviados pelas Câmaras das 

Vilas de Caconde (1864) e de Casa Branca (1841), localizadas na região de estudo, entre 

janeiro de 1865 e março de 1868. 

Todo o processo inicia-se com um pedido da Câmara Municipal da vila de Caconde, em 31 

de janeiro de 1865 solicitando a anexação da Freguesia de S. Sebastião da Boa Vista (atual 

Mococa-SP) ao seu termo. A Secretaria de Governo da Província encaminhou esse pedido à 

ALPSP em 16 de março do mesmo ano. Em 11 de janeiro de 1865 a mesma Câmara leva ao 

Presidente da Província um ofício, fazendo ver: 

a urgente necessidade de ser ligada à Freguesia do Espírito Santo do Rio do 
Peixe, deste município, os moradores do lado direito do ribeirão da Fartura 
desde a barra deste no Rio Pardo, athé as divisas com São João da Boa Vista, 
atualmente pertencentes a V.a de Casa Branca; compreendendo cinco 
Fazendeiros = João Damasceno Negrão, Luciano Ribeiro da Silva, Luiz Carlos 
de Mello, Joaquim Thom§s dôMesquita, e Ant¹nio Thom§s dôMesquita (ALPSP, 
1866, fl. 1). 

O pedido é para que os moradores da margem direita do ribeirão da Fartura desde a barra 

deste no Rio Pardo, fossem ligados à Freguesia do Espírito Santo do Rio do Peixe (atual 

Divinolândia-SP) a qual pertencia ao termo da vila de Caconde. Naquele momento, as 

fazendas supracitadas pertenciam ao termo da vila de Casa Branca. As vilas existentes 

naquela região, em 1866, eram: Casa Branca (criada em 1841), São João da Boa Vista (criada 
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em 1859) e Caconde (criada em 1864). De acordo com Ângelo Carrara, no século XIX ainda 

se mantinha o modelo colonial de limites territoriais, onde as fazendas correspondiam a 

marcos de demarcação (CARRARA; MACHADO, 2020, p. 8) e o território era entendido como 

uma ñcole­«o de lugaresò (Ibidem). As pretens»es da vila de Caconde eram de ampliar o seu 

termo, utilizando das fazendas supracitadas como referenciais na paisagem. Todo o 

procedimento, pedindo a anexação da Freguesia de S. Sebastião da Boa Vista e das fazendas 

na margem direita do Ribeirão da Fartura envolveu pelo menos 25 ofícios encaminhados entre 

as vilas de Caconde, Casa Branca e os moradores da dita freguesia. Em 5 de março de 1866 

a Câmara da Vila de Casa Branca envia uma representação à Assembleia Provincial contra 

o pedido da vila de Caconde, contestando a perda de seu território. Como método para avaliar 

o teor dos ofícios e sua efetivação, a presente pesquisa também se utiliza do acervo de leis e 

decretos da ALESP sobre as divisas dos municípios paulistas. A lei é o desfecho de um 

procedimento composto, geralmente, de vários ofícios. A Freguesia de S. Sebastião da Boa 

Vista foi criada no termo da vila de Casa Branca, a qual pertenceu até 1868, quando foi 

anexada ao termo da vila de Caconde, atendendo às solicitações daquela municipalidade. Em 

17 de março de 1871, retornou para o termo da vila de Casa Branca. 

Com relação ao território na margem direita do Ribeirão da Fartura, a Comissão de Estatística 

da Província de São Paulo elaborou o Projeto de Lei nº 18 de 28/02/1866, dando parecer 

favorável à sua anexação à Freguesia do Esp. Santo do Rio do Peixe. Justamente no território 

disputado pelas duas vilas, um patrimônio religioso foi doado à São José em 1865, por cinco 

fazendeiros de Caconde: Antônio Marçal Nogueira de Barros, José Theodoro Nogueira de 

Noronha, Cândido de Faria Moraes, Cândido de Miranda Noronha e João José de Souza. O 

primeiro, foi membro e presidente da Câmara da vila de Caconde. Esse patrimônio deu origem 

à formação do povoado e posterior município de São José do Rio Pardo. A pesquisa utiliza 

dos Almanacks da Província e de censos populacionais objetivando caracterizar essas elites 

regionais, seus ramos de atuação, a localização de suas propriedades, para com isso 

compreender melhor o papel das fazendas na delimitação dos limites municipais. 
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Figura 1: Espacialização sobre um mapa base de hipsometria e hidrografia, das informações contidas 
nos mapas da CGG (1905) dos principais caminhos: em amarelo, o antigo Caminho dos Goiases; em 
verde, dois caminhos principais que conectavam o núcleo urbano da Vila de Caconde (letra C) aos 
núcleos urbanos das vilas de Casa Branca (letra A) e São João da Boa Vista (letra B). Em vermelho, 

destaca-se o polígono formado pela descrição da porção de terras à direita do Rio Fartura, em disputa 
entre as vilas de Caconde e Casa Branca, entre 1865 e 1868. Destacam-se, ainda, nos pontos na cor 

branca, os patrimônios de São José do Rio Pardo (1865) e Divino Espírito Santo do Rio do Peixe (1834, 
hoje Divinolândia-SP). FONTE: Elaboração dos autores em Qgis. 

A hipótese, que pretende-se verificar no desenvolvimento da tese, é que a doação do 

patrimônio foi um instrumento utilizado na disputa territorial entre a vila de Caconde e a de 

Casa Branca. A primeira vila, pretendia expandir seu território, englobando parte do termo da 

vila de Casa Branca, na região onde o patrimônio para São José localizava-se. No mapa da 

figura 1, localizamos o patrimônio doado ao Espírito Santo do Rio do Peixe em 1834 e o 

patrimônio doado à São José do Rio Pardo em junho 1865, além dos caminhos que 

conectavam esses núcleos e que aparecem na cartografia de 1905. A espacialização é uma 

conjectura sobre os limites desses espaços mencionados nos requerimentos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Procurou-se demonstrar a metodologia de estudo da série documental produzida pela ALPSP, 

para o estudo da formação territorial dos municípios no século XIX. Pelo estudo de caso da 

disputa territorial entre as vilas de Casa Branca e Caconde, na segunda metade do século 

XIX, além do cruzamento de dados de outras fontes primárias e secundárias, é possível 

analisar questões acerca dos procedimentos de elevação dos status urbanos no Império e a 
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possível relação com a doação dos patrimônios religiosos. Os documentos evidenciam 

agentes modeladores do território, na sua maioria, proprietários rurais interessados na 

valorização fundiária de suas fazendas, membros de uma elite regional agrária, no contexto 

pós Lei de Terras de 1850 que impactou na formação do território. 

O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior ï Brasil (CAPES) ï Código de Financiamento 88887.284969/2018-00. 
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DE VILA MARIA DO PARAGUAI À CÁCERES: 
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From Vila Maria do Paraguay to Cáceres: study of the development 

of the urban layout. 
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INTRODUÇÃO 

O desenvolvimento das cidades no território mato-grossense inicia-se com o tratado de Madrid 

em 1750; segundo Araújo (2012), a criação da capitânia de Mato Grosso tinha um cunho 

predominantemente de domínio sobre o território que se pretendia estabelecer e reivindicar, 

causando uma importante e significativa mudança na leitura do próprio território. Diante desse 

quadro, a coroa portuguesa desejava por meio da criação do Governo na capitania de Mato 

Grosso, que a sua Colônia fosse tão poderosa que pudesse conter os vizinhos espanhóis 

impondo-lhes respeito, servindo de antemural a toda a região interiorana brasileira. 

Ainda sobre os aspectos colonizados da capitânia de Mato Grosso, Araújo (2012) ressalta a 

sua importância, descrevendo que assim como ocorreu para outras situações, o processo de 

colonização desta área continha um suporte jurídico-institucional, no qual a vila detinha um 

papel preponderante, desempenhando um papel político sobre a ocupação do território. Seria 

 
1 Mestrando em Arquitetura e Urbanismo ï UNIVAG, mininelwj@gmail.com. 
2 Professor Doutor do Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG, 
antonio.busnardo@univag.edu.br 
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necessário além da existente vila de Cuiabá, que dava poder jurídico ao local, implantar uma 

segunda vila que serviria como capital dando a toda região da capitania um caráter jurídico. 

O seu processo histórico não está apenas ligado diretamente a São Paulo, mas também ao 

litoral sulista e se liga a outras cidades e capitanias mineradoras além de outras dominações 

fora do território português, ou seja, Mato Grosso se apresenta como um espaço singular, 

interessante por si mesmo (GARCIA, 2016). Deste Modo, em 5 de agosto de 1750 sai da 

cidade de Araritaguaba a comitiva de Rolim de Moura, chegando em Cuiabá no dia 12 de 

janeiro de 1751, dando início ao governo autônomo de Mato Grosso (ARAÚJO, 2012). 

Rolim de Moura fora então imbuído de edificar a nova capital no extremo oeste da colonização 

portuguesa, ali teria de edificar a residência do governo, prédios que comportassem casa de 

fundição, intendência, ouvidoria, igrejas, cadeia, quarteis, armazéns, paióis entre outros. 

Assim nascia a nova capital de Mato grosso, Vila Bela que tinha duas funções básicas, sede 

administrativa da Coroa Portuguesa e símbolo da presença do rei (GARCIA, 2016). Desta 

forma o território do mato-grossense estava delimitado. 

Em meio aos pontos urbanos criados pela coroa portuguesa para defender e delimitar suas 

terras, Vila de Cuiabá e a nova capital da província de Mato Grosso, Vila Bela, o então 

governador Luiz de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres desenvolve a Vila Maria de São 

Luiz de Cáceres. Posicionada a 5 léguas do antigo Marco do Jaurú.  A criação desta vila 

auxiliaria a comunicação entre Vila-Capital e a Vila Real, além de favorecer as relações 

comerciais entre ambos, servindo de apoio aos transeuntes (MORAES, 2003). 

Mas os fatores que possibilitaram o desenvolvimento desta vila não cessam neste ponto, ela 

teria uma importante função estratégica, devido a sua localização, próxima as antigas missões 

jesuítas na região de Chiquititos o que se tornou um importante fator na demarcação da 

fronteira (MORAES, 2003). 

Assim começa a urbanização da atual cidade de Cáceres, fundada em 06 de outubro de 1778 

com o nome de Vila Maria do Paraguai, que não passava de uma freguesia, constituída 

apenas por um povoado centrado em torno da igrejinha de São Luiz de França (FERREIRA, 

2004). Não possuía em sua composição elementos necessários como a Câmara Municipal, a 

vereança eleita, a presença de oficiais municipais, o pelourinho e a cadeia, para que pudesse 

ser considerada uma ñvilaò (CHAVES, 2011). 
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A formação da atual cidade de Cáceres começa a tomar forma a partir da abertura da 

navegação pelo Rio Paraguai, logo após o fim da Guerra da Tríplice Aliança em 1870, o que 

possibilitou muitas mudanças para a Vila Maria do Paraguai, pois por meio da navegação 

chegava à cidade diversos tipos de mercadorias, desde artigos de vestuário a máquinas, e se 

realizava a exportação dos produtos ali manufaturados como o charque, peles de animais 

silvestres, erva mate, a poaia. Porém este avanço fez mudanças significativas não somente 

na paisagem, mas alterou a maneira como os habitantes daquele espaço viviam e suas 

práticas sociais também mudaram. Como uma possível resposta ao problema, foi instituído o 

Código de Posturas Municipais de 1888 (PINHO, 2011). 

Segundo PINHO (2011), o Código de Posturas Municipais de 1888 possuía em sua 

constituição 17 capítulos e 91 artigos que tratava de leis para dirigir a vila. Possuía desde 

ordenamento das ruas at® a proibi­«o de algumas pr§ticas consideradas como ñatrasadas ou 

b§rbarasò. A partir de ent«o foram abertas novas ruas e novas atividades econ¹micas tendo 

o rio Paraguai como o principal meio de transporte; a partir da baía, então, abrem-se novas 

ruas no sentido norte-sul, criando um traçado orgânico e seguindo este padrão foi 

desenvolvendo-se também a leste, região influenciada por causa dos sítios e fazendas que 

forneciam os gêneros consumidos internamente. Uma das principais fazendas dessa época 

pode-se citar a Fazenda Jacobina e os sítios e fazendas da região Morraria. 

Desde a chegada dos primeiros colonizadores até os anos atuais muitas mudanças 

aconteceram com a pequena Vila Maria do Paraguai de São Luiz de Cáceres, hoje conhecida 

como Cáceres; com essas mudanças seu traçado também foi alterado até chegar no traçado 

atual. LAMAS (2004) defende que a cidade, assim como um organismo vivo, modifica-se 

continuamente, sendo o tempo indispensável para compreender o território como espaço, 

objeto físico e possibilitando as intervenções pelo arquiteto. 

Três elementos principais existiam na formação da cidade: a igreja, a praça e o rio Paraguai. 

Qual deles teria influenciado o desenho urbano de Cáceres? Qual a real importância que teve 

o Código de Postura de 1888? Qual foi o traçado e diretrizes tomadas ao longo do tempo? 

Quais fatores históricos geraram o desenho da cidade atual? Assim, essas questões serão a 

base para se compreender o desenho urbano, o traçado e as diretrizes tomadas ao longo do 

tempo, e quais fatores históricos e culturais geraram o desenho da cidade atual. 
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DESENVOLVIMENTO 

Cáceres é uma das cidades mais antigas do estado de Mato Grosso fundada em 06 de 

outubro de 1778. Cento e dez anos depois, logo após o fim da Guerra tríplice, com o aumento 

populacional é instituído o primeiro documento legal que estabelece leis e diretrizes de 

condutas e de ocupação do solo. 

Com o passar do tempo a cidade foi crescendo e se desenvolvendo, tendo possíveis fatores 

históricos que provavelmente possibilitaram esse desenvolvimento, chegando aos tempos 

atuais, segundo o censo (IBGE, 2010), com 87.942 habitantes sendo sua densidade de 

3,6hab/km² e passando a 94.376 habitantes em 2019.  Estudar e compreender o desenho 

urbano da cidade de Cáceres auxilia nos futuros processos de planejamento urbano e 

estrutural da cidade. 

Sobre o estudo das formações urbanas, TEIXEIRA (2012) defende que estudar o patrimônio 

urbano, em suas variadas manifestações, torna-se de suma importância não somente para a 

reabilitação e preservação dos núcleos urbanos e arquitetônicos, mas torna-se importante 

para a formação tanto do desenho urbano quanto da arquitetura atual de uma cidade. O 

território, o urbanismo e a arquitetura estão intrinsicamente ligados à cultura de uma cidade. 

Compreender os processos que originaram a sua organização espacial e o conhecimento de 

suas particularidades morfológicas além da sua cultura local e práticas sociais faz com que 

essa comunidade permaneça cada dia mais viva. 

Além dos aspectos históricos e a importância econômica que a cidade possui sobre o estado 

de Mato Grosso, analisar a suas raízes históricas dá base para compreender a formação da 

sua sociedade atual, que pode ser claramente expressa também em seu plano urbano 

(OLDONI, 2016). 

Ao se considerar o desenvolvimento histórico de Cáceres serão estabelecidas relações 

fundamentais, mas nem sempre claras, entre sociedade e cultura, como base para a 

compreensão da evolução do desenho urbano e da transformação do território, enquanto 

bases para um urbanismo para pessoas, que leve em consideração mais as relações 

interpessoais que as relações econômicas e políticas, sem, no entanto, desconsiderá-las. 
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DISCUSSÃO 

Como e quais os fatores culturais, sociais e econômicos moldaram a malha urbana da cidade 

de Cáceres resultando em sua morfologia atual? Para se compreender o que se questiona é 

preciso levantar e esclarecer alguns pontos, tais como, quais os princípios do desenho urbano 

de Cáceres, isto é, quais os motivos que geraram sua forma, e como esses motivos se 

comportaram durante o desenvolvimento da cidade. Para essa compreensão faz-se 

necessário compreender o modelo de urbanização de Cáceres, no período do Brasil colonial; 

analisar o desenho urbano original de Cáceres e o desenho urbano das cidades portuguesas 

do século XVIII, para compreender a formação histórica do urbanismo de Cáceres, e sua 

forma atual. 

CONCLUSÃO 

Este projeto de pesquisa que se insere na Área de concentra­«o: ñArquitetura, Cidade e 

Territ·rioò, na Linha de Pesquisa Desenvolvimento Territorial e Local, tem a pretens«o de 

contribuir para que os estudos relativos ao desenvolvimento das cidades do interior do Mato 

grosso avancem na investigação sobre a temática específica da morfologia urbana e do 

desenvolvimento do território mato-grossense, ao longo do tempo. Permitirá, também uma 

reflexão para ampliar uma nova linha de pesquisa sobre formação histórica do urbano e da 

rede urbana regional de Mato Grosso. 

Para uma melhor compreensão dos fatos estudados, recorrer-se-á aos princípios do método 

histórico, ou crítico, com o intuito de analisar o que há de relevante nos eventos passados que 

influenciaram o desenvolvimento da cidade e o modo de ser de seus cidadãos e que se 

mantêm, ainda hoje, como actantes de desenvolvimento; por meio de análises heurísticas 

esses actantes poderão ser encontrados, como elementos simbólicos no processo de 

formação e desenvolvimento da cidade de Cáceres, ainda hoje. Isto facilitará o entendimento 

da ocupação do território, do desenvolvimento da malha urbana e da formação da cidade e 

de seus cidadãos 
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INTRODUÇÃO 

No planejamento urbano é fundamental a busca de novas alternativas frente ao crescimento 

acentuado das cidades e a necessidade de suprir a demanda habitacional com infraestrutura 

adequada e sustentável. 

Aplicar novas estratégias que auxiliem os órgãos públicos na produção urbana, preservando 

o meio ambiente e atendendo a demanda social é de extrema importância, aliado ao emprego 

de políticas públicas que efetivamente proporcionem um diferencial na estrutura urbana e 

aproximem a relação desta com o meio ambiente, convergindo na melhoria e qualidade de 

vida da população nas cidades. 

 
1 Mestranda em Arquitetura e Urbanismo - UNIVAG, frannovack1@gmail.com. 
2 Professor Doutor do Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG, 
angelo.palmisano@univag.edu.br. 
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Neste contexto, tanto a política pública de urbanização do território, quanto o mercado 

imobiliário, na maioria das vezes, não privilegia a maior parte da população que se concentra 

nas classes sociais menos favorecidas. 

Diante dos modelos de assentamentos humanos para habitação de interesse social 

atualmente implantados nas cidades, e em especial em Cuiabá, Mato Grosso, observa-se 

carência de debate teórico conceitual voltado ao desenvolvimento sustentável das cidades, 

bem como de novas propostas de assentamentos humanos que apresentem alternativas 

sustentáveis e de melhoria no seu processo de produção, na busca de modelos que tragam 

as premissas de sustentabilidade e infraestrutura verde. 

A cidade é direito de todos, entretanto a urbanização desenfreada nas cidades ocasionou 

inúmeros problemas, tanto ambientais quanto sociais. 

A urbanização, podemos concluir, desempenhou um papel decisivo na absorção de 
capitais excedentes, em escala geográfica sempre crescente, mas ao preço do 
explosivo processo de destruição criativa que tem desapropriado as massas de 
qualquer direito à cidade. (HARVEY, 2012, p. 85) 

Novos loteamentos com melhoria na sua infraestrutura são imprescindíveis, frente aos 

inúmeros problemas nos atuais modelos de assentamentos humanos, que causam danos 

sociais e ambientais. 

DESENVOLVIMENTO 

Esta pesquisa tem como objetivo geral estabelecer um debate conceitual voltado para o 

desenvolvimento sustentável das cidades em contraponto aos assentamentos humanos, 

abordando temáticas relacionadas com a formação urbana, segregação socioespacial, 

sustentabilidade, infraestrutura verde e habitação de interesse social. 

Como objetivo específico propõe um modelo com parâmetros urbanísticos pautados nos 

conceitos de ecobairros e nos princípios e alternativas sustentáveis e da infraestrutura verde, 

para futuros assentamentos humanos voltados à habitação de interesse social em Cuiabá. 

A pesquisa será realizada por meio de levantamento bibliográfico e dados relacionados ao 

tema. Serão mapeados os condomínios residenciais privados de alto padrão, bem como os 

assentamentos humanos voltados para habitação de interesse social, selecionados, com a 

análise cartográfica dos registros do Google Maps e utilizando o Software Quantum GIS para 

a edição e análise de dados georreferenciados e a elaboração de mapas temáticos. 
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DISCUSSÃO 

O FENÔMENO CONTEMPORÂNEO DE FORMAÇÃO URBANA A PARTIR DE 

CONDOMÍNIOS RESIDENCIAIS 

Associada a necessidade de habitação e aos interesses imobiliários, além da ânsia por maior 

segurança, surgem nas cidades contemporâneas os condomínios verticais e horizontais em 

larga escala. Esses condomínios, em sua maioria, dispõem de espaços de interação e lazer 

de modo a reduzir a necessidade da busca por estes espaços fora do condomínio fechado, o 

que, até certo ponto, se assemelha às cidades medievais cercadas por suas muralhas. 

Em um mundo pouco seguro, as cidades medievais se protegiam atrás de muralhas 
e organizavam-se através de corporações em torno à praça do mercado, torres e 
campanários, expressando espacialmente de forma imbricada a solidariedade e a 
dependência que caracterizava as populações das cidades no seio das sociedades 
feudais. (ASCHER, 2010, p. 20) 

Sem dúvida, o muro se apresenta há tempos como um símbolo de segurança da propriedade 

nas cidades e se reproduz em diversos níveis sociais. 

Na formação urbana inúmeras tipologias surgem nas cidades, e uma das que vem sendo 

amplamente utilizada em Cuiabá, refere-se aos condomínios residenciais privados 

horizontais, que se apresentam para a população com menor poder aquisitivo, assim como 

para a popula­«o de maior poder aquisitivo, com os chamados ñcondom²nios de luxoò. 

Os condomínios de luxo possuem alguns elementos que os aproximam de propostas de 

bairros sustentáveis, como a disponibilidade de áreas verdes, calçadas presentes e mais 

largas, arborização nas vias e calçadas, segurança no interior do condomínio, dentre outros. 

SEGREGAÇÃO SOCIOESPACIAL NA FORMAÇÃO DAS CIDADES CONTEMPORÂNEAS 

A segregação se apresenta de forma evidente nas cidades quando observadas as formas de 

implantação dos assentamentos humanos, que geralmente estão distantes da área central, o 

que encarece a infraestrutura instalada e ocasiona problemas de mobilidade. 

Os condomínios residenciais de alto padrão também se apresentam como elementos 

segregadores, já que possuem infraestrutura nitidamente melhor e mais completa do que os 

loteamentos voltados para a habitação de interesse social. 

Segundo Caldeira (2000, p. 258) ños condom²nios fechados s«o a vers«o residencial de uma 

nova forma de segrega­«o nas cidades contempor©neasò. 

A busca por lugares seguros é crescente e a sensação de segurança que os condomínios 

fechados proporcionam, alavanca cada vez mais a construção deste tipo de empreendimento. 
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A delimitação do espaço por meio de seus muros são barreiras que impedem que a sociedade 

usufrua dos benefícios investidos dentro destes condomínios. 

Assiste-se, assim, em certos países, à formação de bairros privados cercados de 
muros. Essas tendências à fragmentação social e ao fechamento espacial se somam 
à tentação de ruptura do pacto social e dos vínculos de solidariedade local e nacional. 
(ASCHER, 2010, p. 73-74) 

Essa divergência espacial e organizacional impera em várias cidades e reforça as questões 

de desigualdade social e de segregação socioespacial. Assim como exposto por Villaça (2011, 

p. 37) ñ[...] a segrega­«o ® a mais importante manifesta­«o espacial urbana da desigualdade 

que impera em nossa sociedade.ò 

Apesar dos esforços em combater as ações segregacionistas, na prática, muitas cidades 

avançam na direção contrária, principalmente as grandes cidades. 

As tendências anti-segregacionistas seriam antes ideológicas. Apegam-se ora ao 
humanismo liberal, ora à filosofia da cidade, considerada como "sujeito" (comunidade, 
organismo social). Apesar das boas intenções humanistas e das boas vontades 
filosóficas, a prática caminha na direção da segregação. (LEFEBVRE, 2008, p. 98) 

Vários elementos como a necessidade de habitação, baixo poder aquisitivo, valoração da terra 

e as políticas públicas, implicam na concepção de assentamentos humanos sem conceitos 

mínimos pautados na sustentabilidade, como por exemplo a ausência de espaços públicos e 

de lazer. 

CIDADE SUSTENTÁVEL, ECOBAIRRO E INFRAESTRUTURA VERDE 

Desde que se iniciaram as discussões do desenvolvimento sustentável, a busca pela melhoria 

nas condições sociais e ambientais para a formação de cidades mais sustentáveis vem se 

intensificando em todo o mundo, inclusive no Brasil. 

As cidades podem cultivar biodiversidade, restaurar terras e águas, conservar a 
cobertura vegetal e, ao mesmo tempo, incorporar um conjunto de estratégias de 
sobrevivência, integralmente presentes, como moradia, trabalho, alimentação, 
saneamento, manufatura, lazer, vida social e comércio em proporções balanceadas, 
contribuindo para a melhoria da saúde do planeta. (ANDRADE; ROMERO, 2004, p. 4) 

A melhoria da infraestrutura urbana, bem como das condições ambientais, espaços públicos, 

mobilidade urbana, destinação final de resíduos sólidos, eficiência energética, esgotamento 

sanitário, abastecimento e uso da água, dentre outros, são primordiais na busca desta nova 

política urbana primando por um modelo de cidade sustentável. 

Os condomínios residenciais de alto padrão se aproximam às estas propostas de bairros 

sustentáveis ou ecobairros, com a presença de áreas verdes, boas calçadas, arborização e 

segurança, porém não possuem alguns elementos sustentáveis, como a produção de energia 
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sustentável, a destinação e tratamento do esgoto, que muitas vezes depende da infraestrutura 

da cidade, para caracterizá-los de fato como um ecobairro. 

Outro fator mais expressivo que os descaracterizam de um ecobairro é a delimitação do 

espaço e o impedimento do compartilhamento dos benefícios e espaços com toda a 

população. 

Em contraponto estão os assentamentos humanos voltados para habitação de interesse 

social, onde não há arborização, nem espaços públicos de lazer como praças, parques, dentre 

outros. A ausência desses elementos, bem como sua configuração acentuam divergências 

sociais que somadas as barreiras físicas e espaciais, enfatizam a segregação socioespacial 

existente nas grandes cidades. 

Se propostas de assentamentos humanos pautados na sustentabilidade e infraestrutura verde 

fossem viabilizadas para outras categorias sociais, assim como ocorre nos condomínios 

residenciais privados, porém sem a limitação por muros, abrangeria uma parcela maior de 

habitantes da cidade e os benefícios seriam muito expressivos. 

As cidades dispõem de um conjunto de elementos naturais que podem ser incorporados ao 

traçado urbano, e que representam potencialidades para a busca de uma urbanização mais 

sustentável. 

Os elementos que comp»em a natureza, os corpos dô§gua, montanhas, vegeta­«o, 
dentre outros, constituem-se em recursos valiosos e valorosos para a qualidade 
ambiental dos espaços urbanizados, considerando sua função de equilíbrio entre o 
assentamento urbano e o meio natural. (ROSIN, 2017, p. 164) 

Se valer dos recursos naturais já existentes na maioria das cidades, e perceber sua 

importância na concepção de novos loteamentos e na expansão da cidade é uma ferramenta 

eficaz para a melhoria da relação entre a urbanização crescente e a natureza. 

As cidades sustentáveis, assim como os ecobairros, tem como uma das interfaces a aplicação 

de elementos da infraestrutura verde, que muitas vezes já estão dispostos nas cidades, como 

as áreas verdes, fragmentos de mata, parques, e espaços públicos, dentre outros. 

Muitos dos elementos da infraestrutura verde já estão no local, contudo, somente em 
rede é que efetivamente possuem valor. Sendo, portanto, necessário se empreender 
esforços para promover a ligação entre os diferentes elementos ï seja através da 
criação de ruas arborizadas, tetos verdes ou da renaturalização de rios e canais ï de 
modo que todos eles trabalhem juntos como um sistema funcional. 
(VASCONCELLOS, 2015, p. 35) 
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Esses elementos além de serem fundamentais no planejamento e ordenamento das cidades, 

ainda podem auxiliar na solução de inúmeros problemas ambientais, principalmente nas 

grandes cidades. A cidade tem muito a oferecer, é preciso se valer destes recursos em prol 

da sua melhoria, bem como da qualidade de vida da sua população. 

ASSENTAMENTOS HUMANOS PARA HABITAÇÃO SOCIAL EM CUIABÁ 

Os assentamentos humanos em muitas cidades não visam os preceitos da sustentabilidade 

e da infraestrutura verde, em especial nos assentamentos voltados para a habitação social, e 

em Cuiabá esta situação não é diferente. 

Esta questão vem sendo discutida há algum tempo e segundo Choguill (2003, p. 68) ñesta 

falta de aplicabilidade do conceito de sustentabilidade aos assentamentos humanos é um 

tanto surpreendente, considerando o estado lamentável da maioria das cidades no mundo 

subdesenvolvido.ò 

Enfatiza ainda Choguill (2003) a relação entre as questões de sustentabilidade dos 

assentamentos humanos e as políticas públicas. 

A ideia de sustentabilidade dos assentamentos humanos fornece um tipo de objetivo 
geral ao processo de formulação de políticas, enquanto a política urbana fornece a base 
sobre a qual as ideias de sustentabilidade podem se tornar realidade. (CHOGUILL, 
2003, p. 80) 

A falta de aplicabilidade destas questões nos planos de desenvolvimento urbano das cidades 

intensifica ainda mais os problemas já existentes nas grandes cidades. 

Muitos loteamentos ao serem implantados não priorizam espaços de áreas verdes, praças, 

parques, dentre outros, principalmente nos loteamentos voltados para a habitação social, pois 

o espaço é quase que totalmente destinado a construção das habitações. A ausência destes 

espaços nestes loteamentos acaba por privar a comunidade da possibilidade de maior 

interação social e de lazer. 

O tamanho das calçadas, lotes, e a ausência dos espaços públicos no loteamento, acabam 

por desfavorecer a arborização e consequentemente pioram as condições de conforto 

ambiental no local, e em Cuiabá esta situação ainda é agravada pelas condições climáticas 

relacionadas as altas temperaturas. 

 

 



ANAIS DA III JORNADA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO ɀ  

POSURB-ARQ: EMERGÊNCIAS E PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SUL GLOBAL 

31 DE AGOSTO E 01 DE SETEMBRO DE 2020 

 

125 

CONCLUSÃO 

Como resultado desta pesquisa, espera-se contribuir para a melhoria das políticas públicas 

do município na implantação de assentamentos humanos menos segregacionistas e pautados 

nas premissas da sustentabilidade, particularmente útil para as propostas de novos 

assentamentos na cidade de Cuiabá. 

Vários benefícios decorrem quando bem constituída a relação entre o ambiente natural e o 

ambiente urbano, benefícios estes que podem ser explorados pelo poder público para 

melhorar o planejamento e a gestão urbana das cidades. 

A implantação de loteamentos que se tornem referência podendo vir a alterar o modo de vida 

da população, são premissas importantes a serem observadas e seguidas pelo poder público, 

podendo se transformar em uma política pública com a melhoria da infraestrutura e conceito 

dos loteamentos para famílias de baixa renda. 

Medidas como esta podem proporcionar a melhoria de vida das pessoas, bem como propiciar 

locais e cidades mais sustentáveis e agradáveis de se viver. 

Alternativas vem surgindo a cada dia e precisam ser implementadas na busca de cidades 

mais sustentáveis e resilientes, bem como para a minimização das consequências negativas 

da segregação socioespacial já impostas nas grandes cidades. 
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Introdução 

Esta pesquisa explora o papel da escola, enquanto espaço público, no contexto da cidade 

contemporânea a partir do caso de Cuiabá (Figura 1), cidade caracterizada pela carência de 

espaços públicos de qualidade nos bairros mais populosos e de menor poder aquisitivo. 

Questões como o significado de espaço público, e seu papel na apropriação, socialização, 

promoção da cidadania e na formação do lugar são o escopo central. 

Deste modo a presente pesquisa objetiva estudar a escola enquanto uma das categorias de 

espaço público, a partir do caso de Cuiabá, em suas suposições, métodos e resultados, 

investigando a possibilidade de sua exemplaridade ser replicável em contextos análogos, por 

meio da comparação de especificidades locais e da eficácia de soluções de implantação 

estratégica de unidades educacionais em cada bairro, de modo que possam engendrar 

 
1 Mestrando em Arquitetura e Urbanismo - UNIVAG, joel.gatto@hotmail.com. 
2 Professora Doutora e Coordenadora do Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG, e-
mail. 
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políticas públicas no enfrentamento da situação sistêmica das periferias urbanas, onde o 

estado não corrobora para a distribuição de espaços públicos de qualidade e que cumpram 

seu papel genuíno. 

 
Figura 1: Localização de Cuiabá e de Mato Grosso. Fonte: Gatto (2020) 

DESENVOLVIMENTO 

O conceito de espaço público é posto classicamente, por Arendt (1972) como o lugar da ação 

pol²tica e da identifica­«o comunit§ria, e, por Habermas (1984) como ñlugar do agir 

comunicacional, do domínio da democracia e do uso livre e p¼blico da raz«oò. Este autor, 

expõe que, originalmente, o espaço público existia em detrimento do espaço privado, porém 

com o desenvolvimento do capitalismo e o avanço do liberalismo, tal relação é dissolvida, e o 

caráter político do espaço público perde espaço para o consumo, fazendo com que público e 

privado se interconectassem resultando no que ele chama de Esfera Social. Esta visão é 

reafirmada por Queiroga (2007) ao se referir às esferas privada e pública3, esta última diz 

respeito ao domínio da liberdade, e da cultura. Para Queiroga o espaço público, não é apenas 

o suporte físico, mas também espaço das ações da esfera pública, portanto não são apenas 

bens e propriedades de uso comum do povo (ruas, praças, postos de saúde, escolas e 

creches públicas, etc.) mas também todos os lugares onde se realizam ações da esfera 

pública. 

 
3 Queiroga explicita que a esfera social contém a esfera privada, a qual se liga a instância econômica, e se 
caracteriza pelo acesso limitado de determinados grupos sociais, desse modo fundindo esfera privada e pública 
e separando as pessoas através de alteridade, portando determinados espaços públicos da esfera privada 
excluem ou incluem as pessoas conforme o acesso ao capital. 
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Esta amplificação do conceito de espaço público evoca apropriação, e como consequência 

este espaço, é promovido a lugar, não mais uma mera localização geográfica, pois passa a 

constituir elementos que transmitem significados, pois ñO lugar ® a concreta manifesta­«o do 

habitar humanoò (NORBERG-SCHULZ, 2006). Este habitar diz respeito à identidade que os 

usuários conferem ao espaço durante a apropriação, e ao envolver várias pessoas, sendo 

coletivo, o processo de apropriação é impulsionado pela socialização entre os indivíduos, 

conferindo tanto ao indivíduo como ao espaço público a noção de pertencimento à 

comunidade. Este processo remete à noção de cidadania, pois para Durkhein (2002, p. 95) 

cidadania é o exercício dos direitos e deveres, uma construção dinâmica de vivências 

coletivas traçadas em determinados contextos sociais. 

Em síntese, vários são os espaços da cidade que permitem seu enquadramento enquanto 

espaços públicos, entre eles estão os equipamentos institucionais - provedores de serviços 

públicos - os quais por excelência são de propriedade e competência do poder público. A 

priori, por condições ambicionadas por esta pesquisa, Escolas municipais de ensino básico 

(EMEBs), se enquadram nestes critérios, mas, sobretudo, proporcionam apropriação e 

socialização à comunidade dos locais em que estão inseridas. Estes edifícios possuem papel 

social singular em razão da sua obrigatoriedade legal4, do dever de estarem presentes nos 

locais de maior demanda, logo, onde há maior concentração de crianças em idade escolar 

dependentes do ensino público. São justamente estes locais, devido a situação sistêmica da 

produção do espaço urbano no Brasil5, carentes de espaços públicos de qualidade. Tal 

obrigatoriedade, faz com que escolas sejam, em diversos bairros, os únicos espaços públicos 

disponíveis à população local, se tornando assim, palco de múltiplos usos, desde local para 

reuniões comunitárias até campanhas de vacinação por exemplo, e permitem ainda uso para 

atividades esportivas e culturais nos finais de semana, cumprindo ainda mais seu papel de 

espaço público ao fomentar socialização e apropriação, e consequente exercício de 

cidadania. 

 
4 Seção I do Capítulo III do Título VIII ï Da ordem social - Art. 205 
5 As grandes cidades brasileiras, conforme suas divisões sociais, territoriais e econômicas, se baseiam no modelo 

capitalista de produção do espaço, no qual o solo urbano é uma mercadoria, muitas vezes cara para o padrão de 
renda da massa trabalhadora, o que inviabiliza o acesso dessa população à cidade. Somada a este fenômeno está 
a explosão populacional nas grandes cidades, sem que houvesse o devido planejamento e preparo de 
infraestrutura urbana e equipamentos públicos para receber essas pessoas. Harvey (1980) expõem que este 
processo é controlado pela elite burguesa, pois além de possuir o valor para custear a terra urbana também a 
modela de modo a maximizar o seu valor e lucrar com isso. 
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Para Oliveira (2018) o processo de produção do espaço urbano de Cuiabá esteve alinhado 

ao processo experimentado pelas grandes cidades brasileiras, porém com um expressivo 

atraso temporal. Segundo a autora, verifica-se em Cuiabá nos anos 1920 as primeiras ações 

de projeção capitalista na produção do espaço, as quais ocorreram por meio da valorização 

de determinadas áreas e foram controladas por agentes sociais possuidores de poder 

econômico e político, tais ações culminaram na constituição da cidade legal6. Ao longo das 

décadas de 1940 e 1950 a produção do espaço urbano da cidade legal ganhou força pelo 

maior desenvolvimento econômico que apoiou a burguesia local, advindo da produção de 

monoculturas e do desenvolvimento de indústrias primárias. Este padrão capitalista de 

produção do espaço urbano se intensifica na década de 70, a partir da construção de Brasília, 

e a cidade se torna cada vez mais populosa. A acelerada ocupação resulta, segundo Oliveira 

(2018) em inúmeros loteamentos ilegais além das bordas do contorno da cidade legal, estas 

áreas aumentaram de tamanho e densidade populacional exponencialmente ao longo dos 

anos 1980 e 1990, e representam hoje as áreas mais ocupadas e de menor poder aquisitivo 

da cidade. Este fenômeno de periferização da capital mato-grossense atrelado a falta de 

planejamento gerou, entre outras carências, a falta de espaços públicos em quantidade e 

qualidade nos bairros mais distantes do centro. 

Para a Presente pesquisa foram elencadas, dentre as 81 unidades7 de Escolas Municipais de 

Ensino Básico (EMEB), 16 unidades, sendo 4 em cada região da cidade ï norte, leste, oeste 

e sul. O critério principal para escolha foi localização de cada unidade, considerando 

densidades demográfica, no intervalo de médias e altas densidades, e, classe de renda, no 

intervalo de médias e baixas rendas, conforme mostram os mapas das figuras 2 e 3. 

 

6 Primeiro perímetro Urbano oficial de Cuiabá - Ato n° 176 de 25/07/1938. 
7 Número extraído do inventário de EMEBs disponível no site oficial da prefeitura de Cuiabá. 
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Figura 2: Mapa de Densidade Populacional por bairro com EMEBs estudadas8 ï Cuiabá. Fonte: CUIABÁ, 

SMDU/DUP/2010, Com Base no Censo Demográfico 2010/IBGE adaptado pelo autor (2020). 

Figura 3: Mapa de Classe de Renda por bairro com EMEBs estudadas9 ï Cuiabá. Fonte: CUIABÁ 

SMDU/DUP/2010, Com Base No Censo Demográfico 2000/IBGE adaptado pelo autor (2020). 

 
8 Unidade 5 ï EMEB Dr. Fábio Leite: está em zona de expansão urbana, não possui dados demográficos e de 
renda para o ano em questão. Para o presente estudo considera-se os dados da região adjacentes (alta 
densidade demográfica e média-baixa renda) 
9 Unidade 9 ï EMEB Dr. Orlando Nigro: está em área de renda média-alta, esta unidade poderá ser usada como 
comparativo, por estar em situação privilegiada, geográfica e economicamente. 
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DISCUSSÃO 

A evolução do perímetro urbano de Cuiabá, considerando os processos de produção do 

espaço urbano local, atrelados à distribuição de renda e densidade populacional, demonstra 

que a periferia da cidade, está sempre às margens ou além do contorno do perímetro urbano 

de cada época, neste último caso configurando ocupações irregulares. A figura 4 demonstra 

como a escolha das EMEBs para a pesquisa segue este padrão, estando inseridas em zonas 

periféricas em cada evolução do perímetro urbano. A Avenida Miguel Sutil serve de parâmetro 

para demarcação das áreas centrais originais, pois nos anos 1960 funcionava como anel 

viário da cidade, determinando as bordas da cidade e a sua periferia. Nos anos 1970, devido 

a mais uma expansão do perímetro urbano ela recebe o status de avenida, fato que não 

elimina o caráter periférico das regiões posteriores a ela. 

 

Figura 4: Mapa de Classe de Renda por bairro com EMEBs estudadas ï Cuiabá. Fonte: CUIABÁ, 

SMDU/DUP/2010, Baseado no Censo Demográfico 2000/IBGE adaptado pelo autor (2020). 

A metodologia desta pesquisa se dá pela investigação teórica dos principais 

determinantes da estratificação urbana verificados em Cuiabá, e que exemplificam o contexto 

das grandes cidades brasileiras, isso permite entender a carência de espaços públicos nas 

periferias, sobretudo qualificados que pudessem fomentar apropriação e socialização. Para 
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entender este fenômeno faz-se necessária uma revisão bibliográfica sobre o direito à cidade10, 

e da noção de lugar enquanto espaço público de apropriação, socialização11, e palco do 

exercício à cidadania. Sob o aspecto objetivo, será feita análise documental histórica do 

inventário predial escolar municipal, enquanto distribuição espacial no tecido urbano de 

Cuiabá, e, para entender as premissas desta distribuição será necessária uma análise de 

como se dão as políticas públicas que determinam a localização e implantação de novas 

EMEBs. Por último, estudos de campo serão realizados, objetivando a análise qualitativa de 

exemplos de unidades educacionais que, além de suas funções primeiras, têm 

desempenhado papel ampliado enquanto espaço de apropriação e socialização, e por 

conseguinte palco do exercício da cidadania para a comunidade local. 

CONCLUSÃO 

Espera-se contribuir com a sistematização de políticas públicas de educação, para que 

estas extrapolem seu papel educacional, e atuem como indutoras de apropriação, 

socialização e decorrente práxis política na comunidade, reverberando políticas de 

planejamento urbano que permitam futuramente replicar características em novos edifícios, 

possivelmente em realidades urbanas similares. Tais políticas poderão ocorrer por meio da 

implantação de escolas que abarquem papel ampliado como espaço público, atuando como 

palco do desenvolvimento de uma esfera pública voltada para a busca da identidade coletiva 

da comunidade, nos contextos locais em que sejam inseridas, gerando sentimento de lugar e 

a prática livre da cidadania. 

Bolsa de Estudos: Bolsa parcial UNIVAG 30% 
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RESUMO 

Nas últimas décadas, a ocorrência e a magnitude de desastres ambientais vêm crescendo 

exponencialmente, impactando sobretudo cidades do sul global que já sofrem dos males do 

processo de urbanização baseados na exclusão sócio territorial. No Brasil, milhares de 

pessoas são afetadas anualmente, tornando urgente o aperfeiçoamento da política nacional 

de prevenção de riscos. O objetivo deste artigo é contribuir com elementos para o 

aprimoramento da prevenção de riscos ambientais dadas as peculiaridades brasileiras, 

advogando a favor do envolvimento popular como indispensável para a construção de cidades 

resilientes. Para tanto, apontamos que as premissas da política urbana para prevenção e 

mitigação de riscos devem se pautar pela diversidade epistemológica associada ao 

planejamento comunitário. 

 

 
1 Doutoranda em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, julialopes123@gmail.com. 
2 Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC 
Campinas, patricia.samora@puc-campinas.edu.br. 
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ABSTRACT 

In the last decades, the occurrence and magnitude of environmental disasters has been 

growing exponentially, mainly impacting cities in the South hemisphere that already suffer from 

the harms of an urbanization process based on social and territorial exclusion. In Brazil, 

thousands of people are affected annually, making it urgent to improve policies for national risk 

prevention. This article aims to contribute with elements for preventing environmental risks, 

advocating in favor of popular involvement for the making of resilient cities. To this end, we 

point out that the premises of urban policy for risk prevention must be guided by the 

epistemological diversity associated with community planning. 

INTRODUÇÃO 

Desastres são o resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre 

um ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e 

consequentes prejuízos econômicos e sociais (BRASIL, 2010). Nas últimas décadas, a 

ocorrência de desastres vem aumentando exponencialmente em quantidade e magnitude, o 

que está relacionado ao cenário das mudanças climáticas globais, já que o risco de eventos 

extremos aumenta com a elevação da temperatura média global (IPCC, 2014). 

No Brasil, os desastres que mais causam danos são aqueles denominados 

hidrometeorológicos (como enchentes e deslizamentos), o que está relacionado ao processo 

de urbanização desigual e à localização do país em região tropical de clima quente, que gera 

precipitações intensas durante a estação chuvosa. Mais de 11,4 milhões de brasileiros vivem 

em aglomerados subnormais, o que os torna particularmente vulneráveis a esses eventos 

(IBGE, 2010). As respostas institucionais do Governo Federal à gestão e prevenção de riscos 

de desastres, essencialmente técnicas e pouco envolvidas com as comunidades afetadas, 

têm se mostrado insuficientes. Para se ter dimensão do desafio enfrentado, no período 1998 

ï 2017, a economia brasileira sofreu perdas de R$58 bilhões em função de eventos extremos 

(DE GENEBRA, 2018). Em relação aos danos sociais, mais de 30 mil pessoas morreram no 

país em decorrência de desastres no período 1991 ï 2010 (CEPED, 2012). 

Embora a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDC (Lei 12.608/12) tenha 

representado significativos avanços para a política de prevenção de risco no Brasil, esta 

trouxe consigo desafios relacionados à sua operacionalização, já que não foram incluídos os 

instrumentos para sua implementação. Destaca-se, ainda, que o Conselho Nacional de 
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Proteção e Defesa Civil ï CONPDEC teve sua importância reduzida, já que a Lei 12.608/12 

declarou-o, em seu art. 11, como um órgão consultivo. Nas legislações anteriores, por outro 

lado, o CONPDEC possuía natureza consultiva e deliberativa, sendo responsável pela 

formulação e deliberação de políticas e diretrizes governamentais (FREIRE, 2014). 

Conselhos são vinculados a órgãos do Poder Executivo, cuja finalidade é permitir a 

participação da sociedade na definição de prioridades para a agenda política, bem como na 

formulação, acompanhamento e controle de políticas públicas. Logo, a desqualificação da 

participação social na construção da agenda de gestão do risco é um retrocesso. A falta de 

participação popular estimula a governabilidade orientada para a realização de grandes 

projetos de investimentos, decididos às portas fechadas, pela deliberação centralizada e 

baseada numa restrita consulta a grupos peritos e ao empresariado (VALENCIO, 2010). 

Isto posto, o objetivo deste artigo é apontar a participação comunitária e a consequente 

insurgência de um planejamento popular como chaves necessárias para a adaptação de 

comunidades vulneráveis aos desastres ambientais no Brasil. Para tanto, impera a 

necessidade de revalorização de conhecimentos populares, que vêm sendo reconhecidos nas 

chamadas ñepistemologias alternativasò. Logo, o m®todo empregado se baseia na realiza­«o 

de levantamento teórico-conceitual dos temas ñepistemologias do Sulò e ñplanejamento 

insurgenteò em di§logo com as obras de Freire (1981), Shiva (2003), Sousa Santos e Meneses 

(2009), Holston (2016) entre outros. 

DESENVOLVIMENTO 

Nas ciências ocidentais, aquele que fala frequentemente está oculto, apagado da análise. Ao 

quebrar a ligação entre o sujeito de enunciação e o lugar epistêmico étnico/racial/sexual/de 

gênero, as ciências ocidentais geraram um mito sobre um conhecimento universal 

ñVerdadeiroò, que oculta n«o s· aquele que fala, como tamb®m o lugar epistemol·gico das 

estruturas de poder/conhecimento a partir das quais o sujeito se pronuncia (GROSFOGUEL, 

2009). Ao esconder o lugar do sujeito da enunciação, a dominação e a expansão colonial 

euro-americanas conseguiram construir uma hierarquia global de conhecimento, classificando 

os saberes locais como ñparticular²sticosò e, portanto, inferiores. 

Trazendo tal discuss«o para a quest«o do risco, as chamadas ñEpistemologias do Sulò 

apontam a necessidade de construção de um novo paradigma, mais eficaz e emancipatório 

para os atores envolvidos na gestão do risco de desastres. De acordo com Sousa Santos e 
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Meneses (2009), Epistemologias do Sul são aquelas que valorizam os saberes que investigam 

as condições de um diálogo horizontal entre conhecimentos. Grosfoguel (2009) defende que 

a diversidade epistemológica do mundo representa o enriquecimento das capacidades 

humanas e Shiva (2003) aponta o potencial de saberes locais para a superação de 

dificuldades ambientais enfrentadas. A autora alerta que esses saberes vêm desaparecendo 

e sendo invisibilizados na interação com o saber ocidental, considerado universal e 

inerentemente superior aos locais. O saber cient²fico dominante criaria, portanto, ñuma 

monocultura mental ao fazer desaparecer as alternativas locaisò (SHIVA, 2003, p. 25). 

Jacobi e Sulaiman (2017) destacam que, no paradigma tecnocêntrico, apoia-se a noção de 

que intervenções estruturais de engenharia são capazes de evitar a ocorrência de desastres. 

Nesta lógica, os conhecimentos locais e a participação cidadã não têm espaço, o que se 

caracteriza como uma forma de violência, já que os homens, como seres históricos e 

necessariamente inseridos num movimento de busca, são os sujeitos de seu próprio 

movimento (FREIRE, 1981). Logo, ñfaz°-los objetos é aliená-los de suas decisões, que são 

transferidas a outro ou a outrosò (FREIRE, 1981, p. 86). 

Mais do que planos e obras que visam a adaptação das cidades às mudanças do clima, 

mostra-se imperioso criar as condições necessárias para viabilizar o empoderamento da 

população e seu consequente engajamento na construção de comunidades resilientes. 

Ressalta-se, portanto, a importância de um diálogo entre conhecimento científico e 

comunitário. Neste, as ações de prevenção do risco devem ser construídas local e 

comunitariamente, partindo da vivência cotidiana da população, e não somente considerando 

a dimens«o ñt®cnicaò do problema, frequentemente alheia aos processos locais.  Nesse 

sentido, destaca-se a chamada ñAprendizagem Socialò, conceito relativo ao fato de que as 

opiniões dos diferentes agentes envolvidos na questão ambiental, com seus respectivos 

conhecimentos, potencializam o entendimento da questão e permitem, através do diálogo, 

propor soluções contextualizadas e eficientes para gerenciar o risco (JACOBI; SULAIMAN, 

2017). Freire (1981, p. 78) complementa: ñAmbos, assim, se tornam sujeitos do processo em 

que crescem juntos e em que os ñargumentos de autoridadeò j§ n«o valemò. A escuta da 

comunidade permite, em suma, apontar as imprecisões e os limites do conhecimento técnico, 

reorientando o trabalho de investigação e atuação institucional a partir de situações 

problemáticas de forma contextualizada, o que amplia a capacidade de adotar ações mais 

efetivas para aquela localidade (PORTO; FINAMORE, 2012). 
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Para Valencio (2014), o reconhecimento da esfera humana na prevenção do risco não 

descarta os importantes avanços que a tecnologia permite neste campo, já que técnicas de 

previsão, modelagem e monitoramento produzem um importante repertório de informações 

capazes de identificar fatores de ameaça, sua dinâmica e seu alcance. Contudo, a 

supervalorização da técnica nas esferas deliberativas constitui um obstáculo a uma 

abordagem mais humanista. Ao alienar a população em relação às soluções adotadas, 

impedindo-a de manifestar a forma como compreende o problema e de participar de decisões, 

revela-se uma indiferença institucional frente a humanidade das pessoas afetadas. 

Miraftab (2016) aponta que a latente necessidade de maior participação comunitária está 

diretamente relacionada à falência do planejamento inclusivo neoliberal, o que denota a 

importância de se repensar as práticas de planejamento utilizadas hoje nas cidades 

brasileiras. Nesse sentido, destaca-se o que Holston (2016) chama de planejamento 

insurgente, uma prática contra hegemônica, transgressiva, imaginativa e baseada em ações 

de auto-organização dos cidadãos, que investigam, decidem e agem sobre suas respectivas 

realidades. Tais pr§ticas dialogam com a concep­«o freiriana de que ñexistir, humanamente, 

é pronunciar o mundo, é modificá-loò (FREIRE, 1981, p. 92). O planejamento insurgente 

aparece, portanto, como uma prática de resistência, resiliência e reconstrução à medida que 

expõe as relações dicotômicas entre planejadores e participantes, saberes técnicos e 

comunitários (MANZI; LATENDRESSE, 2018). Para Caldeira (2017), a sociedade auto-

organizada carrega a possibilidade de dar voz às demandas que estão na origem do 

surgimento de novas cidadanias, da experimentação de novas formas de administração local 

e da invenção de novas abordagens de planejamento. 

Paulo Freire (1981) defende que o ser humano é elemento chave de transformações e, 

através de uma postura ativa, possui potencial de ampliar, reforçar e radicalizar a democracia. 

Daí advém a importância do envolvimento comunitário, no plano local, para a construção de 

um conhecimento coletivo capaz de mitigar a ocorrência de desastres e reduzir a 

vulnerabilidade da população. Porto e Finamore (2012) afirmam que a integração entre o 

conhecimento popular e outras formas de conhecimento potencializam o desenvolvimento de 

práticas urbanas mais democráticas, uma vez que reduzem assimetrias de poder e acesso a 

recursos que conformam contextos de vulnerabilidade socioambiental. 
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CONCLUSÃO 

Destaca-se a importância de ouvir e dar voz às demandas, reflexões e contribuições dos 

cidadãos naquilo que concerne os problemas por eles vividos. A organização sul-africana 

Abahlali baseMjondolo vem divulgando h§ anos o slogan ñtalk to us, not for usò, que reflete a 

forma como muitos governos invisibilizam e ignoram contribuições da população para 

problemas comunitários. Para alterar tal quadro, o primeiro passo é reconhecer que as 

comunidades afetadas por desastres não são apenas vítimas. Pelo contrário, elas muito têm 

a contribuir na busca por soluções que visam reduzir a vulnerabilidade e aumentar a resiliência 

urbana. Contudo, conforme Freire (1981) destaca: 

ñN«o h§ di§logo, se n«o h§ humildade. A pron¼ncia do mundo, com que os homens o 
recriam permanentemente, não pode ser um ato arrogante. O diálogo, como encontro 
dos homens para a tarefa comum de saber agir, se rompe se seus polos (ou um deles) 
perde a humildade. Como posso dialogar, se alieno a ignorância, isto é, se a vejo 
sempre no outro, nunca em mim?ò (FREIRE, 1981, p. 94) 

Logo, uma mudança de postura dos técnicos e do poder público ï mais humilde e aberta às 

contribuições comunitárias - é primordial. Para tanto, as alternativas sistêmicas e a 

insurgência de um planejamento comunitário aparecem como formas de mobilizar as 

estruturas dominantes e de promover uma necessária descolonização do saber, permitindo 

que os indivíduos se tornem agentes de mudança de suas respectivas realidades. 
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INTRODUÇÃO 

Permeando as temáticas de segregação socioespacial, noção de pertencimento e arquitetura 

participativa, esta Pesquisa se dá a partir de uma dialética em que se propõe analisar noções 

e lutas por pertencimento, autonomia e liberdade perante as consequências ocasionadas 

pelas desigualdades nas cidades contemporâneas, apresentando uma possível alternativa 

conjuntural, a partir do projeto como resistência contra a hegemonia estrutural, de acordo com 

a inserção teórico-prática do estudo de caso do PICO Colectivo, organização venezuelana de 

arquitetos com colaboração multiprofissional e trabalho condicionado à ampla participação 

comunitária. 
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DESENVOLVIMENTO 

O desenvolvimento da Pesquisa se articula em cinco partes: 

Primeiramente, sob o subtítulo Segregação socioespacial Urbana: um breve panorama, 

apresenta-se aspectos dos processos de segregação socioespacial em sua matriz pós-

colonial, perpetuada pelas formas de inserção urbana do contingente operário e do 

subproletariado advindo do modelo de industrialização de caráter dependente, reflexos e 

intensificações contemporâneas pela submissão ao capitalismo mundial financeirizado 

técnico-científico-informacional e consequências na estruturação de regiões periféricas das 

cidades (KOWARICK, 1979; ARANTES et a., 2000; MARICATO, DATA, 2015, ROLNIK, 

2015). Em segundo momento, sob o subtítulo O caso da Venezuela, busca-se apresentar 

algumas especificidades norteadoras do processo de urbanização venezuelano, tendo como 

pano de fundo seu modelo econômico de exportação de commodities, especialmente do 

petróleo, as crises políticas advindas de pressões internas e internacionais e consequências 

no panorama socioespacial das cidades. Para tal, tem-se como base a investigação de 

referências bibliográficas, de artigos acadêmicos e midiáticos que abordam tal temática 

(CARIOLA, 2001; HIRAO, 2015; MINISTERIO DEL DESAROLLO URBANO, 1996; 

NAPOLEÓN, 2013; NEVES, 2013).  Em sua terceira parte, a dissertação toma o rumo de 

discussão referenciada em noções advindas das ciências sociais, especialmente autores que 

discutem fundamentos sobre a conquista de autonomia de classes subalternas e 

comunidades e pertencimento em seus territórios. Para tanto, elegeu-se teorias de 

Boaventura Souza Santos (2018), destacando-se suas hipóteses de Epistemologias do Sul e 

de Paulo Freire (1991; 2001; 2011a; 2011b), com respeito à educação como forma de 

liberdade perante a opressão de classe, como luta utópica contra hegemônica. Pretende-se 

que os parâmetros lançados por esses autores possam ser guias para a leitura do estudo de 

caso, situando-o dentro de um campo maior do pensamento libertário, em moldes alternativos 

aos associados à noção estrita de progresso a partir do sistema de produção capitalista, da 

divisão de classes e acumulação - matriz de pensamento único, onde o desenvolvimento 

econômico industrial e financeirizado rege a disputa global e local por territórios e seus 

recursos humanos e ambientais.  O quarto capítulo traz o estudo de caso, o PICO Colectivo 

(PICO COLECTIVO, 2017, s. d.; VALENCIA, s. d.) como uma alternativa conjuntural perante 

problemas estruturais referenciados nos capítulos anteriores, a partir da produção de um 

panorama de obras realizadas, dos territórios de inserção, metodologias de participação, 

formas de financiamento, espacialidades, programas, materiais, técnicas e processos 
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construtivos, onde a investigação crítica possa indicar o alcance de suas práticas e 

pressupostos conceituais. Uma extensão do capítulo anterior, a quinta e última parte do 

trabalho objetiva a eleição de determinados estudos de caso elencados a partir de 

características das ações projetuais e das práticas sociais envolvidas. Busca-se o 

aprofundamento e a análise crítica dos métodos aplicados e de seus resultados, perante a 

hipótese lançada de que possa haver evolução a partir de projetos conjunturais, mesmo de 

pequeno porte, com caráter ativista, como mediação entre a intenção em conferir autonomia 

e qualidade de vida comunitária imediata e processo, mais lento, de conscientização política. 

Tem-se como premissa o fio da navalha do apaziguamento de conflitos e do risco de ações 

conjunturais servirem, ao final, como atenuantes perante a obrigação de suprimento do 

Estado. 

 

Figura 1: PICO Colectivo. Habitação em favela. Reconstrução local ecossistêmica. Catia, Caracas. Fonte: 

José Bastidas. Disponível em: https://images.app.goo.gl/yt5AQyhTN6Uwz8D48>. Acesso em: 12 jul. 2020. 

DISCUSSÃO 

Com o aumento crescente da população urbana e da desigualdade, a cidade agrava seus 

impasses como território de conflito e segregação (MARICATO, 2015; NAPOLEÓN, 2013). A 

população de baixa renda, não alcançando insumos para habitar zonas valorizadas pela 

especulação imobiliária, é levada a se fixar em regiões periféricas ou nas fendas da cidade 

legal, marcadas pela comum ausência do Estado em políticas públicas para provimento 

adequado de transportes, saneamento, saúde, educação, sem condições básicas de 

https://images.app.goo.gl/yt5AQyhTN6Uwz8D48
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cidadania e dignidade. A concentração de riqueza e a degeneração dos direitos estreitam as 

relações humanas fazendo com que cada vez mais a maioria dos cidadãos dependam de 

grupos poderosos que retém os direitos de veto sobre seus modos de viver (SANTOS, 2018b, 

p. 509). Mirando o tecido urbano, que pode ser comparado a um ecossistema, são 

perceptíveis malhas desiguais, com a ampliação de redes extremamente povoadas porém 

dispersas. O interesse desse tecido não se limita à morfologia já que ele é o suporte do viver 

intenso e degradado da sociedade urbana (LEFEBVRE, 1991, p.11). 

Quando há uma busca incessante pela homogeneização do mundo, as particularidades são 

deixadas de lado e, com isso, o desejo de uma cidadania verdadeiramente universal 

(SANTOS, 2019). No entanto, paradoxalmente, ao invés de homogeneizar, a dispersão da 

temporalidade versus distância tende a polarizar ainda mais as relações sociais. Para uns, 

ela quebra barreiras físicas; para outros, dificulta a possibilidade de se apropriar da própria 

localidade (BAUMAN, 1999). Pressupõe-se que tais obstáculos, entretanto, não impeçam que 

cada país, se engajado a partir de suas culturas e costumes, encontre modos alternativos 

para que nas­a uma nova globaliza­«o que venha ñde baixo para cimaò e a meta n«o seja tão 

somente a busca por aceitação entre as potências, mas que prevaleçam discussões de cunho 

social, cultural e moral (SANTOS, 2019, p. 154). 

Um dos maiores desafios ao se pensar sobre possíveis soluções para a sociedade vigente é 

saber quais são os problemas fundamentais. É necessário o conhecimento da causa das 

crises para se analisar suas possíveis soluções. Elas têm diferentes escalas mas estão 

globalmente relacionadas, sendo que cada país tem uma relação distinta com cada 

dificuldade, onde uma solução em um lugar pode significar o agravamento dos mesmos 

problemas em outros. Toda solução é composta por alternativas e a ausência destas é uma 

decisão política. Articulamos o que diz Freire, a saber, que a realidade social é objetiva e um 

produto humano e sua transformação também não se dá por acaso e depende da ação 

humana, que, para o autor, não pode existir sem um propósito: transformar a realidade 

opressora. Entretanto, este propósito não pode ser apenas um discurso ou mero ativismo, 

mas ña­«o e reflex«oò (FREIRE, 2001, p. 38), uma pr§tica dial®tica que leve ¨ pr§xis aut°ntica. 

Partindo de tal teoria, apresenta-se o estudo de caso desta Pesquisa, o PICO Colectivo, pois 

acredita-se que a filosofia do coletivo apresenta analogias aos pensamentos citados. 
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O PÌCO Colectivo discute o momento político da sociedade contemporânea e defende que a 

democracia baseada no modelo de representação política está esgotada, sendo preciso 

promover a transformação da estrutura hierárquica do estado, em pirâmide, e criar um novo 

sistema de poder horizontal articulado por vários grupos locais capazes de gerenciar seu 

próprio ambiente, como desafios iminentes (PICO COLECTIVO, 2017). Segundo os 

fundadores do coletivo, a sociedade organizada como poder popular deve se consolidar em 

um novo sujeito do Estado capaz de neutralizar a hegemonia exercida por grupos de capital, 

mas também descentralizar para as bases o poder anteriormente reservado exclusivamente 

às instituições, um poder alternativo que se contrapõe às regras do Estado, para estabelecer 

um regime de governo autônomo que resolva suas próprias demandas. Perceber essa força, 

entretanto, requer unir cada um dos indivíduos e grupos presentes nesses locais e gerar um 

intenso processo de articulação social que permita o nascimento de uma agenda comum e 

questione a abordagem clientelista do trabalho assalariado, para adotar outro sistema que 

facilite o trabalho social em conjunto e por todo o tempo necessário. As premissas tangem a 

utopia; porém, o PICO Colectivo se pauta nelas para ações práticas, territorializadas e 

realizadas mediante método. 

Atualmente, a maioria de nossas cidades apresenta múltiplas inconsistências, acidentes e 

patologias físicas e sociais em seu tecido urbano, além de estarem cheias das chamadas 

favelas (DAVIS, 2006), mas mesmo nessas circunstâncias, alguns arquitetos estão 

conectados a um projeto de cidadania: uma praça pública, um edifício cultural ou um núcleo 

de habitação social, ou um projeto comunitário: uma casa comunitária, um pequeno parque, 

um pomar, um campo esportivo ou simplesmente uma escada, uma rua, calçada ou instalação 

de serviço. A sociedade exige o papel do arquiteto como agente capaz de unir problemas 

habitualmente invisibilizados, frequentes em assentamentos precários e bairros fragilizados. 

O dever da arquitetura para o Colectivo é, nesse sentido, promover intervenções capazes de 

cruzar o conhecimento técnico com a experiência popular, hibridando as inteligências e os 

saberes na tomada de decisões e ações necessárias para conduzir transformações fortes, 

desconfigurando o caráter exclusivo para se envolver em problemas comuns e assumindo 

uma nova forma de liderança, sendo um ator territorial influente localizado próximo aos 

agentes que vivem nesses ambientes, podendo trabalhar como técnico em desenho, mas 

também como cidadão em relações sociais, ou como interlocutor político com instituições 

estatais . Para o grupo de arquitetos é imprescindível que o arquiteto questione os modelos 



ANAIS DA III JORNADA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO ɀ  

POSURB-ARQ: EMERGÊNCIAS E PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SUL GLOBAL 

31 DE AGOSTO E 01 DE SETEMBRO DE 2020 

 

148 

de engajamento e competição como únicos mecanismos disponíveis para acessar um projeto, 

entendendo que cada problema da comunidade constitui uma situação de oportunidade para 

operar e detonar outros processos diretamente ligados às verdadeiras demandas populares. 

Nesse quadro, considera-se necessário que se tenha o entendimento de que a arquitetura 

não é um fim em si, mas um suporte a processos que vão além da própria infraestrutura, 

projetando a disciplina como uma ciência capaz de construir, mas também de abordar o 

potencial programático cultural e promover relações sociais intensas. Somente sob essa 

condição de transversalidade, predicam o PICO Colectivo, é possível que os arquitetos se 

tornem verdadeiros agentes de transformação (PICO COLECTIVO, 2017). 

CONCLUSÃO 

Pretende-se, a partir de estudo de caso pontual e contingente, a reflexão sobre as premissas 

estabelecidas sobre problemas de caráter estrutural e sistêmico de processos de urbanização 

de territórios periféricos dependentes, cujas regiões desassistidas revelam, pela estratificação 

socioespacial, sua precariedade e exclusão, e que se fundamentam como projetos de país ï 

onde o capital e o Estado fazem alianças espoliativas pela superexploração do trabalho e 

superexploração dos recursos naturais e onde a renda da terra urbana é instrumento de 

acumulação e poder. Diante desse estado da arte mundializado que afeta as nações 

periféricas, espera-se confirmar possibilidades de autonomia imediata que possam gerar 

resistências e insurgências potentes de enfrentamento do status quo construído de forma 

hegemônica. Serão investigados conquistas efetivas e limites, a partir do estudo de caso do 

PICO Colectivo em seus princípios, metodologias e práxis social, como universo possível para 

a arquitetura na condição sistêmica de urbanização precária dos países latino-americanos. 

O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001 

This study was financed in part by the Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior - Brasil (CAPES) - Finance Code 001 
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SCHOOL ENVIRONMENT IN CUIABÁ/MT 
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INTRODUÇÃO 

Com a previsão de grandes aumentos do consumo de energia elétrica nas próximas décadas, 

devido tanto ao aumento populacional quanto ao surgimento de novos elementos 

consumidores como o carro elétrico, o desafio será ampliar a demanda com fontes de energia 

elétrica de baixo impacto ambiental. Quando há aumento da demanda e a eficiência 

energética3 não é priorizada passamos a superdimensionar o sistema elétrico de geração 

(previsões de placas solares desnecessárias), transmissão e distribuição, gerando impactos 

ambientais desnecessários. 

Baseados em dados do Ministério de Minas e Energia, Munguba et al. (2020) afirmam que 

nos próximos dez anos a demanda energética deve crescer em torno de 87% no Brasil, 

catalisada pelo crescimento do consumo em edifícios novos e existentes, que juntos já somam 

50% da energia consumida no país. Essa escalada interfere no comportamento da matriz 

energética, implicando em aumento da emissão de poluentes se não aliada ao uso de fontes 

renováveis. 

 
1 Mestranda em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG, arqbatta@gmail.com 
2 Professora Doutora do Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG, 
maira.dias@univag.edu.br. 
3 Um edifício é mais eficiente energeticamente que outro quando proporciona as mesmas condições ambientais 
com menor consumo de energia elétrica (LAMBERTS et al., 2004). 
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A energia solar é uma fonte alternativa de energia elétrica de impacto ambiental reduzido na 

sua construção, quando comparado com as usinas hidrelétricas, que necessitam de 

reservatórios de água (grandes áreas alagadas). Além disso, Fernandes (2015) destaca que 

a aplicação de técnicas passivas de condicionamento apresenta benefícios térmicos e 

energéticos comprovados por pesquisas e experiências empíricas. Essas técnicas podem ser 

estimadas através de simulação computacional como ferramenta de retrofit. 

Estudos relacionados à viabilidade de retrofits de edificações já comprovaram que o consumo 

de energia elétrica pôde ser mitigado de forma substancial. Krasnhak e Junior (2019) 

desenvolveram experimento onde houve uma redução de 39.53% no consumo energético do 

sistema de iluminação em uma universidade em Curitiba/PR. Tal fato foi possível através da 

substituição das lâmpadas fluorescentes tubulares de 69W por tubulares de LED de 40W. 

Rudnicki e Schmidt (2020) demonstraram a economia de energia elétrica e o tempo de retorno 

financeiro através de retrofit na iluminação de um prédio público no centro de Cascavel/PR, 

que consistiu na substituição das lâmpadas instaladas (fluorescente, halógena palito e 

incandescente) por lâmpadas de tecnologia LED e obtiveram uma economia mensal de 

434,26 kWh, o que corresponde a 58% do consumo de iluminação atual. Além disso, o 

aumento da vida útil das lâmpadas foi de 32%. 

Chepp e Gasparin (2019) realizaram simulações em uma edificação em Porto Alegre/RS e 

como implicação obtiveram, com a adição de isolante térmico no forro, uma redução de 60,7% 

no consumo anual de climatização e o payback (tempo de retorno do investimento) foi de 7 

anos. Já Abrantes e Maia (2020) demonstraram a viabilidade de implantação do sistema 

fotovoltaico analisando orçamentos e dados técnicos de equipamentos existentes no mercado 

de energia solar. Em seu estudo os pesquisadores concluíram que o investimento feito para 

adquirir o sistema fotovoltaico vai retornar em aproximadamente 2 anos e 3 meses sendo este 

considerado um ótimo payback. 

O Centro SEBRAE de Sustentabilidade em Cuiabá/MT foi inaugurado em maio de 2011 e 

atualmente é referência brasileira de Edificações de Energia Zero (EEZ)4.  A instalação de 

duas micro usinas de geração solar fotovoltaica (45kW e 75kW) no Centro proporcionou uma 

economia de energia de 98,5% (SEBRAE, [201-]). 

 
4 ñUm edif²cio de energia zero (EEZ) ® um edif²cio residencial ou comercial com necessidades de consumo de 
energia consideravelmente reduzidas por meio de ganhos de eficiência energética de tal forma que o consumo 
anual de energia possa ser coberto com a geração de energia renovável (TORCELLINI et al., 2006). 
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A certificação que confirma que um edifício possui energia zero é o GBC Brasil Zero Energy, 

que foi lançada em agosto de 2017 na 8ª Greenbuilding Brasil Conferência Internacional e 

Expo. Um dos seus requisitos é a eficiência energética mínima comprovada através de uma 

certificação ambiental como PBE Edifica (Programa Brasileiro de Etiquetagem) nível A. 

Porém, se 100% da energia elétrica necessária for gerada por energia renovável no local, o 

edifício não precisará comprovar eficiência energética mínima para receber a Certificação. 

Para tanto, bastará o edifício relatar as ações existentes de eficiência energética (GBC 

BRASIL, 2020). 

Os tipos de edifícios comerciais com os maiores potenciais de se tornarem EEZs são 

armazéns não refrigerados, escolas e lojas de varejo, enquanto os com os menores potenciais 

são hospitais, hotéis, restaurantes e laboratórios (LIMA, 2012). Mesmo alguns edifícios 

apresentando maior potencial para se tornarem EEZ, Pacheco et al. (2013) apontam a 

necessidade de adaptar ou criar modelos de maior eficiência energética para climas quentes. 

A cidade de Cuiabá apresenta clima quente e com céu predominantemente ensolarado 

durante todo o ano e, segundo Le«o (2007), a temperatura m§xima m®dia ® de 42 , sem 

ventilação e com um grande desconforto térmico. 

Apesar da rigorosidade do clima de Cuiabá, é possível torná-lo mais ameno 
em até 71.6% das horas de desconforto existentes no clima, com o uso de 
sistemas passivos, ou seja, sem o consumo de energia elétrica, mas se 
utilizando a energia disponível ao meio e dos sistemas naturais de troca de 
calor. Uso da vegetação e da água em projetos de sistemas de resfriamento 
evaporativo ® essencialò (LEëO, 2007. p. 141). 

 
Diante do exposto, a presente pesquisa objetiva analisar o desempenho energético de um 

edifício destinado à educação privada de ensino infantil e fundamental no município de 

Cuiabá, visando propor alternativas ambientalmente sustentáveis e incluir o conceito de 

energia zero. 

O objeto de estudo escolhido é a Escola Presbiteriana de Cuiabá fundada em 1992 e 

localizada no centro da cidade. A escolha foi motivada pelo desconforto térmico apontado 

pelos seus ocupantes e pela facilidade de acesso aos dados necessários a este trabalho. 

Além disso, o desmatamento urbano causado pela retirada de cerca de 1.330 indivíduos 

arbóreos dos canteiros centrais das avenidas onde está localizada a escola (NETTO; 

JUNIOR, 2020) fez com que a escola enfrentasse problemas relacionados ao conforto térmico 

e tivesse que substituir 70% dos ares condicionados. 
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DESENVOLVIMENTO 

Para este trabalho, ainda em fase inicial, foi analisado o consumo mensal de energia elétrica 

da escola nos últimos quatro anos e o próximo passo será a instalação de um analisador de 

energia na saída do quadro de distribuição. Serão feitas coletas in loco para aferição de 

temperatura, iluminância e qualidade da energia. Através de entrevistas com os professores, 

alunos e corpo técnico da escola será possível verificar os hábitos dos usuários em relação 

ao consumo consciente de energia elétrica. 

Com esses dados será possível realizar a simulação computacional através do software 

Energyplus plug-in OpenStudio para o SketchUp usando dois modelos tridimensionais, um 

representativo que irá refletir a condição atual de consumo da escola, e outro de referência 

que será alimentado com dados extraídos do RTQ-C do Procel. 

A calibração do modelo representativo será realizada através da comparação entre os erros 

dos valores medidos in loco e os simulados. Após esse processo serão realizadas simulações 

de sistemas passivos para o condicionamento ambiental no modelo de referência. Será 

calculado ainda o tempo de retorno (payback) demandado para alcançar a energia zero 

através da implementação de energia fotovoltaica.  

DISCUSSÃO 

A previsão do aumento da demanda de energia elétrica no país e a não priorização da 

eficiência energética no Plano Nacional de energia 2030, somadas ao alto consumo de 

energia elétrica para manter o conforto ambiental em um local de clima quente e sem 

ventilação natural, nortearam as reflexões acerca da implantação do conceito de energia zero 

para a Escola Presbiteriana de Cuiabá. 

Considerando o aumento gradativo do consumo de energia elétrica na busca pelo conforto do 

ambiente construído e do anseio por suprir o mesmo por fontes de energia elétrica limpa e 

favorável ao meio ambiente, este estudo tem como foco aplicar conceitos de eficiência 

energética através de retrofits. Busca-se ainda simular a geração de energia elétrica através 

de fontes renováveis, como a energia fotovoltaica. 

Ao analisar o consumo mensal de energia da escola no período de abril de 2016 a abril de 

20205, observa-se que a média do consumo para os quatro anos consecutivos foi de 20.095 

 
5 A escolha do intervalo para análise do consumo de energia da escola deve-se à data correspondente à última 
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kWh (Tabela 1). Porém, quando excluímos os meses de janeiro, fevereiro e agosto que 

correspondem às férias escolares, a média anual ajustada fica em torno de 22.087 kWh6. 

 

Tabela 1: Consumo mensal de abril de 2016 a abril de 2020. Fonte: Autora, 2020 

Como esperado, no período do verão houve um maior consumo de energia elétrica. Os dados 

da planilha, elaborada nesta fase inicial, irão compor o modelo representativo e servirão para 

comparar com os valores do modelo de referência que será alimentado com dados extraídos 

do RTQ-C do Procel. 

CONCLUSÃO 

Com os dados coletados até a presente data pode-se concluir que os maiores consumos 

registrados correspondem aos meses de setembro de 2017, outubro e novembro de 2018, 

setembro, outubro e novembro de 2019. Nesse cenário é prudente destacar a possibilidade 

de desperdício de energia elétrica proveniente do fato de condicionadores de ar operarem 

com as portas e janelas abertas como relatado por Fernandes (2015).  

Desta forma, é necessário propor soluções passivas que mitiguem o consumo de energia 

elétrica diminuindo a carga térmica da escola na estação mais quente do ano. Acredita-se que 

através de soluções passivas e com geração de energia elétrica renovável é possível alcançar 

um ambiente com maior conforto térmico e luminoso, bem como reduzir o consumo de energia 

 
ampliação de carga com a construção de um anexo na escola destinado ao ensino infantil. 
6 Para o presente trabalho define-se alto consumo aquele com valores acima da média ajustada. 



ANAIS DA III JORNADA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO ɀ  

POSURB-ARQ: EMERGÊNCIAS E PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SUL GLOBAL 

31 DE AGOSTO E 01 DE SETEMBRO DE 2020 

 

156 

elétrica e propor ações contra o desperdício de energia elétrica. 
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DOS RIOS: O CASO DA BACIA DO RIO 
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THE GROWTH OF THE CITY AND THE ANNIHILATION OF THE 

RIVERS: THE CASE OF THE ARICANDUVA RIVER BASIN 
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KEY-WORDS: Aricanduva river basin; urban landscape; place and memory. 

 

INTRODUÇÃO  

A presente Pesquisa pretende analisar, mediante estudo de caso da bacia do rio Aricanduva, 

a influência do processo de crescimento da cidade de São Paulo na supressão de diversos 

córregos e rios que desapareceram fisicamente do território, resultando também, como 

consequência deste processo de eliminação da paisagem, em seu esquecimento na memória 

coletiva. 

Grande parte das cidades brasileiras, sendo a cidade de São Paulo um dos exemplos 

significativos, sofre com as ações resultantes do planejamento urbano tradicionalmente 

conduzido pela elite econômica e política que, de acordo com Villaça (2012), 

sistematicamente privilegiam essa minoria da população como representação dos interesses 

da cidade, determinando a ordem de prioridades e de investimentos. Nesse processo, o 

sistema hídrico ï rios, córregos e nascentes, foram sistematicamente esquecidos, subjugados 

pelo capital especulativo imobiliário. Os resultados na morfologia urbana e os resquícios de 

 
1 Doutorando em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, altimar.c@puccampinas.edu.br 
2 Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC 
Campinas, veraluz@puc-campinas.edu.br. 
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paisagem natural e ecossistêmica e de infraestrutura verde oriundos dessas práticas 

aparecem como signos físicos deixados na tessitura urbana; como observa Secchi (2016): ños 

territórios e as cidades que observamos são os resultados de um longo processo de seleção 

cumulativa, ainda agora em cursoò, ou de maneira mais positiva e profunda, s«o omitidos ou 

camuflados na paisagem como um ato de apagamento das memórias da cidade. 

O estudo de caso da Pesquisa tem como objeto a Bacia do Rio Aricanduva, grande parte dela 

localizada na zona leste de São Paulo que sofreu significativas transformações no seu curso 

original, cuja premissa aponta para o desequilíbrio entre urbano e natureza. 

DESENVOLVIMENTO 

O trabalho foi dividido em dois vieses epistemológicos: o primeiro versa sobre a questão 

territorial ï física e urbana; e o segundo aborda aspectos sócio-econômico-culturais e a 

memória.  Na primeira etapa, perante o estudo do território e o processo de urbanização a 

partir da década de 1930, procurar-se-á estabelecer um panorama físico-temporal causado 

em grande medida por políticas públicas negligentes, desconectadas e descompromissadas, 

verificando o grau de comprometimento decorrente no sistema da bacia do rio Aricanduva e 

seus cursos dô§gua at® os dias de hoje. Num segundo momento, realizar-se-á a investigação 

dos aspectos sociais, consequência dessas políticas e seus reflexos no cotidiano da 

população e da sua relação com as águas da cidade. Completa a estrutura do trabalho a 

análise crítica de projetos análogos para cotejamento de diretrizes. O rio Aricanduva, como 

elemento catalisador, apresenta grande potencialidade em estabelecer relações físico 

territoriais para a organização da paisagem urbana em conexão com a infraestrutura verde e 

azul, onde a revitalização, a partir do sistema hídrico, poderia reestruturar um tecido social no 

qual se identificaria o território como lugar de pertencimento e desfrute. 

A depender da escala de abrangência de planejamento, projetos e ações, a cidade pode ser 

estudada em unidades de paisagem, isto é, perímetros territoriais que possuem 

especificidades totalmente distintas e, portanto, que demandam metodologias e soluções 

também distintos para abordagens dos problemas citadinos. A definição do perímetro de 

abrangência deste estudo será a bacia hidrográfica, porém alterações subsequentes desse 

perímetro serão estabelecidas multisetorialmente, resultando, para aprofundamento, em uma 

aproximação a uma sub-bacia a ser determinada conforme grau de complexidade e interesse.   
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Pretende-se que o estudo de caso possa resultar em insumos replicáveis como modelo de 

leitura socioterritorial e diretrizes para políticas públicas e ações replicáveis em situações 

semelhantes. 

DISCUSSÃO 

Olmstead, como precursor fundamental, já no século XIX inaugura a concepção de sistemas 

de paisagem defendendo sua potência como infraestrutura urbana (BEVERIDGE; LARKIN, 

1995). Esta tradição se desdobra e vasta literatura das quais destacamos, a título de exemplo, 

os conceitos de infraestrutura verde, urbanismo ecológico e novas visões sobre a relação 

natureza e cidade (AHERN, 1999; MOSTAFAVI; DOHERTY, 2014, HOUGH, 1995) como 

também o desdobramento dos instrumentos dos LIDs ï Low Impact Development (UACDC, 

2010). 

Há pelo menos seis décadas a obra de Jane Jacobs (2000) revolucionou a maneira de abordar 

os problemas citadinos. A autora reivindica uma retomada dos estudos urbanos, a partir de 

análises das vivências humanas na cidade, colocando em contraponto a abordagem do 

planejamento ortodoxo aplicado até a primeira metade do século XX, nos modelos europeus 

dos Estados Unidos. É inequívoco que um dos pontos mais importantes de sua obra seja a 

proposta de reconstrução dos tecidos urbanos por meio da reconstituição dos tecidos sociais. 

Esse é um avanço importante na concepção de cidades, visto que os muitos espaços públicos 

que se consideravam apenas passagens ou interligações de porções territoriais, estritamente 

associados à função de circulação, se iluminam pela condição de protagonistas da vida 

cotidiana e merecedores de importância na produção e vivência do espaço urbano. Nesse 

sentido, a rua promove o convívio humano, ao mesmo tempo em que dinamiza os usos de 

outros espaços públicos, como praças e parques. Estas hipóteses têm continuidade em 

teorias como de Gehl (2010). Alinhado às concepções de Jacobs, Harvey (1992) considera o 

planejamento urbano contemporâneo uma ruptura com a ideia modernista de planejamento, 

perante a qual todo o território deveria ser pensado em planos de larga escala, 

tecnologicamente racionais. O autor salienta que determinadas conceituações 

contemporâneas consideram a cidade como um tecido urbano necessariamente fragmentado 

e uma sobreposição de formas passadas. O projeto urbano contemporâneo também é 

sensível às tradições vernáculas, aos desejos e necessidades particulares da população 
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envolvida (HARVEY, 1992, p. 69).  

Secchi (2016) admite a leitura de figuras retóricas assimétricas, onde a continuidade é 

praticada ao longo do período moderno e a do fragmento está presente no pensamento 

contemporâneo, se apresentando essencialmente como opostas (SECCHI, 2016, p.22 e 33), 

havendo, de uma certa forma, alguma semelhança no conceito analítico enunciado por Le 

Goff (1998) que compara a cidade contemporânea à cidade medieval. A discussão do projeto 

urbano contemporâneo, para Secchi, insere a cidade e o território como parte do resultado 

das conscientes mudanças das práticas aplicadas, isto é, como uma sobreposição de 

camadas de tempo e espa­o, em que ñas passagens de uma ®poca a outra, nunca s«o 

improvisadasò (SECCHI, 2016, p. 87). Essa capacidade de cumulatividade, sobretudo em 

países com desigualdades sociais mais expressivas, esconde por vezes as consequências 

de um processo de planejamento perverso que empurra grande parte da população para 

espaços residuais. Nesse contexto, cada bairro da cidade de São Paulo, com sua 

especificidade, possui também uma identidade urbana, a qual caracteriza uma porção 

territorial. Contudo, a zona leste de São Paulo possui uma identidade tão forte e peculiar que 

bairros distintos - e muitas vezes distantes - se transformam em uma só porção territorial, 

reconhecida como ñZLò. Caracterizada como um espa­o periférico da cidade, a Zona Leste 

ou ñZLò possui uma certa coer°ncia sob o aspecto da paisagem urbana, a ponto de ser 

possível identificar esses bairros distantes como uma porção territorial única. 

Desde a chegada ao Brasil da teoria miasmática e da prática higienista, presentes nas 

políticas públicas, determina-se o que/quem fica e o que/quem será eliminado da paisagem 

oficial (MASTROMAURO, 2008). Configura-se uma cidade estratificada (KOWARICK, 1979; 

ARANTES et al., 2000) onde o legal e o real informal constituem um sistema no mais das 

vezes perverso e complementar; esses condicionantes, do final do século XIX para o século 

XX, determinam a expans«o e deslocamento do ñcentro velhoò, primeiramente para o ñcentro 

novoò que, paulatinamente, apresenta desdobramento que se dá pela apropriação pelas 

classes dominantes de territórios do flanco sudoeste da cidade, atingindo, 

contemporaneamente, as margens do rio Pinheiros (VILLAÇA, 2001; ROLNIK, 2007; FIX, 

2007). A Zona Leste, grosso modo, tradicionalmente ficou destinada às classes operárias. 

Perante mais de um século de crescimento desenfreado e espraiamento urbano, diversos 

problemas urbanos surgiram, entre eles o desequilíbrio nas prioridades de suprimento de 

infraestruturas urbanas, como abertura de vias, calçamento, iluminação pública e 
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saneamento, que persistem, por vezes agravados, atualmente.  

São Paulo, inserida na Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos 06 (UGRHI) - Bacia 

Hidrográfica do Alto Tietê -, possui uma rica bacia hidrográfica e profusão de cursos hídricos 

outrora navegáveis, utilizados não apenas para o transporte de carga e pessoas, mas também 

para lazer e abastecimento humano. Os rios, córregos e as margens desse sistema hídrico, 

com o passar do tempo e o avanço inclemente da urbanização, foram sendo ocupadas e 

paulatinamente modificadas, resultando em que fossem apagados da paisagem urbana, 

deixando, portanto, de participar da vida cotidiana das pessoas, cuja situação atual apresenta 

stress hídrico -, especialmente verificado na crise hídrica ocorrida entre 2014 e 2015 - e, em 

outros casos, resultam em áreas de enchentes, dada a precariedade dos sistemas de 

drenagem. A UGRHI 06 dispõe da menor oferta de água per capita (130,68 m3/ano), por 

decorrência da alta concentração populacional perante a área geográfica (FABHAT, 2016). 

A Vila Aricanduva tem origem por volta de 1905, embora, já no século XVII, o riacho 

Aricanduva, assim como o arrabalde denominado de Aricanduva, já é mencionado nas bases 

cartográficas da cidade. Na década de 1970 o rio Aricanduva, um dos mais importantes 

afluentes do rio Tietê, sofre um importante revés com a construção da Avenida Aricanduva, 

que se torna a principal ligação da região com o centro da cidade, via Radial Leste-Oeste e 

Marginal Tietê. 

A eliminação estrita dos elementos da paisagem natural original vai criar um vazio ï para 

quem o conhecia e o possuía em seu mundo ï e, com o passar do tempo, será esquecido; 

para quem não o conheceu, e, portanto, não o possuía ï poderá ser apresentado por meios 

indiretos como ferramentas de representação como mapas, fotografias, filmes, textos entre 

outros. Eliade, baseando-se nos gregos, estabelece uma diferença fundamental entre 

memória (mneme) e recordação (anamnesis) (ELIADE, 1976, p. 86), sendo que a segunda 

implica em esquecimento. Podemos entender que o processo de apagamento de elementos 

da paisagem vai, por extensão, estar fadado ao esquecimento e, portanto, à morte. Entretanto, 

ao resgatá-los integral ou parcialmente, seria possível, no nosso entender, recompor a 

paisagem, inserindo-os em uma dinâmica urbana que reconhece os laços entre natureza, 

lugar e o ser humano.  

O rio Aricanduva, localizado na Zona Leste, é um dos quatro mais importantes da cidade de 

São Paulo, e perpassa por seis subprefeituras: São Mateus, Cidade Tiradentes, Itaquera, 
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Aricanduva/Vila Formosa, Mooca e Penha. Localizado na região leste da cidade, possui 23 

afluentes e 28 km de extensão. O rio Aricanduva nasce no município de Mauá e desagua no 

Rio Tietê, na cidade de São Paulo; 90% de seu curso é seguido por vias e seus 23 afluentes 

também sofrem com problemas decorrentes da urbanização - população ocupando 

irregularmente suas margens, eliminação da mata ciliar, presença de poluentes e esgotos 

vertidos in natura, inutilizando praticamente todo potencial desses recursos hídricos. 

Entretanto, o fato de estarem canalizados, portanto aflorados, pode significar a possibilidade 

de sua sobrevivência e a reconstituição de sistemas verdes associados. 

Conclusão | Reconhecimento de experiências análogas | Aproximações 

A metodologia comparativa se apresenta como uma ferramenta fundamental para a Pesquisa 

e deverá responder três questões epistemológicas: o que, por que e como comparar (SERRA, 

2006). A proposta implica no estudo de cenários e experiências semelhantes nacionais e 

internacionais que permitam compor um quadro analítico circunstanciado a partir de dois 

vieses estruturadores da Pesquisa: o primeiro versa sobre a questão físico-territorial; e o 

segundo, consequência do primeiro, aborda aspectos sócio-econômico-culturais e a memória. 

Para reconfigurar o tecido urbano e ecossistêmico segmentado da paisagem do Aricanduva, 

é preciso que seja reconhecido e compreendido o tecido social das porções territoriais da 

bacia e seus afluentes, no sentido de uma possível reconstituição de relações urbanas com o 

rio. Diretrizes para um desenho urbano capaz de propiciar a integração das porções do 

território desconectadas pode configurar uma exemplaridade replicável para situações 

semelhantes, a partir da adoção de políticas públicas que catalisem e propiciem o 

desencadear de processos de recomposição e reconstrução do território, da paisagem do 

lugar e da memória coletiva.   
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INTRODUÇÃO 

Os aspectos ambientais, aliados às propostas pedagógicas e ao programa arquitetônico de 

edificações escolares, influenciam diretamente no processo de aprendizagem e são 

essenciais para a obtenção de espaços de qualidade e que priorizem o bem-estar dos alunos. 

Segundo Kowaltowski (2011, p. 40), ñ[...] o meio ambiente exerce uma influ°ncia direta no 

indivíduo, seja em uma comunidade, seja em um ambiente isolado. A interação do homem 

com o meio causa efeitos diretos, que ir«o nortear o seu modo de vida [...]ò. 

De acordo com Frago e Escolano (2001, p. 45) ñ[...] a arquitetura escolar pode ser vista como 

um programa educador, ou seja, como um elemento do currículo invisível ou silencioso, ainda 

que ela seja, por si mesma, bem expl²cita ou manifesta [...]ò. Os autores relatam que a maneira 

 
1 Mestranda em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG, arqbatta@gmail.com. 
2 Professora Doutora do Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG,  
maira.dias@univag.edu.br. 
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como o adorno exterior e interior da edificação escolar é composto condiz aos arquétipos 

culturais e pedagógicos que a crian­a compreende. Assim, a arquitetura escolar contribui ñ[..] 

para a aprendizagem sensorial e motora e toda uma semiologia que cobre diferentes símbolos 

est®ticos, culturais e tamb®m ideol·gicos [...]ò (FRAGO; ESCOLANO, 2001, p. 26). O espa­o 

escolar contribui com a evolução da pedagogia e no desempenho motor do aluno, visto que 

esse espa­o ® ñ[...] um medidor cultural em rela­«o ¨ g°nese e forma­«o dos primeiros 

esquemas cognitivos e motores [...]ò sendo assim um elemento ñsignificativo no curr²culoò 

(FRAGO; ESCOLANO, 2001, p. 26).    

Já Santana (2010) destaca que as características do ambiente construído em edificações 

escolares dependem dos usuários presentes, pois os mobiliários e equipamentos projetados 

deverão ser adequados conforme as necessidades dos alunos, levando em considera­«o ñ[...] 

medidas antropom®tricas e a realiza­«o das tarefas nas salas de aula [...]ò (SANTANA, 2010, 

p. 8). Tais fatores estão relacionados ao conforto físico e ao conforto ambiental. Nesse 

contexto, é possível pontuar três itens importantes para o desenvolvimento de um projeto 

escolar: mobiliário específico, salas de aula e conforto ambiental. 

Ao longo dos anos os programas educacionais começaram a desenvolver medidas e 

estabelecer parâmetros projetuais. O Ministério da Educação (MEC), em parceria com o 

Fundo de Fortalecimento da Escola (FUNDESCOLA), desenvolveu diretrizes técnicas e 

recomendações acerca das condicionantes da região dentre outros. Entre essas diretrizes 

estava pautado que para elaborar um projeto de um edifício escolar é necessário adequar o 

programa de necessidades à pedagogia adotada pela instituição e a região na qual o projeto 

estaria inserido. Os projetos deveriam ainda abranger programa arquitetônico, conforto 

ambiental, segurança, boa ventilação, paisagismo, mobiliários específicos e conforto visual 

entre outros (BRASIL, 2002). 

Apesar do exposto, Kowaltowski (2011) coloca que atualmente muitas edificações escolares 

adotam um projeto padrão, cuja padronização muitas vezes resulta em ambientes 

inadequados que geram a insatisfação dos usuários em relação ao conforto ambiental. A 

autora ressalta ainda que esses projetos muitas vezes não consideram as circunstâncias 

locais, desta forma, projetos padrões necessitam de flexibilidade para permitir ajustes 

conforme a implantação dos mesmos. 
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Para Azevedo (2002), a qualidade do ambiente escolar depende do desempenho e da 

adequação dos ambientes, de maneira que os aspectos ambientais (ordem técnica, 

funcionalidade e estética) e os aspectos pedagógicos devem ser levados em consideração, 

uma vez que afetam o bem-estar dos usuários. 

Para que os aspectos que envolvem a arquitetura escolar e a satisfação do usuário possam 

ser analisados devem ser realizadas avaliações técnicas e observações do uso desses 

ambientes, por meio de uma metodologia denominada de Avaliação Pós-Ocupação (APO). A 

APO refere-se à análise do desempenho de uma edificação já construída e em uso. Esse 

estudo se diferencia das avaliações de desempenho, pois considera a visão do 

pesquisador/observador e o principal ponto de vista: o usuário (SOUZA; RHEINGANTZ, 

2005). Ao se desenvolver o estudo da APO em ambientes destinados ao ensino, o objetivo 

deve ser a união das necessidades da instituição e dos alunos, levando em consideração o 

aluno como parte do projeto arquitetônico e pedagógico (FRANÇA, 2011). 

A adoção da técnica permite à análise de diversos fatores, como as questões do conforto 

ambiental como a iluminação, o nível de ruído, a qualidade do ar, a ventilação e os tipos de 

janelas, a disponibilidade do espaço, os materiais de acabamento (cores, texturas) e os 

fatores ergonômicos. Kowaltowski (2011) destaca que tais avaliações consideram os aspectos 

projetuais e o ambiente construído, fornecendo subsídios para a verificação da coerência 

entre os fatores pedagógicos e o ambiente proposto. 

Levando em consideração que a educação infantil é o início e o fundamento do processo 

educacional, a entrada na creche ou na pré-escola significa na maioria das vezes a primeira 

separação das crianças dos seus vínculos afetivos familiares (BRASIL, 2017), portanto, a 

APO nesses ambientes é indispensável. 

Conforme a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o ensino infantil é caracterizado pela 

Creche e pela Pré-Escola, que juntos possuem três diferentes grupos etários3, cujos objetivos 

de aprendizagem e desenvolvimento das crianças são sequencialmente organizados. Cabe 

destacar que os grupos não podem ser considerados de maneira rigorosa, uma vez que cada 

criança possui um ritmo no que diz respeito ao desenvolvimento e à aprendizagem (BRASIL, 

2017). 

 
3 A Creche é destinada às crianças de: i) zero a 1 ano e 6 meses e, ii) 1 ano e 7 meses a 3 anos e 11meses. Já 
a Pré-Escola é voltada para crianças de 4 anos a 5 anos e 11 meses. 
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A BNCC coloca ainda que ambientes diferenciados proporcionam vários tipos de interações 

e, nesse contexto, o professor possui extrema importância, pois ele é responsável pela 

organização do espaço conforme os objetivos pedagógicos, de forma que exista uma 

interação entre as crianças e das mesmas com ele (BRASIL, 2017). Segundo França (2011, 

p. 4), quando se trata de ambientes destinados ao ensino/aprendizagem, estes devem 

promover a ñconcentração no momento adequado, bem como instigar o aluno ao 

conhecimento e promover sua interação socialò de modo que os aspectos do conforto físico e 

ambiental não prejudiquem o aprendizado. 

Mesmo a APO sendo uma ferramenta importante para medir a qualidade ambiental, identificar 

patologias e observar a interação pessoa-ambiente para se evitar erros futuros 

(KOWALTOWSKI, 2011), não foram encontrados estudos dessa abrangência para as 

edificações escolares no estado do Mato Grosso. Tal fato, somado à importância de se 

desenvolver projetos de arquitetura escolar que estejam associados ao projeto pedagógico e 

às atividades desenvolvidas nas escolas nortearam essa pesquisa, cujo o objetivo é analisar 

as características físicas e espaciais de salas de aula voltadas para a pré-escola em escolas 

privadas na cidade de Cuiabá/MT, bem como levantar as preferências dos usuários em 

relação à qualidade do ambiente e usos do espaço através da aplicação de métodos e 

técnicas da Avaliação Pós-Ocupação (APO). 

METODOLOGIA 

Será realizado o levantamento das escolas privadas em Cuiabá que atendem às crianças da 

pré-escola, bem como das pedagogias adotadas pelas mesmas. Será desenvolvida uma ficha 

de campo a ser preenchida no momento das visitas nas unidades de interesse e utilizaremos 

a técnica walkthrough, a qual envolve o passeio pelas escolas analisando os aspectos 

positivos e negativos dos ambientes junto com um grupo de professores para identificação 

dos seguintes aspectos: pedagogia adotada, quantidade de turmas da pré-escola, horário das 

aulas, número de alunos por sala, número de professores por turma e ambientes de 

aprendizagem das crianças dentre outros. Será ainda realizado levantamento fotográfico, com 

autorização da instituição. Com base nos dados levantados será selecionada a escola que 

participará da pesquisa e os ambientes a serem analisados. 

Após a seleção do objeto de estudo terá início o estudo de campo, no qual será determinado 

junto à Direção da escola os dias e horários para a coleta de dados. Será adotada uma 

abordagem etnográfica, com coleta de informações através de observação direta e por 
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fotografia, entrevistas e aplicação de questionários para documentar o comportamento 

socioespacial das crianças nas salas analisadas. Durante as observações diretas a 

pesquisadora irá manter um diário de observação acerca das atitudes e comportamentos das 

crianças na sala de aula frente a determinadas atividades e situações. Além disso serão 

analisados: i) as características físicas e ambientais do ambiente analisado; ii) o layout e sua 

funcionalidade; iii) fatores ergonômicos dos móveis e equipamentos usados no local. As 

entrevistas com os docentes permitirão identificar se a pedagogia adotada pela instituição é 

refletida no arranjo espacial e o comportamento das crianças nas atividades desenvolvidas 

em sala de aula. Para obter informações sobre o ambiente perante os olhos das crianças 

serão realizadas conversas informais com as mesmas e será solicitado que façam desenhos 

sobre o ambiente. Informações adicionais poderão ser obtidas através de fotos e vídeos. 

DISCUSSÃO 

Ornstein, Onu, Villa et al. (2018) destacam que a junção das metodologias adotadas na APO 

e as diretrizes relacionadas à Psicologia Ambiental torna possível a obtenção de resultados 

correspondentes ao comportamento dos usuários, considerando os sentimentos, atitudes e 

expectativas. As autoras ainda destacam que, ao se tratar de métodos contemporâneos em 

APO ñ[...] deve ser considerado o processo de produ­«o, uso, opera­«o e manuten­«o do 

ambiente construído [...]ò que contemplam tr°s fundamentos b§sicos: ñi) Substitui­«o da 

abordagem linear pela abordagem sistêmica, cíclica e realimentadora ii) Adoção de normas 

de desempenho e iii) Busca permanente de qualidade (ou melhoria continua)[...]ò (ORNSTEIN; 

ONU; VILLA et al. 2018, p. 20). Neste contexto as autoras expõem a importância de existir 

uma avaliação contínua em todas as etapas de um projeto, da produção à ocupação, pois 

desta forma os diagnósticos e recomendações servirão como base de estudos para projetos 

futuros. Em função disto, esta pesquisa conta com diversos instrumentos para desenvolver as 

avaliações como o walkthrough, a observação direta, entrevistas e questionários. 

Azevedo, Brasileiro, Rheingantz et al. (2009, p. 16), colocam que a APO é um processo 

participativo ñsistematizado e rigoroso de avalia­«o de desempenho do ambiente constru²do, 

passado algum tempo de sua constru­«o e ocupa­«o [...]ò. Os autores ressaltam que ® preciso 

considerar os ocupantes no desempenho dos ambientes projetados, a percepção e uso de 

cada grupo envolvido. Portanto, é fundamental a análise das características físicas e 

ambientais das salas de aula, bem como do layout adotado e da ergonomia do mobiliário e 

equipamentos utilizados pelos usuários. 
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Os autores destacam ainda que para o desenvolvimento da criança perante o ambiente físico 

voltado para Educação Infantil deve-se considerar um ambiente encorajador e promotor de 

aventuras e descobertas, capaz de ativar a criatividade e os desafios da criança, no qual haja 

a interação entre as crianças e das mesmas com os adultos, formando assim 

responsabilidade social (AZEVEDO, BRASILEIRO, RHEINGANTZ et al. 2009). Desta forma, 

os dados obtidos serão analisados, comparando as situações encontradas nas diferentes 

salas onde o estudo ocorreu, a fim de verificar se o espaço de aprendizagem e o projeto 

arquitetônico estão condizentes com a pedagogia adotada na escola e influenciam no 

aprendizado e no comportamento das crianças. 

CONCLUSÃO 

Segundo Brasil (2002), a construção de um edifício escolar necessita de projetos adequados 

que prezem pela facilidade e rapidez na elaboração, de forma que os critérios dos ambientes 

relacionados ao programa arquitetônico e ao conforto ambiental sejam inseridos conforme a 

realidade local e os materiais utilizados sejam de qualidade. Desta forma, a arquitetura tem 

que ser própria, referente a cada região, de modo que a forma e os tipos de espaços do 

edifício escolar não sejam generalizados (BRASIL, 2002).  

França (2011) destaca que um projeto arquitetônico de qualidade deve, em sua fase de 

planejamento e projeto, unir dados referentes ao estudo de APO em construções similares, 

de modo que as decisões tomadas no desenvolvimento do projeto direcionem a uma 

construção adequada aos usuários (FRANÇA, 2011). 

Considerando que ainda não foram encontrados estudos que correlacionam tal ferramenta às 

edificações escolares no estado do Mato Grosso, torna-se imprescindível analisar as 

características físicas e espaciais de salas de aula voltadas para a pré-escola em escolas 

privadas na cidade de Cuiabá/MT, bem como levantar as preferências dos usuários em 

relação à qualidade do ambiente e usos do espaço através da aplicação de métodos e 

técnicas da APO. A análise tanto do projeto arquitetônico e sua relação com a pedagogia 

adotada como das características e equipamentos do ambiente torna possível a compreensão 

de como esse espaço pode influenciar no comportamento e na aprendizagem dos usuários. 
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INTRODUÇÃO 

O cenário urbano dos municípios brasileiros, em sua maioria, revela a forma desordenada de 

apropriação do espaço urbano, norteado pela ausência de planejamento. Esse desarranjo 

traz, como sequela, níveis abusivos de deterioração ambiental, tornando esse espaço urbano 

susceptível a ações de eventos naturais, gerando prejuízos, e se tornando comum e evidente 

no cotidiano urbano (OLIVEIRA, 2004). 

A Estratégia Internacional das Nações Unidas para Redução de Desastres (UNISDR, 2002) 

conceitua que os eventos naturais são processos ou fenômenos de origem natural 

potencialmente prejudiciais que ocorrem na biosfera, podendo causar sérios danos 

socioeconômicos às comunidades expostas. Esses eventos podem estar associados a 

dinâmica atmosférica, dando origem as tempestades, vendavais, precipitação de granizo, 

estiagens e secas, ou associados a dinâmica fluvial, podendo causar alagamentos e 

enxurradas.  

 
1 Mestrando em Arquitetura e Urbanismo - UNIVAG, cezarbiologo@gmail.com. 
2 Professor Doutor do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, 
manoel.lemes@puc-campinas.edu.br. 



ANAIS DA III JORNADA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO ɀ  

POSURB-ARQ: EMERGÊNCIAS E PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SUL GLOBAL 

31 DE AGOSTO E 01 DE SETEMBRO DE 2020 

 

174 

Os alagamentos ocorrem, geralmente, em áreas planas ou com depressões em fundos de 

vale, devido ao comprometimento do escoamento superficial em direcionar a água para 

regiões com altitudes inferiores, seja pela insuficiência da drenagem do sistema pluvial, ou 

pelo perfil topográfico elevado da cota do rio (GRILO, 1992).  

Já as enxurradas ocorrem por meio do escoamento superficial de alta velocidade e energia, 

provocado por chuvas intensas e concentradas, normalmente em pequenas bacias 

hidrográficas de relevo acidentado, gerando danos materiais para população que ocupa 

geralmente as áreas consideradas de risco (COBRADE, 2012).  

Estas áreas são passíveis de serem atingidas por fenômenos ou processos naturais ou 

induzidos, causando efeito adverso às pessoas que ali habitam, à integridade física e perdas 

materiais e patrimoniais. Normalmente, no contexto das cidades brasileiras, as áreas de risco 

estão ocupadas espacialmente pelos núcleos habitacionais de baixa renda como 

assentamentos precários ou favelas, estando susceptíveis a ação destes fenômenos pelas 

características naturais e antrópicas (IPT, 2007, p. 26).  

Desenvolvida pela Organização das Nações Unidas (ONU), a agenda 2030 recomenda que 

os governos locais devem adotar e implementar estratégias locais para redução de risco de 

desastres naturais. Em 2017, o Brasil alcançou 33,8% da cobertura dos municípios que 

implementaram medidas de redução de riscos, tendo como destaques positivos o Distrito 

Federal, com cobertura de 100%, seguido pelo estado do Espírito Santo, com cobertura de 

93,6%. Na região Centro-Oeste, o estado de Mato Grosso possui apenas 16,3% de cobertura, 

atrás do estado de Mato Grosso do Sul, onde a cobertura atinge 49,4%. Na perspectiva de 

identificação de áreas sujeitas a inundação e alagamentos, a cartografia das áreas de risco 

surge como ciência essencial, por propiciar a avaliação do risco utilizando de diversas fontes 

de dados (IBGE, 2017).  

Para isso os Sistemas de Informações Geográfica (SIG) vêm ganhando muita importância, 

pois essa ferramenta garante introduzir, discutir, analisar e apresentar os dados cartográficos 

em formato 2D e 3D, gerando, assim, resultados de baixo custo para análise de desastres 

naturais, com diferentes níveis de desenvolvimento (RAMÍREZ et al, 2005, p.260). Nos dias 

atuais o gerenciamento e análise de risco com o auxílio do SIG, tendo sido utilizado pelos 

gestores de políticas públicas, pois essa ferramenta demonstra maior agilidade e acurácia. 

Muitos são os autores que abordam no mapeamento de áreas de risco apenas os parâmetros 
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físicos, sem levar em consideração os parâmetros sociais. Já outros autores destacam que a 

interação de parâmetros sociais é de suma importância para mapeamentos de áreas de risco, 

visto que muitas vezes estás áreas já estão ocupadas, o que as torna áreas de vulnerabilidade 

a esses fenômenos naturais, já que a condição ou características sociais passam a determinar 

a exposição de um sujeito ao risco (PRUPPERS, 1998; COZZANI, 2006).  

Neste sentido, o objetivo do presente trabalho é de desenvolver uma proposta metodologia 

de mapeamento de áreas de suscetibilidade a inundação e alagamentos em ambiente SIG, 

no perímetro urbano do município de Cuiabá, capital do estado de Mato Grosso, utilizando 

parâmetros físicos de fragilidade e parâmetros sociodemográficos de vulnerabilidade, tendo 

como recorte espacial dezesseis bacias hidrográficas delimitadas por trecho de drenagem.  

DESENVOLVIMENTO 

O sistema codificação de bacias hidrográficas Otto Pfafstetter é um método de análise de bacias 

hidrográficas oficialmente utilizado no Brasil, pela Resolução nº 30/2002 do Conselho Nacional de 

Recursos Hídricos ς CNRH, na qual considera que BH é uma unidade de planejamento e gestão 

territorial. Para compor a base de dados e geração do modelo metodológico foi utilizado o sistema de 

informação geográfica QGISR 2.18, parâmetros físicos de fragilidade (altimetria, relevo, 

declividade, e curvatura vertical e horizontal do terreno) adquiridos no Banco 

Geomorfométricos do Brasil, projeto Topodata. Para elaboração do mapa altimétrico, foi 

utilizado a folha 15S57, no formato Raster com resolução espacial de 30 metros, que 

corresponde toda área onde estão inseridas as dezesseis BH. Após a aquisição da imagem, 

contendo dados brutos de elevação, foi necessário realizar o processo de reclassificação das 

cinco classes de altitude, variando de acordo com o seu grau de fragilidade, tendo as 

elevações entre 150 a 180 metros classificadas como grau de fragilidade muito elevado (peso 

5) representado por regiões mais baixa e planas, até elevações superiores a 270 metros, que 

apresentam o menor grau de fragilidade (peso 1), indicando que quanto maior a altitude menor 

será a probabilidade de inundação.  

A declividade é o parâmetro do relevo mais importante em uma análise geomorfológica, 

devido à sua estreita associação com processos de transporte gravitacional como 

escoamento, erosão e deslizamento. O mapa de declividade foi gerado através do Modelo 

Digital de Elevação MDE Topodata, e reclassificado em cinco classes de declividade, 

associadas a eventos de natureza hidrológica, que variam entre 0 a 2,5% (relevo plano) para 
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a classe de fragilidade muito elevada (peso 5) até a classe de fragilidade nula, sendo ela 

representada pelo relevo suave ondulado maior que 15% (peso 1).  

A curvatura vertical expressa o formato da vertente quando observada em perfil, se referindo 

ao caráter convexo/côncavo do terreno, quando analisado em perfil. Já a curvatura horizontal 

expressa o formato da vertente em projeção horizontal, traduzindo o caráter de divergência 

ou convergência das linhas de fluxo.   

As combinações entre essas curvas, representam a caracterização das formas de terreno, 

associadas diretamente às propriedades hidrológicas e de transporte de sólidos. A geração 

dos modelos de curvatura do terreno foi feita através das somatórias das curvaturas verticais 

e horizontais em ambiente SIG, por meio da calculadora Raster, que permite realizar 

operações matemáticas, tendo como resultado a somatória dos dois produtos com pesos 

numerados variando entre 5 a 2, representando as formas do terreno e a dinâmica hidrológica. 

Na escala de combinações o maior valor indica a forma côncavo-convergente (peso 5), dando 

origem na a máxima concentração e acúmulo do escoamento, e o menor valor representa o 

modelo de curvatura convexa-divergente (peso 2), promovendo a máxima dispersão do 

escoamento para as outras formas de terreno.  

Os dados pedológicos utilizados foram disponibilizados gratuitamente pelo site do sistema de 

geociências do Serviço Geológico do Brasil ï CPRM, na escala 1:1.000.000. A pedologia foi 

escolhida devido ao tipo de solo, grau de fragilidade e o papel relevante que eles atuam no 

processo de suscetibilidade à inundação. Diferentes tipos de solos podem apresentar 

diferentes níveis de permeabilidade. Assim torna-se relevante a sua inserção na análise da 

perigosidade na dinâmica de inundação, considerando que quanto mais impermeáveis forem 

os materiais geológicos, maior será a suscetibilidade da área ser inundada. O mapa 

pedológico foi gerado de acordo com o grau de fragilidade dos solos, tendo como peso menor 

(peso 1) os solos latossolo roxo, latossolo vermelho escuro e vermelho amarelo, todos com 

textura argilosa. Já a classe de maior fragilidade (peso 5) foi representada pelos neossolos 

com cascalho. Para análise dos parâmetros de vulnerabilidade sociodemográfica, foi 

desenvolvido o índice de vulnerabilidade social (IVS), contendo os seguintes dados dos 

setores censitários do ano de 2010: número de moradores no setores censitários; média de 

moradores por domicílio; densidade urbana; porcentagem da população acima de 65 anos; 

porcentagem da população abaixo de 12 anos; porcentagem de pessoas analfabetas acima 

de 12 anos,  porcentagem de responsáveis sem rendimento; porcentagem de responsáveis 



ANAIS DA III JORNADA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO ɀ  

POSURB-ARQ: EMERGÊNCIAS E PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SUL GLOBAL 

31 DE AGOSTO E 01 DE SETEMBRO DE 2020 

 

177 

com rendimento até 1 salário mínimo. O IVS foi elaborado através da somatória dos dados 

demográficos (D), das características de dependência/idade (I), da educação (E) da renda 

(R), e divididos pelo índice de desenvolvimento humano do Município de Cuiabá (IDHM) que 

é de 0,785. Os resultados apresentaram valores que variam entre 0 a 1, onde 0 corresponde 

à situação ideal, ou desejável (peso 1), e 1 corresponde ao cenário mais desfavorável (peso 5).  

Após a manipulação e atribuição dos pesos dados para cada variável de fragilidade do meio 

físico (hipsometria, declividade, formas de curvatura do terreno, litologia), e para os pesos das 

variáveis de vulnerabilidade sociodemográficas (DU e IVS), foi utilizado o método de Análise 

Hierárquica (AHP), que consiste em construir uma escala de importância através do 

cruzamento entre as variáveis analisadas para gerar uma matriz de decisões com grau de 

importância que cada variável representa no estudo, sendo os mesmos validados 

estatisticamente pelo cálculo da razão de consistências (RC). O grau de importância para 

cada variável, juntamente com os pesos atribuídos para cada classe temática (1 a 5), foram 

modelados espacialmente, e multiplicados os valores de cada grau de importância pelos 

pesos de cada variável. Após a multiplicação, cada variável foi somada e dividida pelo número 

total de parâmetros (6) para gerar os valores de suscetibilidade de inundação e alagamentos, 

sendo eles divididos em cinco faixas de suscetibilidade, sendo estas: muito baixa, baixa, 

média, alta e muito alta.  

Os resultados preliminares evidenciaram que a hipsometria da região variou entre 180 m 

(AltMin) a 270 m (AltMax), sendo representado  por 38,41% de altitudes variando entre 210 a 

240 metros, seguido por 38,21% de altitudes entre 180 a 210 metros. Associados aos eventos 

de origem fluvial, as áreas com altitudes entre 180 a 210 metros são consideradas de 

fragilidade elevada devido a dinâmica de deslocamento da água, que tende a escoar das 

altitudes mais elevadas, para as áreas com menores altitudes, caracterizadas como áreas de 

fundo de vale, onde está inserido boa parte do perímetro urbano de Cuiabá.  Também foi 

identificado que as áreas como relevo plano e com declividades que variam entre 2,5 a 5% 

são altamente susceptíveis à ocorrência de cheias e alagamentos, devido acúmulo de 

escoamento. Em contrapartida as áreas com relevo ondulado superior a 15%, podem 

desencadear o carreamento de sedimentos e o transporte em alta velocidade da água 

proveniente dos eventos de origem fluvial para as regiões mais planas. Assim, verificou-se 

que 40% da área estudada apresentou vertentes com curvatura horizontal convergente, ou 

seja, vertentes com maior potencial ao transporte de partículas, dando origem a erosão 
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pluvial. A curvatura do terreno classificada como retilínea convergente apresentou a maior 

proporção (21,09%), se comparada aos 9 modelos de formas de terreno, seguido por 19,31% 

classificados como côncavo divergente.  

A modelagem evidenciou que 41,54% do perímetro urbano de Cuiabá apresentou áreas de 

alta suscetibilidade de ocorrência de alagamentos ou enchentes, seguido por 29,53% das 

áreas classificadas como de média suscetibilidade (fig. 1). Por sua vez, a categoria nula representou 

apenas 1,12% das áreas, tendo como características específicas o relevo acima de 15%, altitudes que 

variam entre 240 a 270 metros e o modelo de curvatura de terreno convexo divergente. A classe de 

risco muito alta obteve sua representatividade em torno de 15,79% em todo perímetro urbano de 

Cuiabá, nestes pontos estão associados majoritariamente os cursos d`água e fundos de vale que 

envolvem o município (fig. 1). Entre as características potenciais que deram origem as áreas de alta 

suscetibilidade, estão a elevação variando entre 180 a 210 metros, o relevo plano com declividade 

variando entre 2,5 a 5%, os fundos de vale com a predominância de neossolos com alto grau 

fragilidade hídrica e o modelo de curvatura côncavo convergente. 

 

Figura 1: Mapa de suscetibilidade de inundação e alagamentos do perímetro urbano de Cuiabá. 
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CONCLUSÃO 

A metodologia empregada utilizando SIG mostrou-se eficaz para o mapeamento de áreas de 

vulnerabilidade, evidenciado que no planejamento urbano os gestores não possuem a 

preocupação com os parâmetros físicos e sociodemográficos para propor a criação de zonas 

de risco, deixando a população a mercê dos eventos de origem natural e antrópico. 
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INTRODUÇÃO 

As políticas habitacionais implantadas no Brasil produziram um número substancial de 

unidades habitacionais e promoveram ou iniciaram a urbanização de inúmeros 

assentamentos precários. No entanto, as descontinuidades dos programas acrescidas de uma 

demanda muito superior à capacidade do governo em atendê-la, dificultam sobremaneira o 

acesso das famílias mais pobres ao direito à moradia e à cidade.  

Essas interrupções ocorrem por diversos motivos: (i) mudanças no processo de gestão das 

políticas habitacionais; (ii) diminuição dos recursos financeiros e; (iii) necessidade de maiores 

recursos por necessidade de readequação no decorrer das obras, muitas vezes em função 

da complexidade das urbanizações ou projetos insuficientes que não contemplaram todas as 

necessidades da intervenção.  

 
1 Doutoranda em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, cintia.ss@puccampinas.edu.br. 
2 Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC 
Campinas, patricia.samora@puc-campinas.edu.br. 
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A pesquisa abordará a política habitacional implementada em quatro assentamentos precários 

consolidados, situados em três municípios da Metrópole de Curitiba3 com o objetivo de 

reconhecer as consequências na vida dessas famílias, bem como suas expectativas e 

frustrações diante das descontinuidades das intervenções, por meio de entrevistas com 

moradores e lideranças. A Vila Parolin e a Vila Torres estão localizadas na região central de 

Curitiba; a Vila Zumbi dos Palmares situa-se no município de Colombo e Guarituba localiza-

se em Piraquara, limítrofes à Curitiba. Como os quatro assentamentos têm em comum 

investimentos realizados pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) ï Urbanização 

de Assentamentos Precários, a pesquisa se concentrará nos resultados desse programa. 

Nesse sentido, o estudo pretende discutir: o impacto que a morosidade e a descontinuidade 

das intervenções causam nas famílias afetadas; a relação de confiança ou de desconfiança 

estabelecida entre os moradores e o Estado; a responsabilidade do Estado em possibilitar 

que essas descontinuidades propiciem o rápido retorno desses assentamentos à condição 

anterior, transformando esses locais em espaços de vulnerabilidade social e segregação 

urbana; e, por último, as relações existentes entre os municípios da Metrópole de Curitiba. 

CARACTERIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS E ASSENTAMENTOS 

Pesquisas relacionadas à Curitiba demonstram que o modelo de urbanização praticado no 

município se assemelha às demais grandes metrópoles brasileiras, concentrando a riqueza 

nos bairros mais bem localizados e incentivando a ocupação nos bairros e municípios 

periféricos. Somado a isso, a política habitacional realizada até meados da década de 1990 

priorizava a remoção das famílias e não sua permanência nos locais ocupados (POLLI, 2007; 

SILVA, 2012; PRESTES, 2018).  

O processo de segregação urbana causado pelo aumento do valor da terra decorrente do 

planejamento excludente provocou a ocupação de municípios situados na franja leste da 

Região Metropolitana, que abrange Colombo, Pinhais, Piraquara e São José dos Pinhais 

(PRESTES, 2018), todos limítrofes à Curitiba. Entre os anos de 1950 e 1970, um número 

expressivo de loteamentos foi aprovado nesses municípios, aproveitando-se da oportunidade 

e valorização do município-sede (SILVA, 2012; PRESTES, 2018). De acordo com Silva, ña 

 
3 A Região Metropolitana de Curitiba é formada por 29 municípios, no entanto, 14 municípios formam a mancha 
urbana de Curitiba e compõem o Núcleo Urbano Central (NUC), tendo Curitiba como município-sede ou polo 
(COMEC, 2020). 
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provisão dos espaços populares de moradia na periferia metropolitana durante as décadas de 

maior fluxo migratório em direção à RMC realizou-se pela ação regular de proprietários de 

terra e incorporadores imobili§riosò (2012, p. 114). 

Entretanto, destaca-se que essa porção territorial é demarcada como área de proteção aos 

mananciais da Bacia do Altíssimo Iguaçu e garante cerca de 62% do abastecimento de água 

da população da Região Metropolitana de Curitiba (PRESTES, 2018). A investigação analisa 

dois assentamentos situados nessa região, Vila Zumbi dos Palmares, em Colombo e 

Guarituba, em Piraquara e seus territórios abrangem áreas protegidas ambientalmente. 

Ressalta-se que a Lei de Mananciais da Região Metropolitana de Curitiba, aprovada em 1998, 

propiciou a regularização do assentamento Guarituba. Posteriormente, a Vila Zumbi dos 

Palmares também foi beneficiada pela alteração na lei ambiental para que a Companhia de 

Habitação do Paraná (COHAPAR) iniciasse sua regularização (COHAPAR, 2012).  

As outras duas áreas pesquisadas estão situadas na região central de Curitiba e se 

contrapõem a essa realidade periférica, contudo, os aspectos de segregação urbana e 

vulnerabilidade social e ambiental decorrentes do planejamento urbano implementado em 

Curitiba estão presentes e possuem semelhanças consideráveis com as outras duas áreas 

(QUADRO 1). 

 

Quadro 1: Resumo dos processos de urbanização das áreas pesquisadas. Fonte: COHAB-CT, 2020; 

COHAPAR, 2012; ALMEIDA, 2014. 

 Vila Torres Vila Parolin Vila Zumbi Guarituba 

Data de ocupação 1960 1955 1990 1990 

Área 200.000 m2  240.000 m2 501.125,01 m2 429.053,78 m² 

População 
1.456 famílias e  

5.300 moradores 

1.507 famílias e  

5.385 habitantes 

1.789 famílias e 

6.482 habitantes 

8.087 famílias e 

44.000 habitantes 

Início da 

urbanização 
1989 2006 2003 2007 

Descontinuidades 

Programa 

Comunidade em 

Cores 

(parcialmente 

implantado ï 

2010-2014): 

melhorias 

habitacionais e 

infraestrutura). 

PAC/ Pró-moradia 

(concluído): 

Construção de 90 

UHs no setor Vila 

Prado (2007-2020) 

e 55 UHs em 

outro local (2010) 

para remoção de 

moradias em área 

de risco. 

Urbanização 

(PAC/PPI): iniciada 

em 2006 e 

interrompida em 

2014. 

PAC/PPI: 

Construção de 491 

UHs no entorno 

(parcialmente 

implantado ï 2007-

2014) 

Programa MCMV: 

construção de 176 

UHs em prédios do 

entorno e 49 UHs 

no bairro Santa 

Cândida (2007-2019 

- concluído). 

Programa Habitar-

Brasil (BID) ï 2003-

2006: urbanização e 

relocação de 104 

moradias 

construídas no 

entorno (concluído). 

Urbanização 

(PAC/PPI) ï 2007-

2020: 

Relocação das 

famílias em app e 

construção de 283 

sobrados na própria 

área e infraestrutura 

(concluído). 

Recuperação 

ambiental e 

regularização 

fundiária (em 

andamento) 

Urbanização 

(PAC/PPI) ï 2007-

2020 (em 

andamento):  

Relocação de 

famílias em área 

de preservação 

permanente, 

construção de 803 

UHs e 

infraestrutura, 

regularização 

fundiária e 

recuperação 

ambiental. 
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A respeito da interdependência entre a sede e os municípios periféricos, Polli (2007, p. 2) 

ressalta que ñ® necess§rio observar a periferia e compreender aqueles que foram destitu²dos 

dos benef²cios da moderniza­«o e que se encontram inseridos na óordemô que corresponde 

ao risco ambiental, ¨ segrega­«o e ¨ favela de periferiaò.  

Nesse sentido, o fato dos assentamentos de Colombo e Piraquara situarem-se na divisa de 

Curitiba demonstram que existe uma relação intrínseca entre os municípios, com impacto da 

política urbana e habitacional de um município influenciando o outro, configurando uma 

questão de caráter regional e necessitando que as resoluções sejam conjugadas. 

DESCONTINUIDADES DAS POLÍTICAS DE HABITAÇÃO NO BRASIL A PARTIR DO PAC 

ï URBANIZAÇÃO DE ASSENTAMENTOS PRECÁRIOS 

O Programa de Aceleração ao Crescimento (PAC), iniciado em 2007, foi responsável por dar 

magnitude às políticas de urbanização de favelas, antes promovida principalmente pelos 

estados e municípios, ampliando e facilitando o acesso aos recursos pelos governos locais. 

Até 2017, cerca de 30 bilhões de reais foram repassados a 1.058 municípios localizados em 

diferentes regiões do Brasil para investimentos em programas de urbanização de favelas 

(CARDOSO, DENALDI, 2018) 

Entretanto, o balanço do PAC ï Urbanização de Assentamentos Precários realizado em 2012 

demonstrou que havia um número razoável de obras paralisadas, tendo como principais 

motivos a necessidade de reprogramação para adequação dos contratos e dificuldades com 

as empresas contratadas (CARDOSO, DENALDI, 2018). Os autores ponderam que ñ® preciso 

compreender a natureza das obras de urbanização que se caracterizam como processos 

longos de interven­«o e para as quais, muitas vezes n«o ® poss²vel impor celeridadeò (2018, 

p. 34). No entanto, deve-se discutir qual a prioridade dos programas de urbanização de favelas 

na Política urbana e, ainda, a necessidade da Política de habitação se tornar uma política 

estruturante com mais recursos e menos interrupções na implementação de seus projetos e 

obras. 

No município de Curitiba, boa parte dos contratos firmados com recursos do PAC foram 

reprogramados, priorizando-se a relocação das famílias dos assentamentos para conjuntos 

habitacionais em bairros distantes ao invés de dar continuidade no planejamento inicial de 

urbanização no local (SILVA, VASCO, TEIXEIRA, 2018). 
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A Vila Parolin (CURITIBA; COHAB-CT; IPPUC, 2007) foi uma das áreas contempladas com 

financiamento do PAC - Projetos Prioritários de Investimentos em 2007 e teve a urbanização 

interrompida em 2015 por falta de recursos. Na retomada, priorizou-se a conclusão dos 

conjuntos habitacionais construídos para o desadensamento em áreas distantes. A Vila Torres 

foi contemplada para construção de 90 unidades habitacionais em local contíguo (Vila Prado) 

e 55 casas em outro local para atendimento das famílias de área de risco, contudo, as obras 

iniciadas em 2007 foram concluídas somente em março desse ano (COHAB, 2020). 

No caso da Vila Zumbi dos Palmares, a urbanização foi iniciada em 2003 com recursos do 

Habitar Brasil BID e em 2007 recebeu recursos do PAC para a continuidade da urbanização 

e regularização fundiária (COHAPAR, 2012). O modelo de urbanização adotado priorizou a 

urbanização no local com a remoção para áreas próximas. Com a intermitência dos recursos, 

as intervenções propostas para as áreas de recuperação ambiental não foram concluídas 

(ALMEIDA, 2014). Por último, a urbanização e regularização fundiária do assentamento 

Guarituba está em andamento, entretanto, previu a execução de quatro parques para 

compensação ambiental que não foram implementados devido a diminuição dos recursos do 

PAC (ALMEIDA, 2014). 

Essas descontinuidades impactam a população afetada, uma vez que as urbanizações geram 

expectativas de ver suas vidas e o espaço que ocupam na cidade transformados. Para 

Lacarrieu (2018), no imaginário social dos moradores de assentamentos precários desenha-

se o desejo de viver em um espaço melhor, mais bonito, parecido com os bairros de classe 

média, possibilitando a ascensão social. Se essa mudança fica incompleta, com a interrupção 

e morosidade das intervenções, quais as soluções propostas pelos moradores? Qual a 

relação de confiança ou de desconfiança é construída entre a população afetada e o poder 

público? Buscando responder a estas questões, as etapas em andamento da pesquisa 

aplicarão questionários junto aos moradores das 4 áreas, cujos resultados serão analisados. 

CONCLUSÃO 

A complexidade das intervenções em assentamentos precários, conforme Cardoso e Denaldi 

(2018), requerem um tempo maior que as modificações realizadas na cidade formal. No 

entanto, a morosidade das obras, ou ainda as intermitências impactam a qualidade de vida 

dos moradores afetados e dificultam a realização de sonhos de ter uma vida melhor. As quatro 

áreas, sofreram de algum modo impacto com as interrupções dos programas de habitação ou 
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com a morosidade das intervenções, visto que todos os assentamentos são antigos e 

consolidados.  

Com a diminuição dos recursos, a partir dos exemplos citados, percebe-se que o Estado 

prioriza a construção de unidades novas em detrimento da urbanização do assentamento (Vila 

Parolin e Vila Torres) ou a regularização fundiária ao invés de promover a recuperação 

ambiental de suas áreas (Vila Zumbi e Guarituba). Assim, tanto as interrupções quanto a 

forma que o poder público prioriza suas ações, torna distante a concretização do desejo de 

seus moradores em perceber seu espaço integrado à cidade e fragiliza a relação de confiança 

entre a população e o Estado. 

Por fim, a descontinuidade dos programas possibilita que esses assentamentos retornem 

rapidamente à situação anterior, desperdiçando os recursos financeiros e humanos 

empregados, frustrando as expectativas dos moradores e propiciando a ocorrência nesses 

espaços de processos de vulnerabilidade social e segregação urbana. 

Este estudo foi financiado em parte pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - Brasil (CAPES). 
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CUIABÁ: 300 ANOS DE TRANSFORMAÇÕES 

URBANAS PROTAGONIZADAS POR SUAS PRAÇAS 

Cuiabá: 300 years of urban transformations protagonized by its 

squares 
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INTRODUÇÃO 

Este estudo pretende contribuir com a História Urbana no estudo da diversidade cultural diante 

do desenho urbano e da globalização na contemporaneidade, tendo como foco as Praças do 

Centro Histórico de Cuiabá, explorando assim, as transformações urbanas na região central 

ao longo de seus 300 anos de história, desde a fundação em 1719 até 2019. A análise se fará 

a partir da relação entre aspectos espaciais e sociais, utilizando a História Urbana, como 

opção metodológica para a compreensão das relações existentes entre o Desenho Urbano e 

Globalização. 

A história urbana se apresenta como manifestação da história da humanidade e da 

Diversidade Cultural e estas praças fazem parte do cenário urbano contemporâneo, 

exprimindo as transformações urbanas e a relação com os seus aspectos históricos, culturais 

e espaciais. Ao longo da história, Cuiabá passou por diversas transformações desde seu 

núcleo urbano de formação colonial, que remete à chegada dos bandeirantes após a 

descoberta do ouro, em 1719, em um dos afluentes do Rio Cuiabá. Contudo até o início do 

 
1 Mestranda em Arquitetura e Urbanismo - UNIVAG, daniela.barden@univag.edu.br. 
2 Professor Doutor do Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo, POSURB-ARQ PUC Campinas, 
luiz.augusto@puc-campinas.edu.br. 



ANAIS DA III JORNADA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ARQUITETURA E URBANISMO ɀ  

POSURB-ARQ: EMERGÊNCIAS E PRODUÇÃO CIENTÍFICA DO SUL GLOBAL 

31 DE AGOSTO E 01 DE SETEMBRO DE 2020 

 

188 

século 20, a cidade apresentava marcas significativas do seu passado colonial, das 

edificações ao seu traçado das vias e praças centrais. As primeiras transformações ocorrem 

a partir da d®cada de 30, na ent«o ñEra Vargasò, quando Cuiab§, capital do estado de Mato 

Grosso, ocupa localiza­«o estrat®gica durante a ñmarcha para oesteò, pol²tica de expans«o 

territorial de Vargas (CASTOR, 2013). A expansão urbana representou transformações no 

cenário da Cuiabá antiga e refletem a relação com os seus aspectos históricos, culturais e 

espaciais. Portanto, esta pesquisa propõe um estudo de caso de quatro praças do Centro 

Histórico da cidade, destacando-se primeiramente as duas principais, caracterizadas por 

serem pontos centrais e constituírem o núcleo inicial de formação da capital: a Praça da 

República (Figura 1) e a Praça Alencastro (Figura 2). No seu entorno abrigam edifícios 

remanescentes do século XVIII, XIX e XX, como: o prédio do Antigo Thesouro do Estado, o 

Palácio da Instrução, a Prefeitura Municipal (Palácio Alencastro) e a Basílica do Bom Jesus 

(IPHAN, 2002). 

Figura 1: Praça da República, Cuiabá. Destaque 

ao fundo o Prédio do Antigo Thesouro do Estado, 

década de 1950. Fonte: Secom/MT3. 

Figura 2: Praça Alencastro, Cuiabá. Destaques o 

gasômetro na esquina e o coreto ao centro da 

praça, atrativos do local, década de 1960. Fonte: 

IBGE4. 

A terceira praça desta pesquisa será a Praça Ipiranga (Figura 3), que ocupa papel importante 

no histórico da demarcação do limite urbano de Cuiabá, até fins do século XIX. Apresenta 

edificações com elementos art déco, coreto e chafariz e o edifício do antigo quartel do exército 

(IPHAN, 2002). 

 
3 Disponível em: 
<http://mtgaleria.secom.mt.gov.br/storage/webdisco/2013/09/17/original/650e8e506139ea25b9e7fb60b8c7a0f1.jp 
g>. Acesso em 07 jan. 2020 
4 Disponível em: < https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/fotografias/GEBIS%20-%20RJ/mt41477.jpg>. 
Acesso em 15 jul. 2020. 
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Figura 3: Praça Ipiranga, Cuiabá. Destaque ao 

centro o Chafariz e ao fundo antigo quartel, 1906. 

Fonte: Portal Mato Grosso5. 

Figura 4: Chafariz do Múndeu, Cuiabá. 1871. 

Fonte: Almanaque Cuiabá6.  

Por ¼ltimo, a Pra­a Bispo Dom Jos®, historicamente marcava o trecho inicial do ñCaminho dos 

Pecadoresò e era uma liga­«o alternativa para ño Caminho do Porto Geralò, acesso do centro 

do núcleo urbano como Rio Cuiabá. Também se faz presente o Chafariz do Múndeu (Figura 

4), 1871, que abastecia de água a população residente no século XIX (IPHAN, 2002). 

METODOLOGIA 

Os procedimentos metodológicos farão uso tanto de dados qualitativos quanto quantitativos. 

A pesquisa será delimitada por três fases: pesquisa bibliográfica; coleta de dados: registro 

fotográfico e mapeamento da área de estudo; análise dos dados e apresentação dos 

resultados. 

No estudo, serão usados dados quantitativos como: demográficos e econômicos da 

população diante da perspectiva histórica, interpolando com dados quanto à densidade 

populacional, PIB, rede de transportes, entre outros. Ao mesmo tempo, as relações entre o 

Desenho Urbano e a Globalização serão exploradas através da construção de mapas a partir 

dos vetores de crescimento da cidade, representativos em cada momento selecionado da 

história urbana. Para isso, serão utilizados a base cartográfica histórica de Cuiabá disponível, 

assim como imagens de satélite da plataforma GoogleEarth e dos programas computacionais 

ArcGIS e SIG, para as análises. 

 
5 Disponível em: 
<https://portalmatogrosso.com.br/wpcontent/uploads/restore/2020/04/14/38f130fb8e061c25f1d5384813ade45e.jp
g>. Acesso em 14 abr. 2020. 
6 Disponível em: <https://www.almanaquecuiaba.com.br/bau-da-imagem/pracas-e-largos>. Acesso em 07 jan. 
2020. 
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Ainda, ser§ utilizada a fotografia, n«o como ñmero instrumento ilustrativo de pesquisaò e sim, 

ñpara assumir status de documentoò (COSTA; MANTOVANI, 2018). Primordialmente, utilizar 

como ñChaves Metodol·gicas para a Leitura dos Territ·rios: o fortalecimento da cultura e a 

valoriza­«o da hist·ria localò (GATTI; ZANDONADI, 2017, p. 32). Desta forma, atrav®s do 

levantamento de campo com o auxílio de fichas e registro fotográfico, serão avaliadas 

questões sugeridas por Gatti e Zandonadi (2017), como: socialização, modos de se deslocar, 

características do ambiente e características do espaço público. Depois da análise dos dados 

e leitura das praças, pretende-se explorar o contexto das transformações urbanas, perante os 

condicionantes sociais, culturais e espaciais, diante da globalização. 

Este estudo, ao problematizar os conceitos investigados, busca a compreensão de que 

maneira a História Urbana enquanto manifestação da diversidade cultural de uma dada 

sociedade possibilita estabelecer relações entre o Desenho Urbano e a Globalização nas 

Praças do Centro Histórico de Cuiabá na contemporaneidade. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

A história urbana tem por principal objeto o estudo das particularidades da transformação da 

vida urbana na cidade diante das dinâmicas culturais e da produção e organização do espaço 

urbano ao longo do tempo. Tendo isso como pressuposto, a história urbana e as relações 

culturais são indissociáveis no âmbito da compreensão de que a cultura acompanha o 

processo de urbanização (CRUZ, 2017). Analisar a vida urbana implica em considerar que 

esta se configura ñcomo palco de confrontos e experi°ncias de diferentes sujeitosò, que 

ñelaboram em seu cotidiano pr§ticas culturais que significam o lugar onde vivem e criam para 

si novos referenciais para sua exist°nciaò (ARAĐJO, 2008, p. 9). Nesta perspectiva, construir 

a hist·ria da vida urbana na cidade tem sua pertin°ncia no ñestudo das rela­»es entre 

elementos em todo um modo de vidaò (WILLIAMS, 2011, p. 28), diante da articulação 

simultânea da dimensão social, econômica e política. 

Diante deste contexto, a dinâmica social, um dos condicionantes culturais, pode ser analisado 

diante da perspectiva dial®tica do espa­o ñpercebidoò, ñconcebidoò e ñvividoò, como quer 

Lefebvre (1991). A produção social do espaço construído é um processo, que trata dos 

aspectos sociais, constituídos pelas estruturas econômicas e políticas, expressados de 

diversas formas na dimensão tempo - espaço, na produção do espaço inacabado 

continuamente construído ao longo da história. Diante desta abordagem, nossas cidades 
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aparecem como palco da multiplicidade e pluralidade de identidades culturais, configurando 

ñum quadro de diversidade culturalò (SOUSA; OLIVEIRA, 2010, p. 2). 

No caso do Brasil, a diversidade cultural ® resultado de in¼meras vari§veis, desde ñextens«o 

territorial, peculiaridades ambientais do pa²s, o tempo de perman°ncia dos agrupamentosò 

nos locais, somados ña origem dos indiv²duos e as formas de rela­»es hist·ricas com outras 

culturasò (AZEM; FILHO; 2008, p. 92) Diversos imigrantes desde o s®culo XVI, fixaram se 

deslocaram pelo pa²s, t«o logo era necess§rio o ñdi§logo com as popula­»es locais, 

convivendo com as diferen­asò resultando numa continua constru­«o da identidade cultural 

em um novo território (AZEM; FILHO; 2008, p. 92 e 96). 

Historicamente podemos constatar que estas trocas culturais necessitam de um espaço físico, 

e nesse estudo em especial a ñmorfologia social e cultural das cidadesò (FORTUNA, 2018, p. 

144), diante de abordagens que analisa ño tempo hist·rico e plural dos lugares, ou a natureza 

das pr§ticas sociaisò (FORTUNA, 2018, p. 144) que se manifestam no espa­o urbano. Nesse 

sentido, o estudo do conceito de espaço público compreende abordagens multidisciplinares e 

a sua compreensão envolve aspectos espaciais e simbólicos nas manifestações sociais no 

uso do espaço urbano. Nesse cenário, o espaço público configura-se como espaço físico 

palco da sociabilidade, diversidade e vitalidade nas cidades (JACOBS, 2011; LEFREBVE, 

1991). 

A literatura existente e nos principais autores sobre espaços públicos como em Jacobs (2011) 

e Lefebvre (1991), revelam o papel fundamental do espaço público nas cidades, como espaço 

físico e simbólico, pois nele se materializam as práticas culturais. Neste contexto, a cultura 

representa o meio em que a organização da vida social diante dos procedimentos econômicos 

e pol²ticos ñse expressa no concreto, na forma de um modo de vida real. Em particular, a 

cultura ® o modo como a sociedade ® concebida e vivida pelas pessoasò (AZEVEDO, 2017, 

p. 221). Sendo assim, o espaço público como produto da representação espacial da cidade, 

torna-se cenário das práticas sociais. 

As praças fazem parte da produção do espaço urbano, exprimindo as transformações urbanas 

e a relação com os seus aspectos históricos, culturais e espaciais. E, retomam ao conceito de 

serem espa­os p¼blicos por excel°ncia. Para Lynch (1999, p. 87) as pra­as s«o ñn·sò de 

concentração em pontos estratégicos de uma cidade, atraem de forma espontânea os 

indivíduos e são utilizadas como referenciais simbólicos. São espaços públicos que 
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incentivam o encontro, a confraternização, trocas de mercadorias ou trocas simbólicas 

(GASTAL, 2006). Numa abordagem hist·rica, como ilustrado por Segawa (1996, p. 31), ña 

praça é um espaço ancestral que se confunde com a própria origem do conceito ocidental de 

urbanoò. Deste modo, considera-se que as praças podem apresentar caráter simbólico diante 

dos processos históricos de transformação urbana das cidades. 

Conforme apresentado por Marx (1980) estes espaços contribuíram como elemento 

estruturador da paisagem urbana, considerando as transformações dos centros urbanos mais 

antigos até as cidades contemporâneas. Por esta razão, considera-se que praça, além de 

integrar o desenho urbano das cidades, agrega valor histórico ao espaço público. Ressalta-

se então que desde a antiguidade os gregos já consideravam a praça como espaço público 

para o ñexerc²cio da cidadania, inerente a polisò, ainda na ñIdade M®dia, o espa­o mercado 

acabará sendo o local de referência para as trocas de mercadorias, como para encontro e a 

festaò, legando ¨ contemporaneidade um imagin§rio sobre a tem§tica (GASTAL, 2006, p. 93). 

Deste modo, as praças se expressam como espaços históricos e culturais urbanos fixos na 

formação das cidades. São espaços que contam a história das cidades, materializando nos 

seus usos, funções e morfologia, síntese dos processos de formação política, social e 

econômica das cidades (CALDEIRA, 2007, p. 4). 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 

A história urbana é balizadora dos estudos das particularidades da formação urbana da cidade 

diante das dinâmicas culturais (social, econômica e política) e da organização do espaço 

urbano na dimensão tempo-espaço. A dinâmica cultural traduz uma diversidade, pluralidade 

e diferenças culturais de um indivíduo ou grupo de indivíduos de um determinado território. 

Na produção do espaço urbano, as praças compreendem espaços de convivência dentro da 

cidade, que incentivam o encontro e trocas culturais, e possuem caráter simbólico nos 

processos de transformação urbana das cidades. 
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INTRODUÇÃO 

O direito à moradia é reconhecido em diversas declarações e tratados internacionais de 

direitos humanos3 dos quais o Estado Brasileiro faz parte, e em virtude dos compromissos 

internacionais assumidos no âmbito da ONU, UNESCO, o Brasil inclui a moradia como direito 

social fundamental para a população brasileira, como está expresso na Constituição Federal 

de 1988: 

 
1 Mestrando em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG, elsoneduardo37@gmail.com. 
2 Professor Doutor do Programa de Pós-graduação em Arquitetura e Urbanismo, UNIVAG, hmetello@gmail.com. 
3 Tratados principalmente: na Declaração Universal de Direitos Humanos, de 1948 (artigo XXV, item 1), no Pacto 
Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966 (artigo 11), na Convenção Internacional Sobre 
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial, de 1965 (artigo V), na Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979 (artigo 14.2, item h), na Convenção Sobre os 
Direitos da Criança, de 1989 (artigo 21, item 1), na Declaração sobre Assentamentos Humanos de Vancouver, de 
1976 (Seção III (8) e capítulo II (A.3)), na Agenda 21 sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, de 1992 (capítulo 
7, item 6). 
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Art. 21: Compete à União ñinstituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanosò; e  

Art. 22: é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Munic²pios ñpromover programas de construção de moradias e a melhoria 
das condi­»es habitacionais e de saneamento b§sicoò. 

A crescente busca por habitações que estejam aliadas aos conceitos de reutilização de 

materiais, desempenho e conforto térmico dentro dos ambientes construídos, tem levado à 

implementação de novos sistemas construtivos para atender aos diversos programas do 

déficit habitacional.    

Nesse âmbito, o sistema construtivo Insulated Concrete Forms (ICF), que consiste em formas 

de poliestireno expandido (EPS) para concreto armado permanente na edificação ao longo de 

sua vida útil destaca-se em relevância por sua capacidade de isolamento térmico do ambiente 

construído em vários países como Canadá, Inglaterra e Estados Unidos. Contudo, para 

compreender o desempenho térmico do sistema construtivo ICF é de suma importância 

estudar a sua aplicabilidade em diferentes regiões do país, uma vez que apresentam 

condições climáticas diversificadas. 

Em termos de relevância, esta pesquisa tem como objetivo testar o sistema ICF, com o intuito 

de verificar possíveis melhorias no conforto térmico habitacional de regiões com clima quente-

úmido, para sua aplicação imediata mediante a parametrização. A testagem será realizada na 

cidade de Guarantã do Norte, situada na Amazônia Meridional no Estado de Mato Grosso. 

Esta região caracteriza-se por registrar o clima quente-úmido, e, assim, proporciona uma 

incidência de altas e constantes temperaturas ao longo do ano no interior das habitações, 

causando uma sensação de mal-estar para os seus usuários. 

De acordo com Frota e Schiffer (2013), o organismo humano reage às temperaturas elevadas 

proporcionando troca de calor intensa entre o corpo e os ambientes, em que as perdas de 

calor são inferiores às necessárias para manutenção da temperatura interna constante, pois 

tal fator o submete ¨ fadiga e ao estresse. ñO organismo humano experimenta a sensa­«o de 

conforto térmico quando perde para o ambiente, sem recorrer a nenhum mecanismo de 

termorregula­«o, o calor produzido pelo metabolismo compat²vel com sua atividadeò (FROTA 

e SCHIFFER, 2013, p. 20). 
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Desse modo, pode-se afirmar que a perda de calor para o ambiente em climas quentes, sem 

a recorrência a nenhum mecanismo de termorregulação proporciona às pessoas melhor 

condição de vida, uma vez que o organismo não exercerá reações de funcionamento 

superiores ao necessário para o equilíbrio da temperatura interna, sem esforços. 

Este trabalho analisa de forma comparativa o desempenho térmico entre dois sistemas 

construtivos, o material cer©mico do tipo ñTijolo Baianoò e o Sistema Insulated Concrete Forms 

disponível na região Norte de Mato Grosso, a fim de verificar a eficiência dessa tecnologia, ou 

seja,  a relação entre o isolamento térmico dos materiais e a variação da temperatura no 

interior da habitação em função do seu ambiente exterior. 

A metodologia a ser aplicada no projeto atende aos critérios de desempenho térmico que são 

estabelecidos pelo método prescritivo da NBR 15220-3 (2005) e NBR 15575-1(2013), do 

Regulamento Técnico da Qualidade para o Nível de Eficiência Energética de Edificações 

Residenciais - RTQ-R (2012) e Selo Casa Azul (2014).  

O SISTEMA CONSTRUTIVO 

Observa-se, atualmente, um acentuado crescimento urbano no Brasil, em virtude disso, se 

tem verificado nas últimas décadas o Déficit Habitacional Brasileiro de 7,78 milhões de 

moradias (ABRAINC/FGV/IBGE, 2015). Assim, há a necessidade de um número cada vez 

maior de Habitação de Interesse Social (HIS). 

Entretanto, tem surgido uma série de novos sistemas construtivos como alternativas, em 

substituição aos sistemas construtivos tradicionais, principalmente de alvenaria, normalmente 

utilizados no campo da construção civil.  

Esses novos sistemas construtivos, no entanto, esbarram em uma dificuldade básica e 

essencial, que é a carência de referencial normativo, seja a nível nacional ou a nível de código 

de obras municipais que, em geral, não permitem o uso desses sistemas construtivos e, 

consequentemente, restringe sua utilização em larga escala, muitas vezes por falta da 

certificação de desempenho do sistema construtivo.    

OBJETO DE PESQUISA  

A cidade de Guarantã do Norte está situada a 360m de altitude e coordenadas geográficas: 

Latitude: 9° 47' 9'' Sul, Longitude: 54° 54' 29'' Oeste. De acordo com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística ï IBGE (2019), o município se estende por 4.734,589 km², tendo como 
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vizinhos os municípios de Matupá e Novo Mundo; Guarantã do Norte tem uma população de 

35.816 habitantes, conforme estimativa de 2019 do IBGE, e a densidade demográfica de 

acordo com o censo Demográfico de 2010 é de 6,80 habitantes por km².   

As temperaturas mais elevadas ocorrem no período de primavera-verão, sendo que 
setembro e outubro são os meses mais quentes do ano, atingindo muitas vezes 
temperaturas superiores a 35°C, chegando à máxima de 42°C em cidades como 
Cuiabá. Este fato ocorre porque o Sol, em sua trajetória aparente, está sobre os 
paralelos da região Centro-oeste nesta época do ano, fazendo com que os raios solares 
incidam mais perpendicularmente sobre a superfície. (LEÃO, 2007, p. 35).  

 
Dessa forma, serão realizadas leituras de temperatura interna e externa nos protótipos 

construídos durante os meses de setembro e outubro, uma vez que no Estado de Mato 

Grosso, o seu posicionamento geográfico contribui para climas com temperaturas mais 

elevadas nesse período. 

METODOLOGIA E TÉCNICAS DE INVESTIGAÇÃO 

O processo metodológico consiste na construção de quatro protótipos experimentais de 4,00 

m² cada, sendo dois em Insulated Concrete Forms de características das formas  diferentes, 

sendo: Sistema IFORMS 12 (dimensões: 40cm x 125cm x 12cm), Sistema IFORMS 18 

(dimensões: 40cm x 125cm x 18cm) e dois no sistema construtivo convencional de tijolo 

baiano cer©mico produzido na ind¼stria local, sendo um com assentamento ñdeitadoò e outro 

ñem p®ò, conforme utilizado na regi«o. 

Serão realizados ensaios em laboratórios, aferindo suas características materiais 

principalmente, como: densidade, peso específico e absorção de umidade. Além disso, serão 

realizados ensaios de campo nos quatro protótipos experimentais, com o uso dos seguintes 

equipamentos de medição e registro de temperatura e umidade no exterior e interior da 

edificação: Câmera Termográfica modelo FLIR C5, Termo higrômetro digital de parede e 

mesa com sensor externo modelo HM-02 e termômetro de laser infravermelho Modelo GM-

300 , a fim de verificar o isolamento térmico dos materiais estudados nas condições climáticas 

locais. 

Os protótipos serão executados com as mesmas dimensões e características, em uma área 

ampla localizada na Linha da Páscoa, km 03, Lote 11, zona rural, a 5 km do centro da cidade 

de Guarantã do Norte e a 2,9 km do Instituto Federal de Mato Grosso (IFMT), apresentada na 

Figura 1.  
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Figura 1: Área de construção dos protótipos. Fonte: O Autor (2020) 

A pesquisa em questão encontra-se em andamento, entretanto, pode-se estabelecer alguns 

resultados preliminares através de ensaios realizados em uma habitação unifamiliar de 

59,86m² executada na mesma área da construção dos protótipos, conforme indicado na 

Figura 1, construída com o sistema Insulated Concrete Forms, com o uso do material Sistema 

IFORMS 18 (dimensões: 40cm x 125cm x 18cm), concreto de preenchimento convencional 

no traço 1:2:3 e com suas faces internas e externas com reboco de 2,5 cm de espessura no 

traço 1:2:8. 

Realizou-se a leitura com o um termômetro de laser infravermelho Modelo GM-300 com 

medições térmicas entre -50°C e 400°C (-58°F e 752°F), entre os dias 28/07/2020 e 

31/07/2020, em horários diferentes: 07:00h, 11:00h, 14:00h e 17:00h (horário local), sendo 

assim, as leituras foram realizadas na face interna e externa de uma única parede voltada 

para o oeste com incidência solar no período vespertino, conforme Figura 2.  
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Figura 2: Gráfico de resultado da aferição térmica com termômetro laser digital infravermelho no período 
de 28/07/2020 - 31/07/2020. Fonte: O Autor (2020) 

De acordo com Thom e Bosen (1959), a zona de conforto encontra-se entre 18,9°C a 25,6°C. 

Sendo assim, abaixo de 18,9°C de temperatura efetiva considera-se estresse térmico para o 

frio e acima de 25,6°C de temperatura efetiva considera-se estresse térmico para o calor. 

Nesse contexto, é possível verificar que através dos dados coletados no trabalho de campo, 

a edificação apresenta um padrão térmico constante, predominantemente dentro da zona de 

conforto.   

Para um bom desempenho térmico da habitação, segundo Alucci, M. P (1988 p. 523), 

relaciona-se a análise de um conjunto de vários fatores externos, como: i) características 

climáticas locais: ventos dominantes, radiação solar, temperatura do ar, umidade relativa do 

ar e insolação. ii) características do entorno: proximidade e tipologia das habitações, 

topografia do local, presença de vegetação com estudo do paisagismo e recobrimento do solo. 

Fatores internos à habitação, como características das fontes internas de calor, número e tipo 

de equipamentos, número de ocupantes. Os Fatores da execução de projeto de arquitetura 

são: layout do ambiente interno, relação geométrica da habitação, dimensão, tipo e posição 

das esquadrias, presença de elementos de sombreamentos dentre outros fatores que, por 

sua vez, têm influência direta e indireta no desempenho térmico do ambiente construído. 




















































































































































































